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RESUMO 
 

Compreender o quanto a política de informação pode fomentar uma política pública em 
educação, possibilitou contornos inerentes à responsabilidade social da Ciência da Informação, 
especialmente por se tratar de uma política de informação dedicada às instituições brasileiras 
participantes da Rede de Universidades do BRICS (BRICS NU). A BRICS NU se apresenta 
como uma declaração de interesses coletivos dos países-membros do BRICS (Brasil, Rússia, 
Índia, China e África do Sul) com o objetivo de promover o desenvolvimento a partir da 
educação. O Brasil está representado nessa rede de cooperação interuniversidades por 
instituições públicas, conforme resultado do Edital nº 03/2015 – BRICS. A fim de contribuir, 
propôs-se neste estudo, sob uma perspectiva de mapeamento das ações, artefatos e dispositivos 
de informações, um instrumento norteador à tomada de decisão dos atores sociais a partir do 
processo avaliativo formativo à luz da eficácia. O objetivo geral é propor um modelo de 
avaliação das políticas de informação para as instituições brasileiras integrantes da BRICS NU. 
Metodologicamente, este estudo se caracteriza como uma pesquisa descritiva, aplicada, com 
abordagem qualitativa. Para validação do instrumento de avaliação proposto recorreu-se à 
técnica de avaliação por especialistas, mensurada a partir do coeficiente de validade de 
conteúdo, no que se refere à clareza e pertinência do item, ajuizada por especialistas. Por 
acessibilidade, foram formados dois comitês de especialistas, considerando-se as características 
do instrumento, a formação, a qualificação e a disponibilidade dos profissionais. O instrumento 
foi estruturado em dimensões: acessibilidade, equidade, cooperação (técnica e acadêmica), 
internacionalização e qualidade; e assertivas que podem ser mensuradas por indicadores e 
critérios de análise que correspondem aos itens específicos sobre a condição de evidências 
informacionais. Como resultado, o CVC mensura o grau de concordância de respostas dos 
juízes para cada item em relação aos critérios de clareza de linguagem e pertinência prática 
registrando o valor de CVCt = 0,91. Isso significa que o conteúdo do instrumento foi validado, 
como observância aos processos de construção e adaptação dos instrumentos de medida, 
respeitando os atributos de validade, confiabilidade, praticabilidade, sensibilidade e 
responsividade. No segundo grupo de juízes especialistas, a concordância dos participantes com 
o instrumento proposto foi de 83,34%. Defende-se, por fim, que este estudo possibilitará aos 
gestores da Educação Superior, o entendimento do fluxo informacional com derivações à sua 
capacidade interna, a contar da avaliação do instrumento regulador das políticas informacionais. 
A política de informação específica à BRICS NU pode auxiliar os processos decisórios e de 
gestão das IES participantes da rede em busca de melhoria dos resultados educacionais no que 
se refere à acessibilidade, equidade, cooperação acadêmica, mobilidade e qualidade, pois 
favorece o autoconhecimento sobre o papel da IES desempenhado em rede de cooperação. 
 
Palavras-chave: Política de Informação; Avaliação do ensino superior; Modelo de Avaliação; 
BRICS NU. 



ABSTRACT 
 

Understanding how much information policy can foster a public policy in education has allowed 
outlines inherent to social responsibility of Information Sciences, especially for being an 
information policy dedicated to participating Brazilian institutions of the BRICS University 
Network (BRICS NU). The BRICS NU presents itself as a declaration of collective interests of 
the countries member of the BRICS (Brazil, Russia, India, China and South Africa), with the 
goal to promote development through education. Brazil is represented in this inter-university 
cooperation network by public institutions according to result of Public Notice Nr. 03/2015 – 
BRICS. In order to contribute, it has been proposed in this study, under a perspective of actions, 
artifacts and information devices mapping a guiding instrument for decision-taking of the social 
actors through the formation process under the light of effectiveness. The general goal is to 
propose an instrument to evaluate the information policies for the Brazilian institutions which 
are members of the BRICS NU. Methodologically, this study is characterized as a descriptive, 
applied research, with qualitative approach. For the validation of the proposed validation 
instrument, the research resorted to the evaluation by specialists, measured from the Content 
Validity Index (CVI), in which refers to the clarity and pertinence of the item, which would be 
judged by specialists. Two specialized committees were formed, considering the instrument’s 
characteristics, formation, qualification and availability of the professionals. Both formations 
have been determined by accessibility. The instrument was structured in dimensions 
(accessibility, equity, cooperation (technical and academic), internationalization and quality) 
and affirmations which can be measured by indicators and analysis criteria which correspond 
to the specific items regarding the condition of informational evidences. As a result, the CVI 
measures the matching degree of the judges’ answers for each item regarding the language 
clarity and practical pertinence criteria, registering the value CVCt = 0,91. This means that the 
instrument’s content has been validated, as compliance to the construction and adaptation 
processes of the measurement instruments, respecting the attributes of validity, reliability, 
feasibility, sensitivity and responsivity. In the second group of specialized judges, the 
concordance of the participants with the proposed instrument has been of 83,34%. It is 
defended, therefore, that this study will allow Higher Education the understanding of the 
informational flow with derivations to its internal capacity, with effect from the evaluation of 
the informational policies regulatory instrument. The information policy specific to BRICS NU 
may help with the decision-making and management processes of the HEIs participating in the 
network seeking for improvement in the educational results in which regards to accessibility, 
equity, academic cooperation, mobility and quality, as it favors the self-discovery concerning 
the role taken by the HEI in the cooperation network. 
 
Keywords Information Policy; Higher education evaluation; BRICS NU. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

A perspectiva da educação como estratégia de desenvolvimento social passou a ser a 

defesa mais significativa e presente nos discursos educacionais por ser a principal variável 

capaz de intensificar “[...] o crescimento de renda, produzir a modernidade ou construir uma 

sociedade mais justa” (CUNHA, 1980, p. 16), além de ser percebida como um canal de 

mobilidade social e equidade (SCHWARTZMAN, 2015). 

Esse ponto de vista se converge em torno dos discursos políticos sobre educação das 

organizações internacionais, incluindo a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), o Banco Mundial (BM) e a Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), situação que reforça, de acordo com Westphal e 

Gisi (2019), as condições capitalistas sob o desenvolvimento das sociedades. 

Por motivos inerentes à própria globalização e, consequentemente, pela necessidade 

dos países se globalizarem, surgem iniciativas governamentais de cooperação que elevam a 

Universidade a um espaço de destaque por sua contribuição política, socioeconômica, cultural, 

científica, capaz de modificar a realidade em que está inserida. 

Neste estudo, as iniciativas apropriadas à educação superior se referem à BRICS 

Network University, ou, em português, Rede de Universidades do BRICS (BRICS NU). Criada 

em 2014, a BRICS NU é um mecanismo dedicado à cooperação universitária e dos intercâmbios 

humanitários entre as nações dos países-membros do agrupamento (STUENKEL, 2017). As 

possibilidades de cooperação internacional para a educação entre os países-membros — Brasil, 

Rússia, Índia, China e África do Sul (BRICS) — para o desenvolvimento nacional e a 

cooperação em termos de acesso, equidade, qualidade, mobilidade e cooperação acadêmica, 

técnica, científica e tecnológica, serão tratadas a partir do domínio da política de informação no 

contexto da Ciência da Informação (CI). 

A política de informação é o pilar central deste estudo, que orientado pelas 

contribuições de González de Gómez (2002), Braman (2004, 2011) e Kerr Pinheiro (2015) entre 

outros pesquisadores, pode ser compreendida, consensualmente, como aquela que fornece 

amplitude para leis, regulamentos e doutrinas que tratam a informação, a comunicação e a 

cultura, pois envolve a criação de informações, processamento, fluxos, acesso e uso da 

informação (BRAMAN, 2011). 

Por sua vez, a materialidade da informação enquanto política consiste em um conjunto 

de estratégias — tácitas, explícitas e públicas (GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 2012) — capaz de 

contribuir para o bem-estar econômico e social (ROWLANDS; EISENSCHITZ; BAWDEN, 
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2002) e dissipar as consequências do desequilíbrio histórico de poder dos governos e 

organizações (DUFF, 2004). Na prática, a informação deve ser definida em relação às 

necessidades dos grupos-alvo, de modo coletivo ou particular, para aquilo que está sendo 

considerado informativo, a depender das necessidades e das habilidades do indivíduo. 

Entendendo que é finalidade das políticas informacionais coordenar ações que 

articulem as aspirações coletivas, tendo elas o potencial para apresentar os caminhos que 

colocam a informação a serviço das transformações da sociedade (JARDIM; SILVA; 

NHARRELUGA, 2009), a BRICS NU se apresenta como uma declaração de interesses 

coletivos dos países-membros do agrupamento do BRICS. A partir disso, emanam políticas 

informacionais em favor da democratização do ensino superior na esteira do disposto na 

Agenda 2030, e, por conseguinte, da oferta de educação de qualidade para todos. 

Entretanto, há quase uma década desde a formulação da BRICS NU, compete aos 

atores sociais (Estado e sociedade) em rede examinarem as políticas de informação 

estabelecidas nacionalmente no que se refere à eficiência junto aos propósitos da cooperação 

interuniversidades, uma vez que o sucesso de uma política de informação depende de uma 

elaboração compartilhada, a fim de que seja reconhecida, legitimada e operacionalizada (KERR 

PINHEIRO, 2008). Segundo Frohmann (1995), uma rede de atores é composta por série 

heterogêneas de elementos conectados, com objetivo de fazer alianças como novos elementos, 

sendo essa capaz de redefinir e transformar seus componentes.  

Com o objetivo de auxiliar esse processo, o instrumento de avaliação das políticas de 

informação pertinente à BRICS NU, proposto neste estudo, tem a pretensão de chamar a atenção 

para possíveis contribuições das políticas informacionais na BRICS NU, quanto ao acesso, à 

equidade e à mobilidade dos estudantes e dos profissionais da educação superior; sobre a 

qualidade em termos avaliativos dos rankings internacionais acadêmicos na perspectiva das 

Universidade Brasileiras, em rede de cooperação. 

Trata-se, portanto, de uma perspectiva de diagnóstico que pode ser elaborada a partir 

do modelo de avaliação das políticas informacionais pertinentes aos acordos de cooperação 

interuniversidades da BRICS NU, bilaterais ou multilaterais, com base nos dispositivos, 

artefatos e ações de informação, como sugere González de Gómez (2002). 

Vale pontuar que não foram encontrados estudos aplicados à Educação Superior 

semelhantes à proposta desta pesquisa, o que possibilitou uma oportunidade de trabalho 

significativa na intenção de apresentar diretrizes para avaliação das políticas de informação na 

Rede de Universidades do BRICS. 

Por fim, este estudo se estrutura em cinco seções, sendo a primeira esta introdução. Na 
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segunda seção aborda-se a fundamentação teórica sobre política de informação e apresenta-se 

a BRICS NU, bem como as instituições brasileiras integrantes dela. Na terceira são 

apresentados os pressupostos metodológicos, seguida da quarta seção, que apresenta e discute 

os resultados desenvolvidos. Na quinta seção são explanadas as considerações finais deste 

estudo e, por fim, listadas as referências utilizadas. 

 

1.1 DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 

 

Partindo do pressuposto de que a informação é elemento essencial à ciência e 

tecnologia, e que estes, são indicadores indispensáveis ao desenvolvimento das sociedades, 

reconhecer a importância da Universidade no desenvolvimento da economia dos países, está 

para além do que acreditar puramente em sua responsabilidade formativa. Para Stallivieri 

(2007), ela traz para si a decisão de formar cidadãos empenhados com o compromisso social, 

com a diminuição das desigualdades, com a criação de oportunidades para todos, com o 

compromisso do desenvolvimento econômico e social, de modo especial quando conseguem se 

ajustar em rede. Ristoff (2016) complementa que a educação superior tem sido considerada 

estratégica, pois provou ser fundamental para o avanço das artes, das ciências e das tecnologias, 

sendo necessário, portanto, a criação de um sistema social e educacional com oportunidades 

para todos. 

Nesse contexto, estão os mecanismos de cooperação universitária internacional. De 

fato, não se trata de um tema novo, em 1950, a Associação Internacional de Universidades 

(AIU) já incentivava a cooperação entre instituições de ensino superior em todo o mundo. Em 

âmbito brasileiro, o Programa Ciência sem Fronteiras1 e outras iniciativas comungam este 

mesmo esforço, a saber: a Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-

Brasileira (UNILAB)2, Associação das Universidades de Língua Portuguesa (AULP)3, América 

                                                 
1 Ciência sem Fronteiras é um programa que busca promover a consolidação, expansão e internacionalização da 
ciência e tecnologia, da inovação e da competitividade brasileira por meio do intercâmbio e da mobilidade 
internacional. A iniciativa é fruto de esforço conjunto dos Ministérios da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) 
e do Ministério da Educação (MEC), por meio de suas respectivas instituições de fomento — CNPq e Capes —, e 
Secretarias de Ensino Superior e de Ensino Tecnológico do MEC. Portaria nº 973, de 14 de novembro de 2014. 
Disponível em: https://www.gov.br/cnpq/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/ciencia-sem-
fronteiras/apresentacao-1/1PortariaIdiomaSemFronteirasMEC9732014.pdf. Acesso em: 04 maio 2023. 
2 UNILAB - Projeto de Lei (PL) nº 3.891, de 20 de agosto de 2008 (BRASIL, 2008). 
3 A Associação das Universidades de Língua Portuguesa (AULP) é uma ONG internacional que promove a 
cooperação e a troca de informação entre universidades e institutos superiores de oito países de língua oficial 
portuguesa — Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe, Timor — 
região de Macau, cuja missão é facilitar a comunicação entre os membros em prol do desenvolvimento coletivo 
do ensino e da língua portuguesa no mundo. Estimula-se, assim, a investigação e o intercâmbio de alunos e 
docentes, além de oportunizar uma reflexão contínua por meio da divulgação diária de notícias e organização de 

https://www.gov.br/cnpq/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/ciencia-sem-fronteiras/apresentacao-1/1PortariaIdiomaSemFronteirasMEC9732014.pdf
https://www.gov.br/cnpq/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/ciencia-sem-fronteiras/apresentacao-1/1PortariaIdiomaSemFronteirasMEC9732014.pdf
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Latina Formação Acadêmica (ALFA)4, Programa de Mobilidade Acadêmica Regional em 

Cursos Acreditados (MARCA)5, entre outras cooperações universitárias em rede. 

No âmbito do agrupamento BRICS, delimitou-se, para fins deste estudo, o campo 

temático da educação superior por apresentar-se como uma área mais estruturada, dentre as 

demais áreas — finanças, comércio, ciência, tecnologia e inovação (CT&I), agricultura, saúde, 

trabalho, defesa civil, segurança, energia, transportes e meio ambiente — no contexto brasileiro. 

As instituições brasileiras participantes da Rede de Universidades do BRICS, estão: 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Universidade Estadual de Campinas 

(UNICAMP), Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul (UFRGS), Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), Universidade 

Federal de Viçosa (UFV), Universidade Federal Fluminense (UFF) e Instituto Nacional de 

Pesquisas da Amazônia (INPA). 

Há quase uma década do estabelecimento da BRICS NU e, diante da tímida produção 

científica a respeito da Rede sobre a perspectiva da Ciência da Informação, especialmente, no 

que concerne às políticas de informação que norteiam o referido mecanismo, pontua-se a 

ocorrência para a escolha da BRICS NU, cujo enfoque ilustra as Universidades Brasileiras, 

anteriormente mencionadas. 

Trata-se, portanto, de uma alternativa interdisciplinar entre Educação e Ciência da 

Informação, de conhecer a pauta sobre cooperação interuniversidades internacionais, sob o 

ponto de vista da CI, ao investigar ponderações sobre questões, como: A política de informação 

na Rede de Universidade do BRICS é eficiente quanto ao acesso, à equidade e mobilidade dos 

estudantes e profissionais da educação superior? A política de informação na Rede de 

Universidade do BRICS é eficaz sobre a qualidade em termos avaliativos dos rankings 

internacionais acadêmicos? E ainda se: A política de informação na Rede de Universidade do 

BRICS estimula a cooperação e as IES se beneficiam dela na promoção do desenvolvimento 

acadêmico, social e econômico dos países de origem? 

Tanto para a área de CI quanto para a área de Educação, registra-se ganhos acadêmicos 

científicos, bem como para as Políticas Públicas, já que as políticas de informação podem 

                                                 
conferências e eventos. 
4 O Programa América Latina Formação Acadêmica (Alfa) é um programa aprovado pela Comissão Europeia em 
10 de março de 1994, e inspirado na experiência da União Europeia de realização dos programas de mobilidade e 
intercâmbio intracomunitários, apoiados em redes de cooperação formadas por instituições de ensino superior. 
5 O Programa de Mobilidade Acadêmica Regional em Cursos Acreditados (Marca) foi desenvolvido e 
implementado pelo Setor Educacional do Mercosul atendendo a duas prioridades do planejamento estratégico do 
setor: a melhoria da qualidade acadêmica, por meio de sistemas de avaliação e acreditação; e a mobilidade de 
estudantes, docentes e pesquisadores entre instituições e países. 
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estimular, provocar e fomentar a discussão entre os atores sociais participantes do regime de 

informação, instituído aqui, como Rede de Universidades do BRICS. 

 
1.2 PROBLEMA DE PESQUISA 

 

A cooperação interuniversidades vêm sendo estudada pelos pesquisadores por 

diferentes perspectivas: suas características e objetivos, possibilidades e insucessos, estudos 

comparativos apesar de não avaliativos. Com fins “não generalistas”, devido ao viés acadêmico 

da problemática instaurada, defende-se com o apoio de Costa e Castanhar (2003), que na 

medida em que se avalia o planejamento por parte dos atores sociais para a tomada de decisão, 

sobre a continuidade, necessidade de correção ou mesmo pela opção de suspensão dos recursos 

(humanos, financeiros e tecnológicos), é empreendido com embasamento em informações e 

critérios norteadores da ação. 

No caso da Rede de Universidades do BRICS, ainda que seja um mecanismo de 

cooperação recente, menos de dez (10) anos desde sua concepção, as pesquisas são limitadas. 

Ao recorrer ao Google Acadêmico, três documentos foram resgatados a partir da descrição da 

busca “Rede de Universidades do BRICS”, a saber: Thiengo e Bianchetti (2019), que ao 

desenvolverem o projeto de tese, exploram os projetos endereçados à educação superior, tendo 

como enfoque a criação da BRICS Network University (BRICS NU); Nóbrega (2015), que 

explora a trajetória do BRICS por meio do registro dos documentos de Cúpula e Quiaorong e 

Albuquerque (2019), que organizaram uma obra na qual apresentam o estágio atual e as 

perspectivas do ensino de português na China. Com a variação do termo em inglês “BRICS 

Network University”, recuperou-se dois documentos, ambos publicados como artigos de 

revisão com foco em internacionalização de Muhr e Azevedo (2018)  e Nery (2018), sendo este 

último tendo o Programa Ciência sem Fronteira em destaque. 

Na esfera da CI, tanto na Base de Dados em Ciência da Informação (BRAPCI) quanto 

na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), nenhum registro foi 

encontrado sobre a Rede, tão pouco sobre as políticas de informação sobre o objeto. Diante da 

oportunidade estabelecida pela existência de lacunas de estudos sobre a BRICS NU, e, pelo 

entendimento de que, independentemente do objeto, as melhorias sob aspectos de gestão — 

processos, objetivos, indicadores e métricas — são possíveis à medida que se conhece os dados 

existentes e/ou adquiridos ao longo do ciclo da extensão do objeto avaliado, estruturou-se o 

percurso para realização deste estudo. 

O processo avaliativo, apesar de suas contradições, é um caminho viável em busca do 
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alcance dos feitos da BRICS NU. No entanto, o olhar se volta ao cenário brasileiro a partir da 

iniciativa do Governo Federal, em participar da Rede, ao considerar uma estratégia na 

promoção da educação. De acordo com Ramos e Schabbach (2012), o crescente interesse do 

governo brasileiro com a avaliação está relacionado às questões de efetividade, à eficiência e 

ao desempenho com vistas à apresentação de resultados da gestão pública. 

No segmento educacional superior, conforme disposto no Ministério da Educação, o 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) analisa as instituições, os 

cursos e o desempenho dos estudantes a partir de políticas públicas para a educação já 

consolidadas. Para Pontes (2013), o objetivo é assegurar o processo nacional de avaliação, com 

vistas, entre outras finalidades, à melhoria da qualidade da educação superior. Para fins de 

organização de operação, os processos avaliativos do SINAES são coordenados e 

supervisionados pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (Conaes). A 

operacionalização é de responsabilidade do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP). 

Justamente pelo entendimento de que uma política de informação pode influenciar 

uma política pública, desenvolveu-se o seguinte questionamento: Como pode ser avaliada a 

política de informação para as instituições brasileiras integrantes da Rede de Universidades do 

BRICS? 

O propósito de um debate sobre as políticas de informação da educação superior no 

contexto do BRICS pode ser entendido como uma alternativa aos discursivos dominantes. A 

conferência de ideias entre os países-membros do BRICS possibilita o compartilhamento de 

experiências e contribuições de maneira pragmática para a construção de uma agenda de 

cooperação Sul-Sul. A Cooperação Sul-Sul é definida pelas Nações Unidas como um processo 

em que dois ou mais países em desenvolvimento buscam atingir objetivos comuns ou 

individuais por meio do intercâmbio de experiências, conhecimentos, habilidades e recursos. 

(UNESCO, 2020).  

Esses países formam parcerias que podem envolver governos, sociedade civil, 

universidades, empresas, bem como outras instituições nacionais, regionais ou internacionais 

afim de estruturar a cooperação Sul-Sul. A validação dos conhecimentos emanados dos países 

Sul-Sul, torna secundária a adesão às predisposições e à capacidade de reproduzir 

submissamente os discursos dominantes (KERR PINHEIRO, 2010), uma vez que reduz a 

prevalência a fim de estabelecer uma ordem global mais equilibrada sob ponto de vista da 

autonomia em relação aos países centrais (SANTANA; CARVALHO, 2017), especialmente se 

observado o índice de 95% da produção de informações científicas originadas nos países 
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desenvolvidos e apenas de 1% na América Latina (ARAÚJO, 1991). De um lado, nações que 

detêm o poder da tecnologia e da regulamentação da informação, bem como da sua geração, 

distribuição e comercialização. De outro, nações que só consomem e absorvem a informação 

advinda dos países cêntricos, na condição de usuários servis, acríticos e passivos (THEIS, 

2009). 

Ainda que o recorte geográfico deste estudo seja o Brasil, são nas Universidades e nos 

Institutos de pesquisa, que a ciência acontece, sendo efetivamente, os produtores do 

conhecimento científico capaz de informar e fomentar a reorganização socioeconômica da 

região onde se inserem. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA 

 
As políticas de informação que regulam a atuação da educação superior no Brasil, em 

âmbito internacional, operam modelos distintos de cooperação universitária em rede, sejam 

esses providos por organizações internacionais, regionais e/ou nacionais. 

Partindo do pressuposto de que “uma sociedade não se estabelece a não ser pelo saber” 

(KERR PINHEIRO, 2010, p. 118), as políticas informacionais que regem a Rede de 

Universidades do BRICS precisam ser encaradas pelos atores sociais como oportunidades para 

o desenvolvimento, cujo conceito foi apresentado pela UNESCO (2014, p. 22), como: 

um amplo processo econômico, social, cultural e político, que objetiva a melhoria 
constante do bem-estar de toda uma população e de todos os indivíduos na base de 
sua participação ativa, livre e consciente no desenvolvimento e na justa distribuição 
dos benefícios dele restante. 

 

Nos países em desenvolvimento, como é o caso do Brasil, Rússia, Índia, China e África 

do Sul, a partir dessa visão global, acredita-se que as decisões estratégicas para o 

desenvolvimento emanam ou deveriam emergir da educação considerando esta, o pilar para o 

desenvolvimento na amplitude descrita pela UNESCO. 

O acrônimo BRIC, formado pelas iniciais dos países emergentes Brasil, Rússia, Índia 

e China, foi criado pelo economista inglês Jim O’Neill em 2001, depois de analisar elementos 

relacionados à economia (taxa de crescimento, de câmbio e de inflação), que sinalizou ao 

mercado financeiro a existência de novos mercados para a economia mundial e potenciais para 

investimentos ao destacar a importância desses países e o quanto poderiam ascender o 

desenvolvimento conjunto a ponto de incomodar a hegemonia Norte Global. 
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De acordo com as projeções da PwC6, em 2030, a China e a Índia ocuparão os 1º e 3º 

lugares, respectivamente, no ranking das maiores economias do mundo. Em 2050, além da 

manutenção dessas posições, Brasil, Rússia e África do Sul subirão no ranking e ocuparão as 

6ª, 10ª e 30ª posições. Porém, o crescimento rápido e a integração na economia mundial têm 

ampliado as disparidades sociais no BRICS. 

Diante das expectativas positivas a despeito das taxas de crescimento econômico 

desses países, em 2009 ocorreu o primeiro encontro formal entre as lideranças do BRIC. Em 

2011, a África do Sul aderiu ao bloco e, com isso, ganharam mais representatividade e 

importância diante dos países hegemônicos, uma vez que ocorreu um deslocamento das 

capacidades materiais (SILVA; SANTOS, 2017). 

Olhando para frente e vislumbrando os desdobramentos dessas previsões num 

contexto que se refere a mais de 43% da população mundial, 27% do território mundial, 42% 

das reservas internacionais e 28% do PIB mundial, conforme dados do Relatório da UNESCO 

(2014), o ponto fundamental de partida é a educação, pois está no cerne do desenvolvimento 

econômico, social, cultural e político da sociedade, de modo especial nos países em 

desenvolvimento, como é o caso do Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul. 

É neste caminho que se estabelece a compreensão de que os governos BRICS 

compartilham uma visão comum em busca de solidez, continuidade e fortalecimento da 

cooperação Sul-Sul molda um novo tipo de visão coletiva, pautada por uma tríplice lógica de 

reconhecimento, transformação e construção (KOVALEV; SHCHERBAKOVA, 2019; LI, 

2018) também por meio da cooperação interuniversidades. 

A rede de cooperação, coordenada pela intenção coletiva dos países-membros, busca 

não apenas melhorar o nível educacional de seus respectivos países, mas também reduzir as 

diferenças entre os sistemas de educação com os dos outros países, por meio de pesquisas 

científicas responsáveis capazes de estabelecer pontes entre o local e o global, com atenção 

privilegiada em favor dos interesses dos países Sul-Sul. 

Ainda que não se trate de uma operação simples, pelo contrário, a complexidade no 

processo de diminuição das fronteiras culturais, tecnológicas, econômicas e sociais requer 

muito envolvimento dos atores sociais para desenvolvimento e promoção de políticas eficientes 

para a engrenagem da rede das quais as boas-práticas colaborativas e descolonizadas se voltam 

ao contexto local para o atendimento coletivo, buscando a composição de um cenário de 

democratização que pudesse resultar da mobilização dos sujeitos e das instituições 

                                                 
6 Network de firmas dedicadas à prestação de serviços de qualidade em auditoria e asseguração, consultoria 
tributária e societária, consultoria de negócios e assessoria em transações (PwC, 2020). 
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historicamente excluídos do desenvolvimento científico e tecnológico em nível das unidades 

produtivas (THEIS, 2009). 

Nesse contexto, nada mais provocador ao pesquisador, cientista da informação, do que 

criar espaços dialógicos, criativos e reflexivos, fundamentados no desenvolvimento sustentável 

para o debate das políticas informacionais dedicada à Rede de Universidades do BRICS. Isso, 

sobretudo, diante da ausência ou redução de investimentos públicos para viabilizar a 

participação das instituições brasileiras que integram a rede. 

Dados do Instituto de Estudos Socioeconômicos (INESC) (2021) apontam que a 

redução de recursos para o setor da educação coincide com a vigência da regra do teto de gastos, 

que teve início em 2017, pela qual a maior parte das despesas é limitada pela variação da 

inflação do ano anterior, inclusive os gastos com educação pública. O Plano Nacional de 

Educação (PNE) prevê a ampliação do investimento público em educação em até 7% do 

Produto Interno Bruto (PIB) no quinto ano de vigência da lei e em 10% até 2024. 

O gasto em educação superior no Brasil tem apresentado oscilações ao longo dos anos, 

com variações nos orçamentos destinados às universidades e instituições de ensino superior do 

país, como pode ser acompanhado no Gráfico 1. 

 

Gráfico 1 – Gasto em educação (2010 a 2021) 

 
Fonte: Martello (2023). 

 

Na prática, a perda no ensino superior brasileiro com o corte de recursos do governo 

foi significativa, afetando a qualidade da educação, a pesquisa e inovação, a infraestrutura, a 

inclusão social e o incentivo à carreira acadêmica (INESC, 2021). 

Diante do cenário de tantos desafios, este estudo pode possibilitar aos gestores do 

segmento educacional, político, associado e afins, orientação na elaboração e na comunicação 

https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/10/21/entenda-a-regra-do-teto-de-gastos.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/10/21/entenda-a-regra-do-teto-de-gastos.ghtml
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das políticas de informação destinadas ao ensino superior com resgate de suas prioridades 

internas. Dessa forma, contribuirá efetivamente com um modelo de avaliação das políticas 

informacionais não só para as instituições brasileiras integrantes da BRICS NU, como também 

servirá de parâmetro para outras IES em regime de cooperação universitária internacional e/ou 

para subsidiá-las para que possam buscar a inserção e/ou avaliar a adequação do seu 

desempenho, comparativamente. 

 

1.4 OBJETIVOS 

 

Os objetivos deste estudo foram delineados de forma a responder ao problema de 

pesquisa. 

 

1.4.1 Objetivo Geral 

 

Propor e validar um instrumento de avaliação das políticas de informação para as 

instituições brasileiras integrantes da Rede de Universidades do BRICS. 

 

1.4.2 Objetivos Específicos 

 

a) Discutir o conceito de política de informação e sua aplicação no contexto da educação 

superior diante daquela mais ajustada à proposta;  

b)  Apresentar a Rede de Universidades do BRICS (BRICS NU), destacando as 

instituições brasileiras de ensino superior que a integram; 

c) Identificar tipologias, indicadores e metodologias de mecanismos avaliativos e, a 

partir delas, compor um instrumento para avaliação da política de informação nas instituições 

brasileiras de ensino superior que integram a Rede de Universidades do BRICS; 

d)  Elaborar um instrumento de avaliação de políticas de informação para as instituições 

brasileiras de ensino superior que integram a Rede de Universidades do BRICS;  

e) Validar o instrumento de avaliação da política de informação para as instituições 

brasileiras de ensino superior que integram a Rede de Universidades do BRICS. 
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2 PRESSUPOSTOS TEÓRICOS 

 

Esta seção se dedica à revisão teórica que fundamenta esta tese em relação à política 

de informação na Rede de Universidades do BRICS. 

 

2.1 POLÍTICA DE INFORMAÇÃO: CONCEITOS E CATEGORIAS 

 

Sobre as concepções que modelam o campo da política de informação, vale destacar 

os termos política e informação, separadamente, para que depois seja possível o exercício da 

compreensão deles no contexto da Ciência da Informação. 

Uma das principais contribuições para a conceituação de informação foi apresentada 

por Capurro e Hjørland (2007) num background histórico-crítico do conceito de informação 

construído sob o prisma de diferentes contextos e interesses. Para os autores, a informação é 

um fenômeno social e humano, estabelecida como condição básica ao desenvolvimento 

sociocultural, econômico, político e tecnológico de uma sociedade. 

A informação é uma construção social humana e está em todo lugar (BUCKLAND, 

1991) — economia, educação, saúde, negócios — justamente por ser um dos mais importantes 

insumos para se atingir e sustentar o desenvolvimento em todas as áreas sociais (SARACEVIC, 

2008). Dessa forma, a informação deve ser definida em relação às necessidades dos grupos-

alvo, de modo coletivo ou particular, para aquilo que está sendo considerado informativo, a 

depender das necessidades interpretativas e habilidades do indivíduo, a fim de que se perceba 

efetivamente a movimentação dos atores sociais quanto à criticidade das políticas constituídas, 

pondera González de Gómez (2002). 

Nesse sentido, destaca-se o equilíbrio entre a política e as características da 

informação, pois sustenta a combinação de diretrizes que orientam a criação, a gestão e o uso 

de informações. Dunn (1967, p. 8) alerta que a: 

 

[...] Informação é poder, mas tanto a informação quanto o poder são moralmente 
neutros — cada um tem capacidade de escravizar e libertar, e o importante é quais 
padrões servem como nosso guia enquanto tentarmos estabelecer o equilíbrio. 

 

Para Duff (2004, p. 7), a tradução da UNESCO para a palavra política é relativamente 

incontestável, pois trata-se de um “conjunto de princípios e estratégias que orientam um curso 

de ação para realização de um determinado objetivo que diz respeito ao cidadão, aos governos 

e aos negócios públicos”. 
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De acordo com Silva e Kerr Pinheiro (2011), se faz necessário entender o que é 

informação e de que forma ela se manifesta na referida política para avançar a respeito do 

pensamento da política da informação. Sendo assim, o caminho traçado neste estudo não está 

em foco específico a discussão sobre o conceito de informação, mas, sim, o seu enquadramento 

no contexto de política, mais especificamente na construção de uma política de informação, 

visto que sua prioridade está na articulação de medidas para que a sociedade se desenvolva de 

forma justa e democrática (AUN, 2001). 

Para Munguambe e Freire (2020), a informação tem o poder de mudar o mundo e a 

política tem o poder de ordenar o uso da informação na sociedade em que estiver para regular 

esse mundo em mudança. Nessa lógica, torna-se mais visível a justificação do estudo das 

políticas de informação na Ciência da Informação, porque o mundo em mudança é constituído 

por fenômenos, processos, sistemas, redes e artefatos de informação que visam compreender a 

dinâmica da produção e da transparência das informações — acadêmicas e/ou organizacionais 

(ARAÚJO, 2009), e que carecem de diretrizes que sinalizem o bem estar social. 

Historicamente os estudos acerca de “política de informação” estão atrelados aos 

governos e aos Estados. Em diferentes contextos, Orna (2008) apresenta a tênue relação dos 

governos à política da informação. Destaca, por exemplo, a criação dos órgãos formais de 

informação, no período de guerras, cujos propósitos — mercadológicos e/ou comunicacionais 

— endossavam as narrativas em favor do Estado. 

Para a referida autora, exemplos como o Ministério da Informação, criado em 1917 no 

Reino Unido, substituído pela Central Office of Information (COI) em 1946, e, em paralelo, o 

Office of War Information (OWI), criado em 1942 nos Estados Unidos, e o estabelecimento do 

Comitê Conjunto sobre política da informação de Guerra reafirmam o papel específico de cobrir 

as guerras sob o viés estatal numa demonstração de como a ideia de política da informação foi 

emanada em sua pré-história. Braman (2011) acrescenta que os interesses bélicos 

impulsionaram o desenvolvimento de dispositivos para tratamento de dados, armazenamento, 

transmissão e recuperação de informações governamentais. 

Em todo o mundo, os governos simularam a noção de desenvolver informações 

abrangentes de cunho nacional. Embora a política de informação crie as condições necessárias 

para a tomada de decisão, o discurso público e a atividade política desconsideraram a amplitude 

estratégica por anos (BRAMAN, 2011). 

Para Kerr Pinheiro (2010), os estudos das políticas informacionais estão empenhados 

na compreensão sobre o papel do Estado e suas implicações às demandas informacionais dos 

atores sociais. O protagonismo do Estado na formulação, execução e avaliação de políticas 
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informacionais reverbera o exercício de poder sobre a sociedade ao ser (o Estado) produtor, 

acumulador, disseminador e controlador da criação da informação, de seus fluxos e seus usos 

(JARDIM; SILVA; NHARRELUGA, 2009). Portanto, requer-se desneutralizá-lo como 

território privilegiado e repensar todas as dimensões que compõem o ciclo de vida da 

informação no âmbito de políticas públicas, como observa Kerr Pinheiro (2010). 

A partir da década de 1970, a ideia contemporânea de política da informação amplia as 

questões a ela relacionadas com atenção à natureza da informação em si, às relações de poder 

e aos fatores políticos, econômicos, sociais e culturais que influenciam o desenvolvimento 

mundial (MUIR; OPPENHEIM, 2017), como demonstra o inventário da política da informação 

apresentado nesta seção por Yusof, Barsi e Zin (2010). 

Dada a abrangência dos estudos, os referidos autores classificaram 91 questões 

discutidas sob a égide da política de informação e propuseram a categorização das questões 

tratadas nesse campo por meio de inventários, conforme retrata a Figura 1. Sob nomenclaturas 

similares, percebe-se que o principal cluster na política de informação se manteve comum, com 

alterações dos problemas relacionados, de modo especial, quando combinados à tecnologia da 

informação e à comunicação como processador, usuário e emissor da informação. 
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Figura 1 – Categorização de campos de Política de Informação 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Yusof, Barsi e Zin (2010).
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Silva e Eirão (2019) consideram que a amplitude das questões subjacentes ao 

desenvolvimento da política da informação conduziu à reconfiguração socioeconômica, 

cultural e ambiental potencialmente remodelada pelos aspectos tecnológicos de informação e 

comunicação (ARAÚJO, 2010). Tais alterações afetaram todas as esferas da vida social 

(SILVA; TOMAÉL, 2012), do setor público governamental, dos setores privados, 

organizacionais, pessoais ou coletivos (SILVA; KEER PINHEIRO, 2011) e, cada dia mais, 

moldam o mundo. 

Nesse sentido, González de Gómez (2003) situa as políticas informacionais como 

diretrizes que norteiam as narrativas sociais, uma vez que afetam o tratamento da informação, 

da comunicação e da cultura, especialmente se observadas pelas abordagens dos estudos 

descritivos da política da informação (ROWLANDS; EISENSCHITZ; BAWDEN, 2002) e, por 

isso, se revelam fundamentais à pauta da sociedade da informação. 

Braman (2011) partilha que a política da informação pode ser compreendida como um 

conjunto de leis, regulamentos, doutrinas e procedimentos que orientam as decisões e a gestão 

do ciclo informacional sob os critérios de validade, abrangência, solidez, operacionalização e 

acessibilidade frente às diferentes narrativas da cultura popular. Isso porque as questões de 

liberdade da informação estão no cerne da política da informação, como acrescenta Duff (2004). 

Por consequência, o tema atraiu a atenção de membros da comunidade acadêmica, 

comunidade civil organizada, legisladores e analistas políticos, imbuídos em explorar sua 

definição, escopo e relevância. Para Rowlands (1996) e González de Gómez (2003), a 

motivação pelo tema acompanha a convergência dos meios de comunicação e tecnologias 

associados ao potencial de contribuir positivamente para o bem-estar econômico e social. 

Na área acadêmica, Duff (2004) destaca a crescente valorização da importância da 

política da informação para fins normativos da Sociedade da Informação, ainda que esteja 

imbricada em um difuso territorialismo disciplinar e, consequentemente, em um 

subdesenvolvimento conceitual. De modo especial, no campo da Ciência da Informação, os 

estudos de Rowlands (1996), Duff (2004), Muir e Oppenheim (2017) são contribuições 

seminais no empreendimento de demarcar, com maior precisão, a especialidade acadêmica da 

política da informação. 

De acordo com González de Gómez (2002), a política de informação compõe o regime 

informacional. 

 

[...] um regime de informação seria o modo informacional dominante em uma 
formação social, o qual define quem são os sujeitos, as organizações, as regras e as 
autoridades informacionais e quais os meios e os recursos preferenciais de 
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informação, os padrões de excelência e os modelos de sua organização, interação e 
distribuição, enquanto vigentes em certo tempo, lugar e circunstância. (GONZÁLEZ 
DE GÓMEZ, 2002, p. 43). 

 

Estudiosos como Frohmann (1995) e Braman (2004) compartilham de entendimentos 

semelhantes quanto aos aspectos conceituais de regime de informação uma vez que consideram 

as redes sociocomunicacionais como produtores de informações a serem geridas, organizadas, 

transferidas e comunicadas por diferentes canais para destinatários específicos ou amplos. 

Para Frohmann (1995) o conceito de regime de informação se molda em qualquer 

sistema ou rede que permite o fluxo de informação, através de estruturas específicas, de canais 

e produtores a consumidores, e este conceito passa a ser entendido como um elemento passível 

de ser utilizado como ponto de partida para a elaboração de políticas nacionais de informação. 

Na visão de Magnani e Kerr Pinheiro (2011), o regime de informação que vêm sendo 

discutido na Ciência da Informação e refere-se a forma de se obter uma paisagem do campo de 

ação da política de informação relacionando atores, tecnologias, representações, normas, e 

padrões regulatórios que configuram políticas implícitas ou explícitas de informação. 

Assim, a orientação estratégica desta pesquisa discute a indicação das políticas 

informacionais discutidas por autores como Rowlands (1996), Duff (2004), Orna (2008), 

Yusof, Barsi e Zin (2010), Braman (2011), Muir e Oppenheim (2017), bem como pela ótica de 

pesquisadores brasileiros, a exemplo de Silva e Kerr Pinheiro (2011), Silva e Tomaél (2012), 

Silva e Eirão (2019), entre outros.  

De maneira complementar, Pasek (2015) apresenta um quadro conceitual da política 

da informação em três níveis de atuação com diferentes atores, demandas e práticas (Figura 2). 
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Figura 2 – Conteúdos de Política de Informação 

Fonte: Pasek (2015, p. 5). 
 

No primeiro nível estão os participantes na política (autores, editores, vendedores, 

consumidores, organizadores, órgãos de governo). Silva e Santos (2017) corroboram, 

mencionando que os processos de diálogo possuem uma forte centralidade dos Estados, mas 

podem se constituir em diferentes níveis, promovendo encontros entre: a) ministros de governos 

dos países; b) agências ou instituições públicas dos países; e c) especialistas/técnicos e 

representantes governamentais dos países. 

O segundo nível engloba o ciclo de avaliação compreendido pelas ações de criar, 

produzir, distribuir, acessar e usar a informação, etapa que demanda o envolvimento dos 

diversos atores do Estado e da sociedade, lembra Kerr Pinheiro (2010). 

Em tempos de conhecimento interativo, cabe realçar a presença da Internet e como 

essa dinamiza o ciclo de avaliação. Para Barreto (2002), as novas tecnologias de informação e 

comunicação modificaram aspectos fundamentais, tanto da condição da informação quanto da 

condição da comunicação; elas modificaram radicalmente a qualificação de tempo e espaço 

entre as relações do emissor, os estoques e os receptores da informação. 

Assim, à medida que as informações governamentais, públicas e educacionais se 

moveram para o on-line, intensificou-se entre outros aspectos a necessidade de políticas 



34 

relativas a protocolos de Internet, privatização e distribuição da informação governamental, 

liberdade de acesso à informação, proteção da privacidade individual e também direitos de 

propriedade intelectual (JARDIM; SILVA; NHARRELUGA, 2009), além de questões desde a 

alfabetização e habilidades computacionais dos usuários à equidade de acesso à informação 

(PASEK, 2015). 

No entanto, Freire (2013) alerta que independentemente da forma de proporcionar 

acesso a redes de informação global, como no caso da Internet, deve-se privilegiar a estrutura 

informacional do local, visando à inserção no global de modo integrado às referências 

organizacionais e culturais existentes. 

Já no terceiro ciclo, Pasek (2015) elenca diversas áreas temáticas abarcadas pelo 

guarda-chuva da política da informação, similar ao inventário proposto por Yusof, Barsi e Zin 

(2010). As questões econômicas estão na base das tratativas do último ciclo. Na tentativa de 

encontrar o equilíbrio entre as muitas partes interessadas e em resposta aos avanços 

tecnológicos e às mudanças nas práticas operacionais, Pasek (2015) defende a ideia de o 

desenvolvimento da política de informação ter fluxo constante, uma vez que a relação estrutural 

da informação com a tecnologia e a economia norteia a concepção das políticas informacionais 

(JARDIM; SILVA; NHARRELUGA, 2009) e sua influência sobre os diferentes grupos da 

sociedade (KERR PINHEIRO, 2010). As políticas de informação têm o potencial de apontar 

caminhos que coloquem a informação a serviço das transformações ocorridas na sociedade 

(MARQUES; KERR PINHEIRO, 2010). 

Independentemente das classificações sobre as pautas na política da informação, Duff 

(2004) defende que a informação deve ser tratada como bem público indissociável à ética, como 

expõe em seus estudos prescritivos sobre a sociedade da informação. Até porque as aceleradas 

mudanças nas tecnologias de informação e comunicação (TICs) ampliaram as oportunidades 

de pesquisa, trazendo para a pauta da política de informação temas como direitos autorais, 

acesso aberto, privacidade, propriedade intelectual, governança e e-governo, conectividades, 

entre outros assuntos (SILVA; KERR PINHEIRO, 2011; SILVA; EIRÃO, 2019). 

A análise da política de informação deve incluir não apenas as decisões formais, 

decisões envolvendo processos e entidades do governo, mas também as decisões formais e 

informais dos processos de decisão dos setores públicos e privados e os hábitos culturais e as 

predisposições governamentais que sustentam a possibilidade tanto de governança e de 

governo, uma vez que seu desenvolvimento, direta e indiretamente, tornou-se a base da 

democracia da informação (BRAMAN, 2011). 

Ao combinar os conceitos interdisciplinares ao domínio da Ciência da Informação, 
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Pasek (2015) apresenta uma definição para política de informação, reportando-a como resultado 

de um processo de desenvolvimento de regras, regulamentos e diretrizes que afetam o ciclo de 

informação, abrangendo questões relacionadas com a criação, produção, distribuição, acesso e 

utilização da informação, bem aproximado do entendimento de Braman (2011). 

A política de informação fornece amplitude para leis, regulamentos e doutrinas que 

tratam a informação, a comunicação e a cultura. Portanto, considera que os efeitos constitutivos 

da política de informação, que envolvem a criação de informações, processamento, fluxos, 

acesso e uso, devem ser avaliados pelos critérios de validade, abrangência, solidez, metodologia 

e tradução (BRAMAN, 2011). 

Dito isso, vale reforçar, que política de informação e política pública possuem 

compreensões distintas, embora possam estar inter-relacionados em algumas situações. Agum, 

Riscado e Menezes (2015) antecipam que não existe apenas uma definição para a interpretação 

do conceito de políticas públicas ressignificado ao longo dos anos. 

Definida por Bucci (2006, p. 11) como “programa ou ação governamental, visando 

realizar objetivos determinados”, a política pública também pode ser compreendida como um 

conjunto heterogêneo de medidas constituídas sob o ordenamento jurídico e em torno do qual 

são estruturadas, envolvendo juridicamente a “elaboração de leis programáticas, portanto de 

orçamentos, de despesas e receitas públicas” (PAULINO; BEDIN; PAULINO, 2009, p. 30). 

A definição instituída por Thomas Dye (1984) é citada como aceitável quanto ao que 

seria uma política pública, “o que o governo escolhe fazer ou não fazer”. Complementada por 

Laswell (1958), as decisões e análises sobre política pública implicam responder às seguintes 

questões: quem ganha o quê, por que e que diferença faz. Pode-se, então, resumir que:  

 

[...] a política pública como o campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, 
“colocar o governo em ação” e/ou analisar essa ação (variável independente) e, 
quando necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável 
dependente). A formulação de políticas públicas constitui-se no estágio em que os 
governos democráticos traduzem seus propósitos e plataformas eleitorais em 
programas e ações que produzirão resultados ou mudanças no mundo real. (SOUZA, 
2006, p. 26). 

 

Desse modo, a política pública pode ser considerada como um conjunto de ações, 

diretrizes e medidas adotadas por governos ou organizações públicas para atender às 

necessidades e demandas da sociedade, com o objetivo de melhorar a qualidade de vida da 

população, promover o bem-estar social e garantir o acesso a serviços essenciais. 

Já a política de informação refere-se às estratégias e diretrizes adotadas por 

organizações, governos ou instituições para gerenciar, proteger e compartilhar informações. A 
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política de informação visa garantir que as informações sejam coletadas, armazenadas, 

processadas, compartilhadas e utilizadas de forma segura, ética e eficiente, de modo a atender 

às necessidades e demandas das organizações e da sociedade em geral. 

Embora as políticas de informação possam estar presentes em políticas públicas, nem 

toda política pública envolve necessariamente uma política de informação como subsídio. Por 

exemplo, uma política de informação pode estar presente no contexto educacional superior, mas 

não necessariamente estar vinculada a uma política pública específica, como o caso da Rede de 

Universidades do BRICS. 

Assim, consensualmente, a política de informação é tratada como uma combinação de 

leis, regras e diretrizes que determina ou controla os resultados, a gestão e o uso da informação 

— projetando o papel da informação em uma comunidade. Sendo também por esse motivo, 

entendida, por Kerr Pinheiro (2015), como parte do regime de informação. Ressalta-se, por 

agnição, que nesse entendimento se baseou este estudo. 

A noção de regime de informação “parece uma ferramenta interessante para situar e 

analisar as relações de pluralidade de atores, práticas e recursos, à luz da transversalidade 

específica das ações, meios e efeitos de informação” (SERAFIM; FREIRE 2013, p. 45) já 

experimentado em outros contextos, como descrevem os exemplos a seguir. 

O estudo de Bezerra et al. (2016), traz aplicações do constructo de regime de 

informação em espaços de informação distintos, como na Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA) por Delaia e Freire (2010), em um Laboratório de Tecnologias 

Intelectuais (LTi) da Universidade Federal da Paraíba desenvolvido por Freire (2013) e em um 

Arranjo Produtivo Local (APL) de eletrônica localizado em Santa Rita do Sapucaí, Minas 

Gerais (CARVALHO; KERR PINHEIRO, 2010). Na educação superior, consta o material de 

Serafim e Freire (2013). Segundo os autores, a aplicação pragmática dos elementos (atores, 

ações e artefatos) podem ser pertinentes para a compreensão de política de informação na 

contemporaneidade (BEZERRA et al., 2016), dada a trajetória recente desse conceito no 

contexto da Ciência da Informação. 

Neste estudo, recorreu-se à óptica dos apontamentos de González de Gómez (2012) 

sobre o regime de informação, no que se refere aos seus elementos constituintes a saber: atores 

sociais, dispositivos de informação, artefatos de informação e ações de informação. A 

compreensibilidade do regime de informação se pauta pelo conjunto (mais ou menos estável) 

de redes (relações) formais e informais nas quais as informações são produzidas, organizadas e 

transferidas de diferentes produtores, por meio de diversos meios, canais e veículos, a diferentes 

destinatários ou receptores de informação, generalistas ou especialistas (FROHMANN, 1995). 
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A Figura 3 demonstra em conjunto as relações entre os elementos informacionais para 

que fosse possível a visão global do regime de informação na Rede de Universidade BRICS, 

bem como as dimensões consideradas para a proposta do instrumento para avaliação das 

políticas e informação na BRICS NU. 

 

Figura 3 – Regime de Informação na BRICS NU 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 
 

Para os atores sociais, reputados no cenário da BRICS NU, como os políticos, 

profissionais da educação — docentes, pesquisadores, discentes, reitores, planejadores — 

diante da variedade das funções desempenhadas por uma comunidade acadêmica, sendo estes 

ora produtores, ora participantes dos processos políticos de informação da contextura local, isto 

é, implementadores (CAO et al., 2010), portanto, cabe aos atores a tarefa de entender as 

necessidades, interesses, busca e uso da informação dos diferentes usuários, bem como os 

aparatos para tais tarefas. 

Na visão da González de Gómez (2012), compete ao dispositivo de informação 

entendidos neste contexto, os mecanismos operacionais ou conjunto de meios compostos de 

regras para formação e transformação das políticas informacionais. O modo de articular e 
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relacionar os dispositivos já formalizados, são imprescindíveis às ações de informação. 

Ressalta-se que ao dispositivo, acomodam-se diferentes formulações de objetivos, 

planos, atores e recursos atribuídos às ações do domínio coletivo, e em consequência, com 

respeito ao alcance, às prioridades e às metas das ações de informação. Cao et al. (2010) atentam 

que esta tarefa envolve diversos elementos, como cultura, legislação, tecnologia, moral, sendo 

para González de Gómez (2012) um plexo de relações expostas às possibilidades e condições 

culturais, políticas e econômicas, que nele se expressam e nele se constituem. 

As políticas de informação atuam como “ação dirigida a consolidar a autonomia 

informacional dos sujeitos coletivos, em espaços que priorizam, justificam, geram valor para a 

informação” (GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 1999, p. 71) expressas por artefatos de informação. 

Identifica-se uma hibridização das fontes tradicionais e digitais de informação: sites, Blogs, 

apostilas, fotos, vídeos, itens inventariados, que anunciam novas possibilidade para acesso à 

informação pela comunidade (GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 2003). 

Dar publicidade à política de informação, fazendo-a conhecida, tanto a ser cumprida, 

como a ser criticada, é uma ação vital na visão de Senra (2002, p. 83): “deverá ser tornada 

pública pelos documentos específicos, com formato e conteúdo ajustados aos diferentes 

públicos”. Particularmente, àqueles oriundos da Rede de Universidades do BRICS, dada a 

necessidade de aproximar as iniciativas e contribuições para a educação superior no Brasil, bem 

como dos demais países-membros do BRICS. 

 

2.2 REDE DE UNIVERSIDADES DO BRICS COMO UMA ALTERNATIVA AO 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL 

 

Notadamente, o conhecimento é essencial para o desenvolvimento das sociedades 

capitalistas. De acordo com Stallivieri (2007), uma forte economia estruturada no conhecimento 

não se restringe apenas no acesso à informação, mas, também, no alcance com que elas 

processam a informação e fazem com que os países se reestruturem e sejam protagonistas do 

mercado global. Afinal, “o poder da informação tem capacidade ilimitada de transformar 

culturalmente o homem, a sociedade e a própria humanidade como um todo.” (ARAÚJO, 1991, 

p. 37). 

Nessa perspectiva, Santana e Carvalho (2017) revelam que o anseio por mudanças na 

estrutura do sistema internacional ficou evidente ao longo dos anos nas reuniões de Cúpula do 

BRICS. 
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Figura 4 – Linha do tempo das Reuniões de Cúpula do BRICS 

Fonte: Adaptado de Brics Policy Center (2018). 
 

Por meio da Figura 4, pode-se perceber que, até 2022, foram realizados 14 encontros 

entre as lideranças de governos dos países-membros do BRICS. Se o desejo pela paz, segurança, 

desenvolvimento e cooperação uniu os países no primeiro encontro em 2009, teoricamente, 

após esses encontros, o BRICS é uma realidade que tem sólidas pretensões políticas e 

econômicas em nível global e está empenhado a desenvolver uma agenda autônoma em relação 

aos países centrais (SANTANA; CARVALHO, 2017). 

Os dados para a organização em linha do tempo sobre as reuniões de Cúpula do BRICS 

(Figura 4), foi selecionado no site oficial da BRICS Policy Center – Centro e Estudos e 

Pesquisas BRICS. Trata-se de think tank, vinculado ao Instituto de Relações Internacionais da 

PUC-Rio (IRI/PUC-Rio), que, de modo independente, não partidário e sem fins lucrativos, 

como se declaram, tem por objetivo contribuir para o avanço de uma agenda de 

desenvolvimento nos países do Sul global, por meio da produção de conhecimento crítico como 

subsídio ao debate público. 

De acordo com os dados da pesquisa, a Rússia sediou as reuniões de Cúpulas nos anos 

2009, 2015 e 2020, sendo que, neste último ano, a reunião ocorreu remotamente devido à 

pandemia de Covid-19. O Brasil presidiu as seções dos anos de 2010, 2014 e 2019. A China, 

nos anos 2012 e 2017, a Índia em 2011, 2016 e 2021 e, por fim, a África do Sul, em 2013, 2016 

e 2018. 

http://www.iri.puc-rio.br/
http://www.iri.puc-rio.br/
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Em 2020, em razão da pandemia da Covid-19, a XII reunião da Cúpula do BRICS foi 

realizada em novembro por meio videoconferência síncrona. O tema de maior relevância nessa 

edição, e não poderia ser diferente, referiu-se aos desdobramentos da pandemia nos diferentes 

setores. 

Sob responsabilidade do governo da Índia, a XIII reunião da Cúpula do BRICS, 

realizada em 2021, seguiu a pauta principal de saúde pública mundial em estado de pandemia. 

Diante de um cenário de vacinação em andamento, bem como novas variantes do vírus, as 

questões como educação foram temas subjacentes à demanda emergencial. 

Em 2022, o encontro aconteceu em Pequim, na China com considerações pós-

pandemia. Segundo as autoridades dos países-membros do BRICS, apesar da pandemia de 

Covid-19 e de outros desafios, os países do BRICS continuaram conjuntamente a aprofundar a 

cooperação nas áreas de economia, paz e segurança, intercâmbios interpessoais, saúde pública, 

educação e desenvolvimento sustentável, por meio da realização de reuniões e atividades. 

Ainda que o BRICS desperte questionamentos sobre o alcance dos seus propósitos na 

arena global, os autores concordam que a educação — o empreendimento científico e 

tecnológico — pode ser a ponte de integração dos anseios dos países-membros 

(KHOMYAKOV; DWYER; WELLER, 2020; KOVALEV; SHCHERBAKOVA, 2019; LI, 

2018). Para Khomyakov (2018), a educação é o pilar mais consistente da agenda bilateral e 

multilateral cuja tangibilidade se percebe por meio das ações provenientes das reuniões de 

Cúpula do BRICS bem como das reuniões dos Ministros de Educação dos países-membros do 

agrupamento. 

Nesse contexto, com a responsabilidade de repensar os sistemas econômicos, sociais 

e políticos para um mundo que carece de uma narrativa coerente e positiva diante de tantas 

descobertas advindas pela fusão das novas tecnologias e a interação entre os domínios físicos, 

digitais e biológicos (SCHWAB, 2016), a educação superior é apontada como primordial para 

o desempenho global das nações (UNESCO, 2014). 

Segundo Li (2018), a cooperação em educação superior desempenha uma função 

especial na colaboração mútua dos cinco países que, ao compartilharem conhecimentos, 

expertises técnicas e recursos, constroem sinergias capazes de gerar ganhos mútuos para o 

desenvolvimento econômico e social inclusivo. Silva e Santos (2017) destacam ainda o 

intercâmbio cultural e o intercâmbio de informações para fortalecimento e projeção da posição 

emergente dos países do BRICS. Dentre tantos desafios para alcance do desenvolvimento dos 

países do BRICS, ressalta-se neste estudo a iniciativa para estabelecimento da Rede de 

Universidades do BRICS. 
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2.2.1 Rede de Universidades do BRICS (BRICS NU) 

 

Esta seção tem por objetivo apresentar a Rede de Universidades do BRICS, bem como 

sua dinâmica enquanto política de informação que cria, gera e utiliza as informações intragrupo 

para desenvolvimento da educação superior nos países-membros. 

De acordo com Barov e Mussaui-Ulianishcheva (2018), as redes universitárias são um 

fenômeno novo e bastante heterogêneo ao contexto atual, cuja proposta de educação se difere 

por várias interpretações. Para esses autores, uma “rede universitária” pode ser determinada 

como: 

 

[...] um consórcio de instituições de ensino, cuja criação tem lugar no âmbito 
internacional (a decisão é tomada por governos de dois ou mais Estados através da 
assinatura de acordos interestatais, multilaterais e bilaterais) ou a nível institucional 
(a decisão é tomada pela administração das universidades em conformidade com a 
atual legislação nacional do país de acolhimento, a que os participantes aderem no 
curso de educação, administrativa e qualquer outra atividade através da assinatura de 
um acordo de consórcio). (BAROV, MUSSAUI-ULIANISHCHEVA, 2018, p. 12). 

 

Barov e Mussaui-Ulianishcheva (2018) defendem que a universidade em rede é uma 

plataforma para o estabelecimento de contatos bilaterais e multilaterais entre as universidades 

dos países-membros. Trata-se de um mecanismo importante para promover a cooperação no 

domínio da educação e dos intercâmbios humanitários entre as nações BRICS, bem como um 

centro internacional de investigação científica que trabalha no desenvolvimento de políticas 

educativas. 

Dessa maneira, acredita-se que a criação e o desenvolvimento de redes universitárias 

proporcionam uma oportunidade real para melhorar a qualidade da educação e, a partir daí, 

formar profissionais qualificados que estejam prontos para trabalhar no contexto de integração 

internacional, implementando projetos conjuntos inovadores e de investimento de alta 

prioridade em promissoras áreas de desenvolvimento de uniões e associações econômicas que 

reúnem países com as devidas considerações das possibilidades de expansão (BAROV; 

MUSSAUI-ULIANISHCHEVA, 2018). 

Com propósitos semelhantes, foi criada em Moscou, em 18 de novembro de 2015, 

pelos Ministros de Educação dos cinco países-membros do BRICS, a BRICS University 

Network ou a Rede de Universidades do BRICS, definida em Memorando de Estabelecimento 

da Rede como: 
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[...] um projeto educacional que visa desenvolver, preferencialmente, capacitação 
conjunta a curto prazo bilateral/multilateral, programas de mestrado e doutorados, 
juntamente com projetos de pesquisa conjuntos em vários campos do conhecimento 
seguindo padrões e critérios de qualidade comuns [...]. (BRICS UNIVERSITY 
NETWORK, 2015). 

 

A Rede de Universidades do BRICS representa um dos projetos mais desenvolvidos, 

ainda que os objetivos gerais e as tarefas imediatas do BRICS não tenham prioritariamente o 

foco na educação (STUENKEL, 2017). Por meio do trabalho em rede, criou-se um mecanismo 

institucional cooperativo para minimizar os impactos das assimetrias existentes entre as 

instituições acadêmicas e para estabelecer uma relação de cooperação em que todos os parceiros 

extraiam proveito do compartilhamento de conhecimentos em áreas de interesses estratégicos 

dos países, sem, no entanto, interferir em sua soberania, na estrutura das instituições ou no 

funcionamento de seus sistemas (KHOMYAKOV; DWYER; WELLER, 2020). 

Nesse sentido, a iniciativa de cooperação multilateral foi implementada com 

planejamentos de curto prazo (melhorar a colaboração acadêmica entre as universidades dos 

cinco países por meio de pesquisas conjuntas e mobilidade de estudantes acadêmicos); médio 

prazo (criar programas conjuntos de pós-graduação, emitindo diplomas válidos entre os cinco 

países) e longo prazo (melhorar o desenvolvimento científico de acordo com as necessidades 

dos países não centrais e remodelar o conhecimento mundial), acordados entre as instituições 

de ensino superior que compõem a Rede de Universidade do BRICS, como ponderam 

Khomyakov, Dwyer e Weller (2020). 

Vocacionada à promoção da educação superior dos países-membros do BRICS, a Rede 

Universitária estabelece conexões bilaterais e multilaterais entre as universidades, a fim de 

intensificar a formação de especialistas e os intercâmbios acadêmicos, além de fornecer apoio 

intelectual para o desenvolvimento das economias inovadoras dos países-membros e a sua 

cooperação quando se trata de implementar projetos econômicos conjuntos (BAROV; 

MUSSAUI-ULIANISHCHEVA, 2018). 

A estrutura de governança da Rede de Universidades BRICS é composta por três 

órgãos reguladores: o Comitê de Coordenação Nacional (NCC), o Conselho de Administração 

Internacional (IGB) e os Grupos Temáticos Internacionais (ITG). Em regulamento próprio, 

aprovado em 2016 na cidade de Ecaterimburgo (Rússia), as principais funções contemplam a 

coordenação, a organização e a avaliação do Plano Anual da Rede. As responsabilidades e a 

composição de cada órgão regulador estão descritas na Figura 5 sobre a Estrutura de 

Governança da Rede de Universidades do BRICS. 
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Figura 5 – Estrutura de Governança da Rede de Universidades do BRICS 

Fonte: Elaborada pela autora a partir de BRIC RU (2022). 
 

A estrutura de governança da BRICS NU estabeleceu áreas de interesses estratégicos 

dos países para o desenvolvimento de conhecimento científico sem interferir em sua soberania, 

conforme apontado anteriormente por Khomyakov, Dwyer e Weller (2020). Priorizou-se aquela 

que tende à convergência de políticas nas áreas de economia, energia, tecnologia, segurança, 

recursos hídricos e ciência e tecnologia (UNESCO, 2014). Cada comissão sociopolítica 

definida pela estrutura de administração da BRICS NU direciona a rede de colaboração 

educacional composta originalmente por 55 universidades dos cinco países do BRICS, 

conforme demonstrado na Figura 6. 
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Figura 6 – Universidades Integrantes da Rede de Universidades do BRICS 

Fonte: Elaborada pela autora a partir de BRICS RU (2022). 
 

Segundo Silva e Santos (2017), dentre as principais atividades realizadas pelos grupos 

de trabalho estariam a oferta de programas de mestrado e doutorado, de cursos modulares e o 

desenvolvimento e implementação de projetos de pesquisa conjunta e mobilidade acadêmica. 

Para alavancar o desenvolvimento em cada Estado e a partir das prioridades percebidas 

pelo Comitê de Coordenação Nacional da BRICS NU, a definição das temáticas para os grupos 

de trabalho condiz com os objetivos de cooperação acadêmica, científica e tecnológica 

conforme descrição exposta no Quadro 1, a seguir. 
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Quadro 1 – Grupo de Trabalho 
Área Descrição 

Estudos BRICS 

Essa problemática inclui o desenvolvimento socioeconômico e 
sociopolítico dos países do BRICS, as relações transnacionais entre os 
países do BRICS e as questões globais, a condição humana e as questões 
de comunicação intercultural nos países do BRICS. Busca desenvolver 
iniciativas conjuntas em educação e pesquisa por meio da implementação 
em rede de programas colaborativos de mestrado e doutorado, cursos de 
curta duração e seminários para estudantes, conferências e publicações 
conjuntas. 

Ciência da 
Computação e 
Segurança da 
Informação 

Criação de um sistema de treinamento exclusivo para profissionais de 
elite do BRICS em Desenvolvimento de Software e Tecnologias da 
Internet com foco na tradução de métodos avançados para resolver 
tarefas acadêmicas interdisciplinares não padronizadas e orientadas para 
a prática usando TICs inovadoras. 

Ecologia e 
Mudanças 
climáticas 

Promover a cooperação entre as universidades parceiras na área de 
ecologia e mudanças climáticas. Facilita a troca de informações sobre os 
programas educacionais atuais das universidades e prioridades de 
pesquisa no campo da ecologia e mudanças climáticas, ajuda a promover 
programas de graduação e de curta duração entre estudantes dos países 
do BRICS. 

Economia 

Fornecer à comunidade internacional novos programas educacionais que 
serão relevantes para a atual situação econômica e política nos países do 
BRICS e em todo o mundo, cujos objetivos são: estabelecer vínculos 
sustentáveis entre as universidades membros do GT; criar estruturas para 
a mobilidade de alunos e professores e desenvolver programas conjuntos 
de mestrado e doutorado em economia. 

Energia 

Coordenar a colaboração dos participantes universitários da Rede BRICS 
em educação, pesquisa e inovação na área de energia. Suas principais 
funções são: aprovar os programas e projetos educacionais na área de 
energia com abordagens comuns para o conteúdo e as estruturas, analisar 
a mobilidade acadêmica entre os participantes da UN BRICS em um 
determinado campo; considerar outras questões relativas ao conteúdo e 
às formas da colaboração educacional, de pesquisa e inovação dos 
participantes universitários do BRICS NU no campo da energia. 

Recursos Hídricos e 
Tratamento de 

poluição 

Desenvolver conhecimentos teóricos e práticos sobre os recursos 
hídricos e os métodos de tratamento da poluição. Em particular, o GT 
visa: desenvolver programas conjuntos de treinamento educacional e 
profissional sobre proteção de recursos hídricos e tratamento da poluição 
adaptados aos países do BRICS; realizar pesquisas sobre a formação dos 
recursos hídricos e a origem das águas subterrâneas e de superfície nos 
países do BRICS; desenvolver métodos racionais de tratamento natural e 
de águas residuais e conservação da água. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2021). 
 

Os Grupos de Trabalho convergem às discussões da UNESCO, em Conferência 

Mundial ao longo da última década. As conferências demandam por um papel mais forte das 

universidades para ajudar a enfrentar os problemas e desafios internacionais do presente e do 
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futuro próximo da humanidade, ou seja, a segurança alimentar; as alterações climáticas; a 

gestão da água; o diálogo intercultural; as energias renováveis; a saúde pública; o 

desenvolvimento sustentável; a construção da paz; a defesa dos direitos humanos e a defesa dos 

valores da democracia (RISTOFF, 2016). 

Em outras palavras, os grupos de trabalho se configuram como manifestações 

concretas das práticas sociais, que se operacionalizam pela formação de conjuntos dos 

elementos em rede — as ações de informação e dos atores sociais —, estabelecendo fluxo, 

organização, comunicação e transferência de informação pelas instituições integrantes da 

BRICS NU, disponíveis em website oficial (Figura 7). 

 

Figura 7 – Template oficial - BRICS NU 

 
Fonte: BRIC RU (2022).  

 

2.2.2 As instituições nacionais integrantes da Rede de Universidades do BRICS 

 

Em consonância com o Memorando de Entendimento para o Estabelecimento da 

BRICS NU, o Ministério da Educação, por meio da Portaria nº 906, de 2 de setembro de 2015 

(BRASIL, 2015b), instituiu o Comitê Coordenador Nacional da Universidade em Rede do 

BRICS. Esse comitê foi responsável pelo processo de seleção das propostas de Instituições de 

Ensino Superior (IES) brasileiras, por meio de seus Programas de Pós-Graduação (PPGs) de 

excelência, conforme edital próprio lançado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (Capes) em 2015. 

De acordo com a Portaria nº 321, de 5 de abril de 2018, do Ministério da Educação, a 
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Avaliação do Sistema Nacional de Pós-Graduação tem por atividade essencial assegurar e 

manter a qualidade dos cursos de Mestrado e Doutorado no país (BRASIL, 2018c). Entre outros 

objetivos, a certificação da qualidade da pós-graduação brasileira é, inclusive, uma referência 

para a distribuição de bolsas e de recursos para o fomento à pesquisa como indica a Portaria nº 

34, de 9 de março de 2020, da CAPES (BRASIL, 2020a). 

Considerando o Resultado do Edital nº 03/2015 – BRICS (BRASIL, 2015a), foram 

selecionados doze (12) PPGs de “excelência” de oito Instituições de Educação Superior da 

Federação Brasileira, como apresenta-se na Figura 8. 

 

Figura 8 – Instituições de Ensino Superior da Federação Brasileira e GTs da BRICS NU 

Fonte: Elaborada pela autora (2022). 
 

Como pode-se observar na Figura 8, das instituições brasileiras selecionadas, a 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) participa em três áreas simultaneamente: 

Ciências da Computação e Segurança da Informação, Economia e Recursos Hídricos e 

Tratamentos da População. A Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) atua nas áreas 

de Economia e Estudos do BRICS. Em ambas as participações estão associadas com outras 

instituições de ensino, como a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e Universidade 
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Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Nas demais áreas, as universidades se diferem, sendo 

que, na área de Energia, atuam a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e a 

Universidade Federal de Viçosa (UFV). Em Ecologia e Mudanças Climáticas estão a 

Universidade Federal Fluminense (UFF) e o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia 

(INPA). 

Sobre as instituições de ensino superior brasileiras que integram a Rede de 

Universidades do BRICS, segue uma breve apresentação extraída do site oficial de cada uma 

das instituições: 

 

a) Universidade Federal de Viçosa (UFV) 

 

A Universidade Federal de Viçosa (UFV) é uma das mais antigas instituições de ensino 

superior do Brasil no estado de Minas Gerais. Ela foi inaugurada como Escola Superior de 

Agricultura e Veterinária (Esav), em 28 de agosto de 1926. A Esav foi transformada em 

Universidade Rural do Estado de Minas Gerais (Uremg), em 1948, e federalizada como UFV, 

em 1969. Além do campus localizado na cidade de Viçosa, a Universidade possui, desde 2006, 

os campi UFV-Florestal e UFV-Rio Paranaíba, localizados em Florestal (MG) e em Rio 

Paranaíba (MG), respectivamente. A UFV oferece ensinos médio e técnico, cursos de 

graduação e programas de pós-graduação nos seus três campi, nos quais estão matriculados 

mais de 20 mil estudantes (UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA, 2022). 

 

b) Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) 

 

A UFMG, instituição pública de ensino superior gratuito, foi fundada em 7 de 

setembro de 1927. A Universidade oferece cursos de educação a distância, que se estruturam 

nos níveis de graduação, especialização, aperfeiçoamento e atualização. Sua comunidade reúne 

cerca de 72 mil pessoas nas cidades de Belo Horizonte, Montes Claros, Diamantina e 

Tiradentes, que se organizam em torno de 91 cursos de graduação, 90 programas de pós-

graduação e 860 núcleos de pesquisa. Em 2020, a UFMG alcançou 1.582 registros de patentes, 

o que lhe rende posição de liderança entre as instituições de ensino superior do país. No mesmo 

ano, a Scopus registrou mais de 34 mil documentos da UFMG (UNIVERSIDADE FEDERAL 

DE MINAS GERAIS, 2022). 

 

c) Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) 
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A UNICAMP foi oficialmente fundada em 5 de outubro de 1966. É uma universidade 

única em termos de proporção de alunos de pós-graduação frente ao quadro geral de cerca de 

37.500 alunos, apresentando praticamente a metade de seu quadro discente concentrado na pós-

graduação. São 75 Programas de Pós-Graduação (PPGs) que contemplam os cursos de mestrado 

e de doutorado e 11 cursos de mestrado profissional. Seus programas de pós-graduação primam 

pela excelência, dado que 45% têm notas 6 e 7 (valor máximo na avaliação dos Programas de 

Pós-Graduação da CAPES), ou seja, se equiparam ao padrão internacional da pesquisa em nível 

de pós-graduação. Considerando também os programas com nota 5, atinge-se 70% dos 

programas com notas entre 5 e 7, muito acima da média nacional (UNIVERSIDADE 

ESTADUAL DE CAMPINAS, 2022). 

 

d) Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) 

 

Em 7 de setembro de 1920, por meio do Decreto nº 14.343, o governo federal criou 

sua primeira universidade: a Universidade do Rio de Janeiro (UFRJ). Cerca de 100 mil pessoas 

circulam pelo campus da Cidade Universitária, são 172 cursos de graduação presencial e a 

distância, 200 cursos de especialização (lato sensu), 132 programas de pós-graduação stricto 

sensu (mestrado, doutorado e pós-doutorado), sendo 10% de todos os cursos de pós-graduação 

stricto sensu com padrão internacional. A Universidade tem o Instituto Alberto Luiz Coimbra 

de Pós-Graduação e Pesquisa de Engenharia (Coppe), maior centro de ensino e pesquisa em 

engenharia da América Latina (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 2022). 

 

e) Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 

 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) é constituída, de acordo com 

seu regimento, dos órgãos da administração superior, do Hospital Universitário, das Unidades 

Acadêmicas (Institutos, Escolas ou Faculdades), de institutos especializados e de centros de 

estudos interdisciplinares. A relevância da UFRGS pode ser observada a partir da dimensão de 

suas atividades finalísticas (ensino, pesquisa e extensão) e do número de pessoas que compõe 

a sua comunidade acadêmica. Atua em todas as áreas do conhecimento, nos níveis de graduação 

(licenciaturas, bacharelados e cursos superiores de tecnologia) e pós-graduação (stricto e lato 

sensu), tanto na modalidade presencial quanto no ensino a distância. Mais de 30 mil estudantes 

são atendidos e circulam pela Universidade (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE 
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DO SUL, 2022). 

 

f) Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 

 

A UFSC completou 60 anos de fundação no dia 18 de dezembro de 2020. Possui cinco 

campi: Araranguá, Blumenau, Curitibanos, Florianópolis e Joinville. Os do interior foram 

instituídos em 2009 com recursos do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão 

das Universidades Federais (Reuni), do Ministério da Educação (MEC), em um processo de 

expansão da Universidade para outras regiões em Santa Catarina, exceto o de Blumenau, que 

foi criado em 2013. Cerca de 50 mil pessoas circulam diariamente em seus espaços, entre 

professores, técnicos-administrativos em Educação, alunos de todos os níveis de ensino e 

comunidade externa. Apresenta em torno de 30 mil matriculados em 120 cursos de graduação 

(107 presenciais e 13 a distância) e supera 8 mil estudantes nos cursos stricto sensu (65 

mestrados acadêmicos e 21 profissionais, e 56 doutorados) e 2 mil nos lato sensu (sete 

especializações). Na última avaliação do Sistema Nacional de Pós-Graduações, realizada pela 

Coordenação de Pessoal de Nível Superior (CAPES), foram conceituados com notas 6 e 7 — 

as mais altas — 17 dos 56 programas avaliados e 62,5% deles obtiveram nota igual ou superior 

a 5 (UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA, 2022). 

 

g) Universidade Federal Fluminense (UFF) 

 

A Universidade Federal Fluminense (UFF) é uma instituição pública de ensino 

superior com sede em Niterói, no Estado do Rio de Janeiro. Hoje, a UFF é constituída por 42 

Unidades de Ensino com oferta regular de 125 cursos de graduação presenciais e 6 cursos de 

graduação a distância. Na Pós-Graduação Stricto sensu são 85 programas e 126 cursos, sendo 

44 de doutorado, 66 de mestrado acadêmico e 16 de mestrados profissionais. A Pós-Graduação 

Lato sensu apresenta 150 cursos de especialização e 45 programas de residência médica 

(UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE, 2022). 

 

h) Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA) 

 

Criado em 1952 e implementado em 1954, o Instituto Nacional de Pesquisas da 

Amazônia (INPA), localizado em Manaus, vem realizando estudos científicos do meio físico e 

das condições de vida da região amazônica para promover o bem-estar humano e o 
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desenvolvimento socioeconômico regional. O INPA é referência mundial em Biologia 

Tropical. O Instituto possui as coordenações gerais de Capacitação, Administração, Ações 

Estratégicas, Extensão e quatro Coordenações de Pesquisas atuando nos seguintes focos: 

Dinâmica Ambiental; Sociedade, Ambiente e Saúde; Tecnologia e Inovação e Biodiversidade 

(INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS DA AMAZÔNIA, 2022). 

Vale ressaltar que, a época do Edital, outros programas de pós-graduação também 

tinham avaliação 6 e 7, conforme o relatório quadrienal (2013–2016) da CAPES, no entanto, 

não foi localizada a relação de instituições inscritas para a seleção. Como já comentado 

anteriormente, a dispersão dos dados ou a ausência deles na página oficial do Ministério da 

Educação (entre 2019 e 2022), bem como no site de Relações Exteriores, dificultou o 

levantamento das informações com agrura. 

Ainda que fosse possível outras entrantes ao grupo, um ponto importante a ser 

observado, refere-se à geolocalização das IES participantes do Edital anteriormente 

mencionado. Dentre as regiões onde as IES participantes se inserem, as regiões Sudeste e Sul 

do Brasil apresentam fatores que as destacam, sejam estes pertinentes ao desenvolvimento 

socioeconômico e à tradição acadêmica que favorece a qualificação da população em diversas 

áreas do conhecimento. 

De acordo com Gusmão e Ramos (2006), desde os movimentos iniciais sobre os planos 

básicos de desenvolvimento científico e tecnológico, estes foram centralizados onde o acesso a 

recursos e financiamentos, incluindo governos estaduais e federais, empresas privadas e 

organizações internacionais e/ou infraestrutura, foram aos poucos legitimando a região para 

implementação de programas e ações, levando em conta a heterogeneidade interregional 

existente, os diferentes agentes envolvidos e os cenários de desenvolvimento relativamente bem 

desenvolvidos, um conjunto de fatores que podem ter atraído mais investimentos em educação 

e pesquisa na região. 

 
A ciência, ao se tornar experimental, busca produzir conhecimentos que atendam 
necessidades de ordem prática, a tal ponto que o sistema de construção dos 
conhecimentos integra-se agora ao desenvolvimento econômico e social, permitindo 
afirmar que na sociedade hodierna “...há integração da ciência com o sistema de 
produção. A industrialização passa pela ciência e a ciência passa pela 
industrialização” (LE COADIC, 1996, p. 28). 

 

De acordo com o relatório disponível no site oficial da CAPES, com exceção da PUC-

RIO, todas as demais IES mantiveram as notas 6 e 7 no quadriênio 2017–2020. Conforme a 

Portaria nº 69, de 05 de agosto de 2022 da CAPES, que consolida os parâmetros e os 

procedimentos gerais para Avaliação Quadrienal de Permanência da Pós-graduação Stricto 
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sensu no Brasil, os programas com avaliação 6 e 7, bem como os elegíveis (aqueles com nota 

5), respondem aos requisitos com excelência em dois ou três quesitos de avaliação, 

respectivamente (BRASIL, 2022a). Além disso, os PPGs devem apresentar na etapa seguinte 

diferenciais no quesito Formação e Impacto somados às atividades de pesquisa e de produção 

intelectual, bem como às ações de internalização do programa em seus distintos formatos. 

O Quadro 2 ratifica as IES mencionadas anteriormente. Trata-se da publicação oficial 

do Governo Brasileiro sobre os PPGs selecionados, assim como a proposta apresentada pelas 

instituições brasileiras participantes da rede de cooperação universidade dos países BRICS. 

Para Ristoff (2016), esses temas não são questões que devam ser tratadas isoladamente, 

nacionalmente, dentro dos limites de um país, mas em conjunto com outras nações, 

internacionalmente, em esforços solidários multinacionais que vençam as restrições das linhas 

de fronteiras. 
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Quadro 2 – Resultado Edital MEC nº 03/2015 - BRICS 

Fonte: Brasil (2016a).
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2.3 O FLUXO DE INFORMAÇÃO NO CAMPO DAS POLÍTICAS DE INFORMAÇÃO 

DA BRICS NU 

 

O conceito de regime de informação foi criado para caracterizar o fluxo de informação 

no campo de atuação das políticas de informação, na percepção de Frohmann (1995). A fim de 

avançar na compreensão, buscou-se apoio em Davenport (1998), para que fosse possível elencar 

as funções que as políticas de informação desempenham, e sua relação com a produção, fluxo 

e sistema organizacional. 

Na BRICS NU compartilhar a informação é uma premissa básica da cooperação, todas 

as informações serão priorizadas, programadas e fornecidas de acordo com negociações feitas 

entre os grupos de interesse. Para Davenport (1998) não pode haver sinergia entre unidades sem 

troca de informações, e a informação pode ser vista como a ‘cola’ do federalismo na rede 

interuniversidades. Mais do que isso, o nível de compartilhamento de informação é o que 

determina a integração operacional entre os países-membros, e consequentemente, às IES em 

rede de cooperação, sem desconsiderar as orientações mercadológicas que podem influenciar a 

distribuição da informação. 

Por fim, a utilização perfaz o caminho da responsabilidade social da CI. O uso das 

informações está intrinsicamente ligado à capacidade de aplicar, de forma estratégica, a contar 

das ações de informação, tanto para municiar o próprio grupo quanto à sociedade e governos. 

Senra (2002) complementa que, definida e negociada ou negociada e definida a política, 

resultado da vontade de sujeitos coletivos, há de se fazer sua gestão, para o quê, ainda que seja 

possível e desejável contar-se com uma racionalidade instrumental, não será suficiente, cabendo 

pautar-se nos valores e nas metas da própria política. 

Desse modo, deve-se considerar o que Davenport (1998) apresenta como processo de 

gerenciamento da informação, resumido na Figura 9. 

 

Figura 9 – Processo de gerenciamento da informação 

Fonte: Davenport (1998, p. 175). 
 

A este processo, se acomoda a BRICS NU desde uma perspectiva global até a 

individualizada por país-membro. Ou seja, refere-se ao domínio do todo (Governos BRICS, 
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Instituições, Mercado e Sociedade) ou facetada (Governo Específico, Instituição Específica ou 

por Bloco do país-membro, Mercado e Sociedade, também singulares). 

Davenport (1998) apresenta que a determinação das exigências consiste em definir 

quais tipos de informações são necessárias, por isso, a importância de entender bem o assunto 

sob várias perspectivas — política, social, cultural, estratégica — bem como, discernir e avaliar 

as informações formais e informais e que são relevantes aos propósitos da Rede. 

Ainda que não seja explícito, efetivamente os países-membros centralizam o controle 

da informação, prejudicando o acesso às informações e envolvimento de mais atores na tomada 

de decisão. Thiengo e Bianchetti (2019) criticam fortemente a postura da Rússia e da China no 

contexto feudal da informação. Afirmam que esses países dificultam a noção de rede por 

priorizarem interesses próprios em detrimento aos cinco países associados. 

Para Davenport (1998) é uma questão de escolha, baseada em numerosos fatores 

idiossincráticos, cabendo aos países-membros se localizarem diante da essência da política da 

informação — formada por quem faz as escolhas e pelas consequências que essas escolhas 

determinam — recuperando as forças internas de cada unidade na adoção de modelos viáveis 

para governar a informação. Nesse contexto, o valor das informações, precisa estar explícito e 

traduzido em fatores, como relevância, utilidade, clareza, objetividade e contextualização, 

pondera Sordi (2008). 

A obtenção de informação, consiste em várias atividades — exploração do ambiente 

informacional; classificação da informação em uma estrutura pertinente; formatação e 

estruturação das informações, esclarece Davenport (1998), ainda acrescenta que o melhor 

ambiente de exploração, é aquele no qual todos executam a coleta de dados e depois 

compartilham as informações obtidas. De modo aplicado, às IES brasileiras integrantes da 

BRICS NU, poderiam em conjunto, estabelecer mecanismos de captura da informação, 

classificação, formatação da informação, a fim de fortalecer a cultura informacional 

intrauniversidades para que consigam, diante dos desafios brasileiros, se estabelecerem de 

modo prático e legítimo no grupo. 

Portanto, há a necessidade de estabelecer sua governabilidade e os fluxos 

informacionais, afinal cada núcleo da BRICS NU precisa aprender a assumir a responsabilidade 

pelas informações de que necessitam e por aquelas que devem fornecer. 

Diante dos modelos de governabilidade da informação: federalismo, feudalismo, 

monarquia e anarquia propostos por Davenport (1998), apropriado à evolução do controle local 

em contraposição ao controle centralizado do ambiente informacional, assemelha-se à BRICS 

NU, o federalismo. 



56 

 

[...] “Envolve uma democracia representativa, um governo central fraco e um alto 
nível de autonomia local. Em relação à informação, esse modelo enfatiza que apenas 
poucos elementos precisam ser definidos e administrados centralmente, enquanto o 
restante pode ser administrado pelas unidades locais. O federalismo exige uma 
negociação racional entre os grupos centrais e os dispersos, e é o modelo que mais 
explicitamente reconhece a importância da política. O federalismo trata a política — 
incluindo a informacional — como atividade legítima e necessária, pela qual pessoas 
com diferentes interesses buscam definições coletivas de objetivos e meios para 
alcançá-los. (DAVENPORT, 1998, p. 92). 

 

Frohmann (1995) complementa que a política de informação está ligada ao processo e 

fluxo informacional em que uma organização está inserida, refere-se a um processo sequencial, 

no qual a informação circula entre diferentes atores, organizações e finalidades (GONZÁLEZ 

DE GÓMEZ, 2012). Assim sendo, os fluxos informacionais, como parte da política de 

informação, estão relacionados ao processo de comunicação da informação. 

 

Figura 10 – Fluxo de informacional da BRICS NU 

Fonte: Adaptado de Davenport (1998). 
 

Sob essa lógica, o fluxo de informação da BRICS NU, aponta em última etapa, a 

comunicação, conforme demostrado na Figura 10. Sobre a comunicação, Capurro (2003) a 

compreende em três momentos: oferta de sentido, seleção e compreensão. Para Mazini e Lara 

(2010) uma das missões da CI é aproximar o conhecimento da realidade dos indivíduos com a 

finalidade de melhorar a oferta à sociedade e promover a subsequente apropriação da 

informação. Para que haja o entendimento comunicativo, faz-se necessário pensar um processo, 

formato e meios adequados que sejam capazes de socializar a informação mesmo na 

eventualidade da racionalidade limitada. Ou seja, é preciso admitir que nem sempre a instância 

de produção conseguirá atentar-se a todos os raciocínios e estratégias adotadas pelos usuários 

da informação (MAZINI; LARA, 2010). 

Nesse processo, a tecnologia favorece, pela rapidez na geração, facilidade de acesso e 

possibilidade de circulação da informação. Por outro lado, há o prejuízo da quantidade 

vinculada às finalidades de uso. Neste caso, cabe às IES fornecer as informações fundamentadas 

em um conjunto de indicadores de desempenho, promover ações ou serviços de informação de 

modo a socializar os resultados da cooperação aos atores envolvidos, modo inteligível, também 
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ao público não especializado. 

As iniciativas também são constituídas de modo específico em cada Grupo de Trabalho 

(Quadro 1). De acordo com Senra (2002), cada Estado (ou de modo centralizado em cada IES) 

deverá revelar o trabalho realizado — sucesso e/ou fracasso —, abrindo-se o processo ao 

controle social, por meio de relatórios analíticos e explicativos, detalhados e resumidos, 

impressos e eletrônicos. Além disso, oferecer mecanismos de esclarecimento e de 

acompanhamento, bem como, mecanismos de captação e de avaliação das críticas e das 

sugestões de mudança. 

As webs constituem-se um complemento aos artefatos informacionais tradicionais, 

pois apresentam texturas e pontos de vista — pessoais e/ou coletivo — sobre os temas daquele 

GT, que são trabalhados diante da realidade de cada país-membro. Neste sentido, tanto a Web 

da Universidade HE (Rússia) (Figura 11), quanto o BRICS Policy Center, regido pela PUC 

RIO-BR (Figura 12), visam cumprir o que se espera deste artefato tecnológico, o modo de 

armazenamento, processamento e de transmissão de dados, mensagem e informação 

(GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 2003). 

 

 
Figura 11 – Webs Universidade HE (Rússia) – GT Economia 

 
Fonte: HSE (2023). 
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Figura 12 – Webs BRICS Policy Center – GT Estudos BRICS 

Fonte: Brics Policy Center (2023). 
 

As ações de informação variam em diferentes formatos, seja pelo cumprimento da 

demanda do projeto ou pela possibilidade de estar junto à comunidade, como as amostras 

estampadas nas Figuras 13 e 14. De acordo com González de Gómez (2012), as ações de 

informação podem ser de mediação (quando fica atrelada aos fins e orientação de uma outra 

ação); formativa (quando orientada à informação não como meio, mas como sua finalização) e 

relacional (quando tem finalidade por intervir numa outra ação de informação, de modo que — 

ainda quando de autonomia relativa — dela obtém-se a direção e fins). Verifica-se, portanto, 

ações de informação formativas e relacionais na esfera da BRICS NU. 

 

Figura 13 – Capa “Handbook of Social Stratification in the BRIC countries” 

 
Fonte: Dwyer (2019). 
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Figura 14 – Capa “Handbook of the Sociology of Youth in BRICS countries” 

Fonte: Dwyer (2019). 
 

Figura 15 – Clipping evento – Ações de Informação 

Fonte: Universidade Estadual de Campinas (2019). 

 

As iniciativas das universidades brasileiras, na promoção de eventos acadêmicos 

(seminários, congresso, colóquios, entre outros) para debater o papel do BRICS auxiliam a 

consolidação do bloco, ao mesmo tempo em que aproxima as discussões da sociedade. Este 

universo dialógico reflete o reconhecimento do BRICS como plataforma de cooperação, 

estabelecida por meio da BRICS NU. 
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2.4 A AVALIAÇÃO E A EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRA 

 

Em diferentes contextos, a história da avaliação, em específico relacionada às políticas 

públicas orientam a organização social sobretudo pelo estabelecimento do Estado como 

detentor do poder por meio da adoção de métodos e processos adequados à gestão de recursos 

de informações governamentais em consonância ao cluster apontado por Rowlands (1996), 

Braman (1989) e Yusof, Barsi e Zin (2010). 

DuBOIS, Champagne e Bilodeau (2011) afirmam que a abordagem histórica da 

avaliação pode ser dividida em seis fases como registrado na Figura 16. 

 

Figura 16 – Linha do tempo da história da avaliação 

Fonte: Adaptado de Macedo (2017) a partir de DuBOIS, Champagne e Bilodeau (2011). 
 

Entender a maturação do processo avaliativo enquanto emissão de juízo ou ponderação 

acerca de algo com base em informações e critérios norteadores para ação (STOACKMAN, 

2011) permite acompanhar a afirmação de DuBOIS, Champagne e Bilodeau (2011) de que a 

avaliação não é uma atividade puramente técnica, mas também prática e emancipatória, uma 

vez que propicia aos atores a compreensão das condições reais visando ao aperfeiçoamento 

pensado coletivamente. 

A fim de aproximar a história da avaliação à educação, Macedo (2017) traz aspectos 

de correlação entre os termos de avaliação e mensuração na segunda fase, característicos do 

estágio da Eficiência e Testagem, período em que tanto a saúde quanto a educação começam a 

ser avaliadas em termos de resultados, como forma de determinar a expansão e a configuração 

de seus retornos. No que se refere à educação, adiante, neste estudo, estão apresentadas as 

principais fontes de informação para monitoramento e avaliação do ensino superior brasileiro. 

De modo complementar, Ramos e Schabbach (2012) afirmam que na última década, 

as propostas de avaliação foram desenhadas por organismos nacionais de cooperação, dentre 

eles, cita-se, Organizações das Nações Unidas (ONU), Banco Mundial (World Bank), Banco 
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Interamericano de Desenvolvimento (BID), Organização para Cooperação do Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (Cepal), Centro 

Latino-Americano de Administração para o Desenvolvimento (Clad). Diante das iniciativas, os 

modelos parecem acomodar diferentes interesses dos órgãos politicamente responsáveis que 

atuam em nome da sociedade como um todo, realçando a relação entre o governo e a política 

de informação uma vez que a informação, é a fonte utilizada na obtenção do desenvolvimento 

da sociedade (BRAMAN, 1989). 

Com o intuito de fomentar a discussão sobre a avaliação no ensino superior brasileiro, 

faz-se necessário, apresentar o conceito de avaliação definido por Champagne et al. (2011, p. 

44) e acolhido neste estudo como aquele mais ajustado ao objetivo geral, a saber:  

 

[...] avaliar consiste fundamentalmente em emitir um juízo de valor sobre uma 
intervenção, implementando um dispositivo capaz de fornecer informações 
cientificamente válidas e socialmente legítimas sobre essa intervenção ou sobre 
qualquer um de seus componentes, com o objetivo de proceder de modo a que os 
diferentes atores envolvidos, cujos campos de julgamento são por vezes diferentes, 
estejam aptos a se posicionar sobre a intervenção para que possam construir individual 
ou coletivamente um julgamento que possa se traduzir em ações. 

 

No Brasil, a avaliação ainda está relacionada às questões de efetividade (alcance das 

metas e aferição de resultados), eficácia, eficiência ao desempenho e accountability da gestão 

pública (RAMOS; SCHABBACH, 2012). Isso porque, a avaliação permite ao Estado melhorar 

em dupla natureza: o estudo da política e para a política, conjuntura já mencionada 

anteriormente por Kerr Pinheiro (2004), sendo a última, um importante instrumento para 

melhoria da eficiência do gasto público, do controle social sobre sua ação, bem como, para 

divulgação das ações governamentais complementa Ramos e Schabbach (2012). 

Além do conceito, seguem descritas as categorias e dimensões da avaliação. Macedo 

(2017) traz em seus estudos a taxonomia proposta por Vedung (2013) que classifica os modelos 

de avaliação em seis categorias (Quadro 3). Devido às suas potencialidades, o modelo de 

avaliação dedicado aos objetivos de eficácia e eficiência, continua sendo base no processo de 

legitimação política. Em cada uma das categorias, realça-se enfoques ora direcionados ao 

mérito da intervenção, ora para a satisfação dos grupos de interesse. 
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Quadro 3 – Modelos de avaliação e suas categorias 
Premissas Categorias Enfoque 

Mérito da 
intervenção 

Atendimentos aos 
objetivos (eficácia) e seus 
impactos (efetividade) 

Modelo previamente conhecido a partir de critérios 
de relevância para o processo de avaliação. 

Modelo de efeitos 
colaterais 

Expansão da visão da avaliação pelo atendimento 
da eficácia e da efetividade analisados pelos efeitos 
indiretos das políticas. 

Modelo de relevância 
Avaliação do impacto da intervenção do problema 
originário da formulação e implementação da 
política. 

Satisfação do 
indivíduo ou 

grupo de 
interesses 

Modelo orientado ao 
cliente 

Avaliação da intervenção, resultados e impactos, 
com base em critérios relevantes aos beneficiários. 

Modelo orientado às 
partes interessadas 

Avaliação da intervenção, resultados e impactos, 
com base em critérios relevantes aos stakeholders.  

Modelo de avaliação 
colegiada 

Avaliação colegiada de especialistas sobre o 
processo, formuladores e implementadores, num 
modelo de revisão por pares. 

Fonte: Adaptado de DuBOIS, Champagne e Bilodeau (2011). 
 

O modelo conhecido como Árvore de Avaliação proposto por Alkin e Christie (2004), 

fixado na Figura (17), apresenta as dimensões da avaliação no que se refere ao uso, método e 

valor. Didaticamente, as autoras, estabelecem uma visão inteligível sobre o resultado da 

categorização dos principais autores em cada uma de suas partes — o tronco e os três principais 

galhos, fertilizada sobre responsabilidade e investigação social. As autoras acrescentam que, 

 

[...] a investigação social, raiz da árvore genealógica emana de uma preocupação em 
empregar um método sistemático e um conjunto justificável de métodos para 
determinar a responsabilidade. Enquanto a responsabilidade fornece a justificativa ao 
modelo de avaliação (ALKIN; CHRISTIE, 2004, p. 12, tradução nossa). 

 

Na concepção das autoras, os grandes galhos representam as segmentações sobre o 

uso, método e valor aplicáveis ao campo de avaliação. Na referida ilustração, Alkin e Christie 

(2004), apresentam os autores que abordam o assunto, considerados por elas, referências na 

área. O ramo principal, localizado ao centro refere-se à avaliação como pesquisa, cujos ramos 

laterais expressam o valor e o uso do método. 
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Figura 17 – Árvore de Avaliação 

Fonte: Alkin e Christie (2004). 
 

Macedo (2017) simplifica a abordagem ao reiterar que: a) quanto ao uso, a avaliação 

enquanto instrumento permite pontuar a melhoria dos programas a partir dos resultados a fim 

de retroalimentar o ciclo de formulação, implementação e avaliação; b) o método, refere-se às 

ferramentas e as técnicas disponíveis e utilizadas; e c) o valor, está diretamente atrelado ao 

julgamento. 

Para Pontes (2013), os processos avaliativos constituem um sistema que permite a 

integração de diversas dimensões da realidade, a partir dos objetivos de cada instrumento e 

modalidade, cujo resultado contribuiu para o aprimoramento das políticas educacionais com 

foco na melhoria da qualidade do ensino, desde que sabido o uso, o método e o valor atribuído 

(ALKIN; CHRISTIE, 2004). 

De modo complementar, Costa e Castanhar (2003) afirmam que o propósito da 

avaliação é guiar os tomadores de decisão, orientando-os à continuidade, ainda que sejam 

necessárias correções ou suspensões de uma determinada política. Essa lógica também se aplica 

ao segmento educacional brasileiro. 

O Ensino Superior no Brasil se organiza regido pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), sendo público ou privado, com ofertas realizadas por 

Universidades, Centros Universitários, Faculdades e Faculdades Integradas, Institutos 
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Superiores e Centros de Educação Tecnológica, cuja quantificação apresenta-se na Tabela 1. 

 

 

Tabela 1 – Quantitativo de IES por organização conforme LDB/1996 

Ano Total 
Universidade 

Centro 

Universitário 
Faculdade IF e Cefet 

Pública Privada Pública Privada Pública Privada Pública Privada 

2021 2.574 113 91 12 338 147 1.832 41 N.A. 

Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (2023). 
 

Diante dos números apresentados na Tabela 1, a avaliação tornou-se fundamental para 

a regulação, monitoramento e supervisão do sistema federal de educação superior, cujo marco 

regulatório deriva da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004. O SINAES, 

 

[...] tem por finalidades a melhoria da qualidade da educação superior, a orientação 
da expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia institucional e 
efetividade acadêmica e social e, especialmente, a promoção do aprofundamento dos 
compromissos e responsabilidades sociais das instituições de educação superior, por 
meio da valorização de sua missão pública, da promoção dos valores democráticos, 
do respeito à diferença e à diversidade, da afirmação da autonomia e da identidade 
institucional (BRASIL,2004). 

 

Nesse sentido, observa-se uma crescente valorização da avaliação da educação 

superior, seja por meio do Censo Escolar da Educação Superior preconizado pelo Decreto nº 

6.425 de 04/04/2008, ou via mecanismos do Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior (SINAES), que tem possibilitado ao Ministério da Educação (MEC) e às IES, 

qualidade informacional por meio de parâmetros que podem subsidiar as decisões estratégicas 

tendo em vista os ajustes diante dos processos avaliativos institucionais, de curso e do 

desempenho dos estudantes (PONTES, 2013).  

O SINAES propõe três principais processos de avaliação: Avaliação Institucional, que 

se subdivide em Avaliação Externa e Avaliação Interna; Avaliação de Cursos de Graduação e 

o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE). Cada uma das avaliações em 

suas especificidades, metodológicas, contextuais e com diferentes atores institucionais visam 

uma leitura do funcionamento das Instituições de Ensino Superior (IES) brasileiras, 

independentemente do tamanho, da natureza administrativa e da organização acadêmica, 

pondera Ribeiro (2015). 

Paralelamente, a fim de gerir, monitorar, e avaliar as instituições de ensino, o Governo 

Federal criou a Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior (SERES), órgão 
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do Ministério da Educação, sendo considerada a unidade responsável por garantir o 

cumprimento da legislação educacional, com vistas à busca pela qualidade dos cursos 

superiores do País (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 

EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2011). 
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3 PRESSUPOSTOS METODOLÓGICOS 

 

Compreender e avaliar a aplicação de procedimentos e técnicas metodológicas a fim 

de ajustar o caminho para a construção do conhecimento são atividades inerentes à prática da 

pesquisa científica. Segundo Perovano (2016), o conhecimento científico se fundamenta em 

particularidades sobre a forma, o modo ou método e os instrumentos do conhecer, com vistas a 

verificabilidade a respeito do objeto ou evento sob pontos de vistas teóricos e recortes da 

sociedade, do processo, do contexto e do tempo. 

Nesse sentido, sob concepções indutivistas, o estudo proposto se pauta pela 

conciliação entre diferentes métodos científicos que conduziram essa investigação acadêmica a 

respeito da política de informação na Rede de Universidades do BRICS. 

Em termos metodológicos, quanto à sua natureza, classifica-se como uma pesquisa 

aplicada. Segundo Mascarenhas (2012), a pesquisa aplicada se caracteriza pelo viés prático de 

apuração dedicada a um ambiente específico. 

Do ponto de vista de seus objetivos, este estudo se qualifica como uma pesquisa 

exploratória e descritiva. Na pesquisa exploratória, ressalta-se a busca pela familiarização ao 

tema, indicando o caminho para “obter informações sobre a possibilidade de realizar uma 

investigação mais completa sobre um contexto particular da vida real”, como afirma Perovano 

(2016, p. 76). 

Para aprofundamento da temática, recorre-se à pesquisa descritiva, cujo foco é a 

especificidade em descrever situações e eventos, pessoas, contextos e processos no sentido de 

apontar como se manifestam determinados fenômenos (PEROVANO, 2016). A possibilidade 

de interpretar os elementos multidirecionais e, por vezes, inter-relacionados no contexto das 

universidades brasileiras que integram a BRICS NU condiciona o enfoque qualitativo associado 

aos tipos de pesquisa adotados. 

Assim, na pesquisa qualitativa pode-se empregar, simultaneamente, técnicas e 

métodos complementares, como afirma Valentim (2005). Quanto aos procedimentos técnicos, 

adotou-se a pesquisa bibliográfica e documental para o alcance mais adequado dos resultados 

esperados. Diante disso, cada objetivo foi definido e exposto na matriz metodológica, de acordo 

com o Quadro 4. 
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Quadro 4 – Matriz Metodológica da Pesquisa 

Fonte: Elaborada pela autora (2023). 

Matriz Metodológica da Pesquisa 

Tema: As Políticas de Informação da educação superior na Rede de Universidades do BRICS. 

Título: As Políticas de Informação na Rede de Universidades do BRICS. 

Problema de 
pesquisa: 

Existem indicadores e métricas que podem subsidiar a elaboração de um instrumento de avaliação das políticas de informação das instituições de ensino superior brasileiras 
integrantes da Rede de Universidades do BRICS? 

Objetivo geral: Propor e validar um instrumento de avaliação das políticas de informação nas instituições de ensino superior brasileiras integrantes da Rede de Universidades do BRICS 

Classificação: Natureza: Aplicada Método: Indutivo   

Etapas Objetivos Abordagem 
Tipo de 
Pesquisa 

Técnica de 
Pesquisa 

Instrumentos/Procedimentos 

Etapa I 
Discutir o conceito de política de informação e sua 
aplicação no contexto da educação superior diante daquela 
mais ajustada à proposta; 

Qualitativa 
Quantitativa 

Descritiva e 
exploratória 

Revisão 
Sistemática de 

Literatura (RSL) e 
Pesquisa 

bibliográfica 

Pesquisa em bases de dados indexadas no portal CAPES 
(ACM, Scopus e Web of Science) com uso da ferramenta 
Software Start. Pesquisas em plataformas pertinentes à área 
de CI. 

Etapa II 
Apresentar a Rede de Universidades do BRICS 
destacando as instituições brasileiras de ensino superior 
que a integram;  

Qualitativa 
Descritiva e 
exploratória 

Pesquisa 
bibliográfica e 

documental 

Pesquisa nos sites oficiais dos Ministérios da Educação e das 
Instituições de Ensino Superior integrantes na Rede de 
Universidades do BRICS e Declaração de Cúpula do 
BRICS, além de revisão de literatura. 

Etapa III 

Identificar tipologias, indicadores e metodologias de 
mecanismos avaliativos e, a partir delas, compor um 
instrumento para avaliação da política de informação nas 
instituições brasileiras de ensino superior que integram a 
Rede de Universidades do BRICS; 

Qualitativa Exploratória 
Pesquisa 

bibliográfica e 
documental 

Pesquisa nos sites oficiais dos Ministérios da educação – 
CAPES, INEP/SINAES. 

Etapa IV 
Elaborar um instrumento para avaliação da política de 
informação nas instituições brasileiras de ensino superior 
que integram a Rede de Universidades do BRICS. 

Qualitativa Exploratória 
Pesquisa 

bibliográfica e 
documental 

Pesquisa nos sites oficiais dos Ministérios da educação e das 
Instituições de Ensino Superior integrantes na Rede de 
Universidades do BRICS e Declaração de Cúpula do 
BRICS; da Agenda 2030, do Plano Nacional de Educação 
Brasileiro e Rankings universitários. 

Etapa V 
Validar o instrumento para avaliação da política de 
informação nas instituições brasileiras de ensino superior 
que integram a Rede de Universidades do BRICS. 

Qualitativa 
Descritiva e 
exploratória 

Análise de Juízes 
Pesquisa junto aos públicos de interesse (Grupo I – 
Doutores; Grupo II –Doutores em CI). 
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3.1 ETAPAS DE DESENVOLVIMENTO METODOLÓGICO 

 

Conforme descrito na matriz apresentada no Quadro 4, segue descrição metodológica 

das etapas de cada objetivo proposta neste trabalho. 

 

3.1.1 Etapa I 

 

Para discutir o conceito de política de informação no âmbito da Ciência da 

Informação e sua aplicação no contexto da educação superior, optou-se pela Revisão 

Sistemática de Literatura (RSL) baseado no protocolo de Tranfield, Denyer e Smart (2003). A 

RSL consiste em uma revisão bibliográfica acrescida de etapas e de critérios rigorosos que 

garantem a qualidade e a reprodutibilidade dos documentos obtidos (CERRAO; JESUS; 

CASTRO, 2018). 

Para proceder às buscas nas bases de dados, foram estabelecidos inicialmente os 

termos de busca, quais sejam: information policies, information policy e política de 

información, limitados ao que consta em títulos, tendo por restrição trabalhos publicados no 

período de 2010 a 2020, nas bases de dados indexadas no Portal Capes, ACM Digital Library, 

Scopus e Web of Science, dado a publicação realizada em 2021. A partir disso foi criada a string 

genérica de busca, compilada pelos termos e presentes na questão principal da pesquisa 

(“information policies” OR “information policy”) que foi adaptada para cada uma das bases, 

como expresso no Quadro 5. 

 

Quadro 5 – String de busca adaptada/utilizada para as bases de dados 
Nº Base consultada Consulta realizada 

1. 
ACM Digital Library 

https://dl.acm.org/ 

"query": {TI=(“information policies” OR 
“information policy” OR “política de información”)} 

"filter": {Publication Date: (01/01/2010 TO 
12/31/2020)} 

2. 
Scopus (Elsevier) 
https://scopus.com 

TITLE ("information policies” OR “information 
policy” OR “política de información”) AND 
PUBYEAR >2009 AND PUBYEAR <2021 

3. 
Web of Science – Coleção Principal 

(Clarivate Analytics) 
https://webofknowledge.com/WOS 

TÍTULO: ("information policies”) OR 
(“information policy”) OR (“política de 

información”) Índices=SCI-EXPANDED, SSCI, 
A&HCI, CPCI-S, CPCI-SSH, ESCI Tempo 

estipulado=2010-2020 
Fonte: Elaborado pela autora (2021). 

 

Nessa fase inicial, e conforme as strings descritas no Quadro 5, foram recuperados os 

https://webofknowledge.com/WOS
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totais de trabalhos dispostos na Tabela 2. 

 

Tabela 2 – Trabalhos recuperados das bases 

Base consultada 
Total de 

trabalhos 
ACM Digital Library 03 

Scopus (Elsevier) 48 

Web of Science – Coleção Principal (Clarivate 
Analytics) 

46 

Total  97 
Fonte: Elaborado pela autora (2021). 

 

Muito do que margeia toda a conduta da pesquisa assenta-se nos critérios 

estabelecidos. A fim de responder “Quais conceitos e temáticas são identificados nas 

produções científicas sobre a Política de Informação?”, foram estabelecidos critérios de 

inclusão, de exclusão e de qualidade. Com o apoio da ferramenta StART7, desenvolvida para o 

ambiente desktop, foi possível detalhar todo o ciclo evolutivo da técnica, sendo portanto, 

semelhante às etapas de RSL proposta por Tranfield, Denyer e Smart (2003). 

Os critérios de inclusão dos estudos recuperados estão disponíveis no Quadro 6. 

 

Quadro 6 – Critérios de Inclusão 
Critério Descrição do critério de inclusão 

CI1 
Serão incluídos trabalhos que apresentam conceitos e definições sobre Política de 
Informação; 

CI2 
Serão incluídos trabalhos publicados e disponíveis integralmente nas bases 
científicas buscadas; 

CI3 
Serão incluídos trabalhos que demonstrem estudos empíricos ou teóricos ou 
relatos de utilização da Política de Informação;  

CI4 
Serão incluídos trabalhos publicados sobre Política de Informação entre 2010 e 
2020; 

CI5 
Serão incluídos trabalhos publicados nas bases de dados com refinamento na área 
de conhecimento de Ciência da Informação. 

Fonte: Elaborado pela autora (2021). 
 

Por sua vez, os critérios de exclusão dos trabalhos recuperados estão dispostos no 

Quadro 7. 

 

                                                 
7 A ferramenta computacional denominada StART (State of the Art through Systematic Review) é gratuita, 
desenvolvida no Laboratório de Pesquisa em Engenharia de Software da Universidade Federal de São Carlos – 
UFScar (São Paulo), para dar suporte ao pesquisador com a automatização das tarefas envolvidas durante a 
execução da RSL, com o intuito de torná-la mais ágil, precisa e replicável. 

http://lapes.dc.ufscar.br/tools/start_tool
http://lapes.dc.ufscar.br/tools/start_tool
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Quadro 7 – Critérios de Exclusão 
Critério Descrição do critério de exclusão 

CE1 Excluídos os trabalhos que não apresentem resumé/abstract/resumo; 

CE2 
Excluídos os trabalhos que não se concentram em conceitos e definições da 
Política de Informação; 

CE3 Excluídos os trabalhos que não façam uso de avaliação por pares; 

CE4 
Excluídos os trabalhos do tipo editoriais, prefácios, resumos de artigos, 
entrevistas, artigos de notícias, análise, tutoriais, correspondências, discussões, 
comentários, cartas aos leitores, resumos de tutoriais, oficinas e painéis; 

CE5 
Excluídos os trabalhos publicados em formato de short paper ou apenas como 
pôster. 

Fonte: Elaborado pela autora (2021). 
 

Dos 97 trabalhos inicialmente recuperados, foram identificados três duplicados, sendo 

imediatamente descartados. Adotando os critérios de inclusão e exclusão, foram eliminados 

mais 50 trabalhos, totalizando 44 trabalhados elegíveis para serem integralmente lidos. 

O processo de leitura integral dos trabalhos adotou os critérios de qualidade definidos 

no Quadro 8. 

 

Quadro 8 – Critérios de Qualidade 
Critério Descrição do critério de qualidade 

CQ1 O trabalho foi escrito com coerência e coesão textual? 

CQ2 
As definições e conceitos da Política de Informação foram descritos de forma 
objetiva? 

CQ3 As definições e conceitos da Política de Informação foram explicitamente citados? 

CQ4 
Na ocorrência de aplicações práticas da Política de Informação, elas foram 
descritas com detalhes? 

CQ5 É de aplicação na Ciência da Informação? 
Fonte: Elaborado pela autora (2021). 

 

Nessa fase, dos 44 trabalhos, outros seis foram descartados por não atenderem os 

critérios de qualidade expostos no Quadro 7, totalizando 38 trabalhos para proceder com as 

análises pertinentes a fim de estruturar os conceitos e temáticas aplicáveis à Política de 

Informação. 

A Figura 18 sintetiza as etapas de pesquisa e seleção de trabalhos até o momento 

descritas. Uma vez selecionados os estudos primários, realizou-se a extração e análise das 

informações relevantes para a pesquisa. 
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Figura 18 – Etapas da RSL 
 

 
Fonte: Elaborado pela autora, utilizando o DRAW.IO. (2021). 

 

O Gráfico 1, apresenta as temáticas abordadas no que se compreende universo das 

políticas informacionais contextualizadas à Ciência de Informação. Diante do recorte temporal 

estabelecido, as publicações se intensificam nos anos de 2015 a 2020, legitimando o papel social 

da área no que se refere ao acesso à informação, bem como às diretrizes que nortearão as 

políticas públicas de informação em favor do bem-estar social. 
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Gráfico 2 – Temáticas sobre Política de Avaliação 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 

De modo complementar à revisão sistemática de literatura, buscou-se estreitar a 

pesquisa ao segmento de educação superior em espaços focados na área de Ciência da 

Informação. Em julho de 2021, a revisão se inicia na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD), utilizando a string de busca “política de informação”, publicados a partir 

de 2010, um ano após instituição da BRICS NU. Na BDTD, recuperou-se n=165 documentos, 

sendo n=124 dissertações e n=41 teses. Diante desses dados, os esforços para mapeamento do 

tema “política de informação” dedicada à educação concentraram-se nos estudos de 

doutoramento, perfazendo o total de n=5 estudos aplicados à educação, como pode ser 

observado no Quadro 9. 

 

Quadro 9 – Relação de Teses da BTDT sobre a política de informação na educação 
Teses BDTD Autor(es) Ano Link para acesso 

CNPq e o acesso aberto à informação 
científica 

Freire, João 
Donizetti 

2011 
http://repositorio.unb.br/

handle/10482/9385 
Os centros de documentação 
universitários como espaços de 
institucionalização de “novas” 
memórias às margens do regime de 
informação 

Cavalcanti, 
Márcia 
Teixeira 

2014 
http://ridi.ibict.br/handle/

123456789/842 

Diretrizes para uma política de gestão 
de dados científicos no Brasil 

Costa, Maíra 
Murrieta 

2017 
http://repositorio.unb.br/

handle/10482/24895 
Diálogos entre política/regime de 
informação e as competências em 
informação dos bibliotecários do 
Sistema de Biblioteca da Universidade 
Eduardo Mondlane (SIBUEM) – 

Munguambe, 
Rosa Manuela 
Teixeira Pinto 

2019 
https://repositorio.ufpb.br
/jspui/handle/123456789/

20051 

Política pública da informação

Acesso à informação

Estado Informacional

Política de Segurança Nacional

Conceitual

Políticas de arquivamento/preservação digital

Políticas de  preservação digital
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Moçambique 

Institucionalização científica da 
economia política da informação: 
contributos sociais e cognitivos na 
produção científica do campo da 
Ciência da Informação no Brasil 

Câmara, 
Rafael Silva da 

2020 
https://repositorio.ufpb.br
/jspui/handle/123456789/

18301 

Fonte: dados da pesquisa (2021). 
 

Os estudos listados no Quadro 9 versam sobre temáticas como acesso à informação, 

centros de documentação, produção científica e políticas de gestão dos dados científicos, 

assuntos estes, derivados ao contexto educacional. No entanto, nenhuma das teses publicadas 

entre os anos 2010 e 2020 e disponíveis na plataforma pesquisada apresentam a política da 

informação com foco na avaliação do ensino superior. Especificamente, no âmbito da educação 

superior no contexto BRICS não foram recuperados estudos que se assemelham a esta proposta 

de pesquisa. Realça-se esse fato como uma oportunidade para a realização desta pesquisa de 

modo a contribuir para a ciência e a sociedade. 

A fim de intensificar o registro sobre a oportunidade desta pesquisa, recorreu-se à Base 

de Dados em Ciência da Informação (BRAPCI). Na BRAPCI, amplia-se a visão de conjunto da 

produção na área, ao mesmo tempo em que se revelam especificidades do domínio científico. 

Utilizando o recorte de 2010 a 2020, foram recuperados n=88 documentos que continham o 

termo de busca “política de informação” em qualquer um dos campos de pesquisa. Com base 

na aplicação da política informacional ao contexto educacional, extraiu-se n=20 documentos 

que estão relacionados no Quadro 10. 

 

Quadro 10 – Relação de artigos BRAPCI (2010–2020) sobre a temática 
BRAPCI Autor(es) Ano Link para acesso 

Regime de informação: contribuições 
para implementação de políticas 
institucionais de desenvolvimento da 
pós-graduação stricto sensu e para 
atendimento à avaliação da Capes. 

ZANETTI, 
Rosângela 

Ramsdorf; SILVA, 
Terezinha Elizabeth 

da 

2012 
https://brapci.inf.br/
index.php/res/v/672

46 

São necessárias políticas públicas 
sobre a biblioteca escolar? Situação em 
América Latina. 

ZARDONI, Horacio 
Cardenas 

2012 
https://brapci.inf.br/
index.php/res/v/694

66 

Políticas de informação nas Bibliotecas 
Universitárias: um enfoque no 
desenvolvimento de coleções 

DIAS, Geneviane 
Duarte; SILVA, 

Terezinha Elizabeth 
da; CERVANTES, 

Brígida Maria 
Nogueira 

2013 
https://brapci.inf.br/
index.php/res/v/400

53 
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BRAPCI Autor(es) Ano Link para acesso 
A Universidade Federal de Minas 
Gerais no contexto do acesso aberto à 
informação científica: identificação de 
seus sistemas de informação 

SOUZA, Ráisa 
Mendes Fernandes; 

ALVARENGA, 
Lídia 

2014 
https://brapci.inf.br/
index.php/res/v/531

80 

Política Pública de Acesso Aberto à 
Produção Científica: um estudo sobre a 
implementação de Repositórios 
Institucionais em Instituições de 
Ensino Superior 

MEDEIROS, 
Simone Assis; 

FERREIRA, Patrícia 
Aparecida 

2014 
https://brapci.inf.br/
index.php/res/v/381

24 

Produção técnica nas agências CAPES 
E CNPq 

DINIZ, Marcia 
Meireles de Melo; 

OLIVEIRA, 
Marlene 

2015 
https://brapci.inf.br/
index.php/res/v/103

38 

Qual biblioteca universitária? Ações 
das bibliotecas universitárias mineiras 
e as necessidades informacionais de 
seus pesquisadores 

CAETANO, Ana 
Carolina de Souza; 

FERNANDES, Geni 
Chaves 

2015 
https://brapci.inf.br/
index.php/res/v/921

96 

A competência informacional dos 
técnicos da biblioteca central da 
Universidade Eduardo Mondlane em 
Moçambique no uso das tecnologias 
digitais de informação e comunicação 

MUNGUAMBE, 
Rosa Manuela 
Teixeira Pinto; 

FREIRE, Gustavo 
Henrique Araújo 

2016 
https://brapci.inf.br/
index.php/res/v/808

48 

Ciência aberta: dimensões para um 
novo fazer científico 

OLIVEIRA, Adriana 
Carla Silva; SILVA, 

Edilene Maria 
2016 

https://brapci.inf.br/
index.php/res/v/341

81 

Acesso aberto e gestão colaborativa de 
repositórios institucionais: a 
experiência da UFMG 

MIRANDA, Izabel 
Antonina de Araújo; 

MOURA, Maria 
Aparecida 

2017 
https://brapci.inf.br/
index.php/res/v/130

159 

Análise das políticas de funcionamento 
de repositórios institucionais 
brasileiros 

GOMES, Anilza 
Rita de Souza; 
ROSA, Flávia 
Goullart Mota 

Garcia 

2017 
https://brapci.inf.br/
index.php/res/v/671

46 

As políticas de informação digital 
adotadas nas escolas públicas no 
Nordeste 

SANTOS, Eunice de 
Jesus; 

VILLALOBOS, Ana 
Paula de Oliveira 

2017 
https://brapci.inf.br/
index.php/res/v/120

317 

Política de informação e acesso aberto 
em instituições públicas de ensino e 
pesquisa: a experiência de integração e 
gestão dos acervos digitais na UFMG 

ARAÚJO, Izabel 
Antonina; MOURA, 

Maria Aparecida 
2017 

https://brapci.inf.br/
index.php/res/v/922

33 

Políticas públicas de informação e 
Bibliotecas Escolares: panorama 
brasileiro 

NEVES, Barbara 
Coelho; AGUIAR, 

Niliane Cunha 
2017 

https://brapci.inf.br/
index.php/res/v/356

23 

Análise de políticas de informação em 
repositórios institucionais: bases para a 
gestão de acervos audiovisuais 

SANTOS, Francisco 
Edvander Pires; 
FARIAS, Maria 

Giovanna Guedes; 

2018 
https://brapci.inf.br/
index.php/res/v/109

143 
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BRAPCI Autor(es) Ano Link para acesso 
FEITOSA, Luiz 

Tadeu 

Definição de metadados e critérios de 
indexação para documentário em 
repositório audiovisual 

SANTOS, Francisco 
Edvander Pires; 
FARIAS, Maria 

Giovanna Guedes; 
FEITOSA, Luiz 
Tadeu; CAVATI 

SOBRINHO, 
Heliomar 

2018 
https://brapci.inf.br/
index.php/res/v/991

22 

Abrangência informacional dos 
indicadores para a gestão educacional: 
um estudo do pacto pela educação de 
Pernambuco  

ANDRADE, Ítalo 
Welke; PRESSER, 

Nadi Helena; 
TRZESNIAK, Piotr 

2019 
https://brapci.inf.br/
index.php/res/v/114

075 

O repositório institucional: Memória 
possibilitando visibilidade das 
produções acadêmicas. 

MARQUES, 
Ricardo Souza; 

CAVALCANTI, 
Vanessa; 

MARQUES, 
Clediane 

2019 
https://brapci.inf.br/
index.php/res/v/136

309 

Contribuição do Portal de Periódicos 
da Capes para a produção científica dos 
pesquisadores brasileiros no campo do 
Direito: um estudo bibliométrico. 

GOMES, Eliane; 
ODDONE, Nanci 

Elizabeth 
2020 

https://brapci.inf.br/
index.php/res/v/163

538 

Políticas de informação ergonômicas 
voltadas ao trabalhador de arquivos e 
bibliotecas 

GARCIA, Joana 
Coeli Ribeiro; 

RIBEIRO, Marilia 
Vital 

2020 
https://brapci.inf.br/
index.php/res/v/147

779 

Fonte: dados da pesquisa (2021). 
 

Nos documentos recuperados na BRAPCI, abordam as políticas informacionais no 

contexto de dibliotecas, repositórios, acervos digitais e acesso aberto, sem contemplação ao 

tema principal deste estudo. 

Outro recorte interessante apresenta os estudos de Silva e Kerr Pinheiro (2011) e de 

Silva e Eirão (2019), que juntos mostram o mapeamento do GT5 denominado “Política e 

Economia de Informação” no ENANCIB no período de 2003 a 2018. De acordo com os autores, 

ao longo dos anos percebeu-se a mudança de comportamento da prática informacional, 

especialmente se analisadas sobre o contexto social e seus segmentos — setor público 

governamental, setores privados, organizacionais, pessoais ou coletivos (SILVA; KERR 

PINHEIRO, 2011). 



76 

A partir de dados disponibilizados em planilha8 por Silva e Eirão (2019), foi realizado, 

em março de 2022, o levantamento das produções científicas apresentadas no ENANCIB no 

período subsequente à pesquisa das autoras. Os trabalhos apresentados nos anos de 2019 e 2021, 

com exceção de 2020, ano que não houve o encontro em razão da pandemia da Covid-19, foram 

levantados neste estudo e compõem o Quadro 11. Desses trabalhos, concentrou-se naqueles 

dedicados à educação, totalizando n=14 trabalhos. 

 

Quadro 11 – Trabalhos do ENANCIB GT5 (2019–2021) 
Título do trabalho Autor(es) Ano 

Aplicação teórica do regime de informação em 
biblioteca multinível 

Jobson Louis Santos de 
Almeida, Gustavo Henrique de 
Araújo Freire 

2019 

Atores do regime de acesso às informações 
públicas nas universidades federais brasileiras 

Thiara dos Santos Alves, Marco 
Schneider 

2019 

Autonomia institucional e censo 2020: olhar da 
política de informação 

Marcia Maria Melo Quintslr, 
Ana Maria Barcellos Malin 

2019 

Biblioteca escolar e regime de informação: a 
Lei nº 12.244/2010 

Elisabete Gonçalves de Souza, 
Debora Santos de Oliveira 

2019 

Bibliotecas digitais clandestinas: evidenciando 
a formação de comunidades discursivas na 
deep web 

Benjamin Luiz Franklin 2019 

Bibliotecas escolares, políticas públicas e 
tecnologias digitais: uma análise comparativa 
entre Brasil, Canadá e Espanha 

Barbara Coelho Neves 2019 

Bibliotecas universitárias e o ensino superior 
brasileiro (1892–1968) 

Carolina Carvalho Rodrigues, 
Elisabete Gonçalves de Souza 

2019 

Colaboração, cooperação e coprodução: 
semelhanças e diferenças enquanto propostas 
para a produção de conhecimento científico 

Victor Barcellos, 
Sarita Albagli 

2019 

A biblioteca pública e a mangueira 
Ana Ligia Silva Medeiros, Gilda 
Olinto 

2021 

Análise das políticas públicas para as 
bibliotecas públicas no Brasil 

Eduardo Santos Rocha, Dalgiza 
Andrade Oliveira 

2021 

As temáticas da política de informação na 
BRAPCI 

Lucilene Aparecida Francisco, 
Terezinha Elisabeth da Silva, 
Ana Cristina de Albuquerque 

2021 

O comportamento informacional dos 
profissionais da informação da Universidade 
Federal da Bahia: uma abordagem nos serviços 
direcionados a usuários do sistema 
universitário de bibliotecas 

José Carlos Sales dos Santos, 
Fabiana Costa Lavigne, Roberto 
Gonçalves Freitas 

2021 

                                                 
8 Disponível em: https://bit.ly/2yLoS6m. Acesso em: 21 mar. 2022. 
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Título do trabalho Autor(es) Ano 
Os desafios da implementação da Lei Geral de 
Proteção de Dados nas universidades públicas 
federais da região Nordeste do Brasil 

Luiz Tenório Filho, Pollyana 
Cassia Gonzaga Ferreira, 
Francisca Rosaline Leite Mota 

2021 

Produção científica em política pública de 
informação: docentes dos PPGCIs de 
universidades federais no Nordeste 

Sarah Medeiros Batinga, Maria 
de Lourdes Lima, Rosilene 
Agapito da Silva Llarena 

2021 

Fonte: Dados da pesquisa (2022). 
 

Explicar quadro. 

De modo geral, as buscas nas diferentes plataformas BTDT, BRAPCI e ENANCIB 

sinalizam a recorrência das temáticas, com destaque às nuances das bibliotecas universitárias, 

à produção científica, repositórios institucionais, acesso aberto à informação, documentação e 

gestão dos dados informacionais e regime de informação, semelhante às temáticas trazidas pela 

RSL (ver Gráfico 2). 

Na perspectiva de apresentar o status quo da política de informação no Brasil, o estudo 

de Ivo et al. (2021) analisa a produção científica sobre o tema na Plataforma Lattes, utilizando 

o frameworkLattesDataXplorer9 para a extração completa dos dados dos pesquisadores que 

atuam sobre a temática em questão (DIAS, 2016). Foram recuperados n=149 pesquisadores 

utilizando o software Publish or Perish10, com a temporalidade de 2001 a 2020 para análise de 

impacto das suas produções. 

O estudo evidenciou que a área de Ciência da Informação predomina sobre a temática, 

sendo que 49,26% de toda a produção tem autoria de 37 pesquisadores, dentro da elite de 

cientistas brasileiros que estuda sobre política informacional. Tem evidência ainda quando a 

pauta se refere aos impactos das publicações, sendo as pesquisadoras brasileiras Maria Inês 

Tomaél e Regina Maria Marteleto as mais produtivas em termos de orientação, com 63,15% 

fazendo parte da elite de orientadores de mestrado e de doutorado. 

As pesquisas nas diferentes bases de dados, serviram para orientar as discussões a 

respeito do tema e, também, para ratificar o ineditismo necessário ao estudo. Percebe-se uma 

situação que reforça a relevância de aproximar um novo tema como a avaliação à ambiência 

das políticas informacionais no contexto da Ciência da Informação. 

Por fim, entender como se encontra o status quo da política de informação, no cenário 

nacional e internacional, com seus temas relacionados, seus expoentes científicos e suas 

                                                 
9 Framework LattesDataXplorer (DIAS, 2016) 
10 Publish or Perish é um programa de software que recupera e analisa citações acadêmicas. Ele usa uma variedade 
de fontes de dados para obter as citações brutas, depois as analisa e apresenta uma variedade de métricas de citação 
incluindo o número de artigos, o total de citações e o índice h (HARZING, 2006). 
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publicações solidificou a construção da Seção 2 deste estudo. 

 

3.1.2 Etapa II 

 

Na segunda etapa, buscou-se por uma revisão de conveniência (GALVÃO; 

PEREIRA, 2014) para apresentar a Rede de Universidades do BRICS, destacando as 

instituições brasileiras que a integram. De modo complementar, as fontes documentais como 

as Declarações Oficiais das Cúpulas do BRICS e os Comunicados Conjuntos do BRICS 

compõem a estratégia de pesquisa documental, que consiste em um desenho qualitativo 

compilado de acordo com o propósito da pesquisa (PEROVANO, 2016). 

Observa-se nos documentos públicos coletados, a emergência de cooperação no 

contexto educacional, destacada nas Declarações Oficiais das Cúpulas do BRICS, no Quadro 

12, consideradas como dispositivos de informação (GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 2012), uma vez 

que correspondem à formalização das políticas de informação (BRAMAN, 1989). Tais 

dispositivos são provenientes dos encontros realizados entre os integrantes do BRICS e contêm 

propostas, reivindicações, análises da conjuntura política internacional e provisões do 

agrupamento. 

 

Quadro 12 – A educação nas Declarações Oficiais das Cúpulas do BRICS 
Edição/País/ano 

Recortes da Pauta: Foco educação Acesso 
Tema 

I Cúpula 
Ecaterimburgo/ 

Rússia /2009 

O objetivo do encontro foi reforçar a 
coordenação dos quatro países em temas 
relacionados à reforma da governança mundial, 
sobretudo no plano econômico-financeiro (G-
20, Fundo Monetário Internacional e Banco 
Mundial). Defendeu-se maior 
representatividade das economias emergentes 
nas instituições financeiras internacionais, 
cujos diretores e executivos deveriam ser 
indicados por intermédio de processo aberto, 
transparente e com base no mérito 
(PIMENTEL, 2013, grifo nosso). 

Disponível em: 
http://funag.gov.br/loja/download
/1035-Debatendo_o_BRICS.pdf. 

Acesso em: 25 mar. 2022. 

II Cúpula Brasília/ 
Brasil/2010 

Além da defesa de temas referentes à reforma 
do sistema financeiro mundial, a agenda do 
encontro contou com novos temas de 
cooperação. Durante o encontro, os líderes do 
BRICS assinaram acordo de cooperação para 
facilitação do financiamento de obras e projetos 
de energia e infraestrutura. Além disso, os 
bancos de desenvolvimento firmaram 
entendimento para estudar maneiras de ampliar 
a concessão de crédito entre o BRICS 
(BRASIL, 2010, grifo nosso). 

Disponível em: 
http://www.biblioteca.presidencia

.gov.br/presidencia/ex-
presidentes/luiz-inacio-lula-da-

silva/discursos/2o-
mandato/2010/15-04-2010-
declaracao-a-imprensa-do-

presidente-da-republica-luiz-
inacio-lula-da-silva-apos-sessao-
plenaria-da-2a-cupula-de-chefes-
de-estado-e-de-governo-do-bric. 

Acesso em: 25 mar. 2022. 

“BRICS: 
crescimento 

econômico para um 
futuro inovador”. 

http://funag.gov.br/loja/download/1035-Debatendo_o_BRICS.pdf
http://funag.gov.br/loja/download/1035-Debatendo_o_BRICS.pdf
http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/presidencia/ex-presidentes/luiz-inacio-lula-da-silva/discursos/2o-mandato/2010/15-04-2010-declaracao-a-imprensa-do-presidente-da-republica-luiz-inacio-lula-da-silva-apos-sessao-plenaria-da-2a-cupula-de-chefes-de-estado-e-de-governo-do-bric
http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/presidencia/ex-presidentes/luiz-inacio-lula-da-silva/discursos/2o-mandato/2010/15-04-2010-declaracao-a-imprensa-do-presidente-da-republica-luiz-inacio-lula-da-silva-apos-sessao-plenaria-da-2a-cupula-de-chefes-de-estado-e-de-governo-do-bric
http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/presidencia/ex-presidentes/luiz-inacio-lula-da-silva/discursos/2o-mandato/2010/15-04-2010-declaracao-a-imprensa-do-presidente-da-republica-luiz-inacio-lula-da-silva-apos-sessao-plenaria-da-2a-cupula-de-chefes-de-estado-e-de-governo-do-bric
http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/presidencia/ex-presidentes/luiz-inacio-lula-da-silva/discursos/2o-mandato/2010/15-04-2010-declaracao-a-imprensa-do-presidente-da-republica-luiz-inacio-lula-da-silva-apos-sessao-plenaria-da-2a-cupula-de-chefes-de-estado-e-de-governo-do-bric
http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/presidencia/ex-presidentes/luiz-inacio-lula-da-silva/discursos/2o-mandato/2010/15-04-2010-declaracao-a-imprensa-do-presidente-da-republica-luiz-inacio-lula-da-silva-apos-sessao-plenaria-da-2a-cupula-de-chefes-de-estado-e-de-governo-do-bric
http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/presidencia/ex-presidentes/luiz-inacio-lula-da-silva/discursos/2o-mandato/2010/15-04-2010-declaracao-a-imprensa-do-presidente-da-republica-luiz-inacio-lula-da-silva-apos-sessao-plenaria-da-2a-cupula-de-chefes-de-estado-e-de-governo-do-bric
http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/presidencia/ex-presidentes/luiz-inacio-lula-da-silva/discursos/2o-mandato/2010/15-04-2010-declaracao-a-imprensa-do-presidente-da-republica-luiz-inacio-lula-da-silva-apos-sessao-plenaria-da-2a-cupula-de-chefes-de-estado-e-de-governo-do-bric
http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/presidencia/ex-presidentes/luiz-inacio-lula-da-silva/discursos/2o-mandato/2010/15-04-2010-declaracao-a-imprensa-do-presidente-da-republica-luiz-inacio-lula-da-silva-apos-sessao-plenaria-da-2a-cupula-de-chefes-de-estado-e-de-governo-do-bric
http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/presidencia/ex-presidentes/luiz-inacio-lula-da-silva/discursos/2o-mandato/2010/15-04-2010-declaracao-a-imprensa-do-presidente-da-republica-luiz-inacio-lula-da-silva-apos-sessao-plenaria-da-2a-cupula-de-chefes-de-estado-e-de-governo-do-bric
http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/presidencia/ex-presidentes/luiz-inacio-lula-da-silva/discursos/2o-mandato/2010/15-04-2010-declaracao-a-imprensa-do-presidente-da-republica-luiz-inacio-lula-da-silva-apos-sessao-plenaria-da-2a-cupula-de-chefes-de-estado-e-de-governo-do-bric
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Edição/País/ano 
Recortes da Pauta: Foco educação Acesso 

Tema 

III Cúpula 
Sanya/China /2011 

(27) [...] “Analisamos os progressos da 
cooperação no BRICS em vários campos e 
compartilhamos a percepção de que essa 
cooperação tem sido enriquecedora e 
mutuamente benéfica e que há um vasto campo 
para o estreitamento da cooperação no âmbito 
do BRICS. Estamos concentrados na 
consolidação da cooperação intra-BRICS e no 
desenvolvimento de uma agenda própria. 
Entrada da África do Sul (BRASIL, 2011, grifo 
nosso). 

Disponível em: 
https://www.gov.br/mre/pt-

br/canais_atendimento/imprensa/
notas-a-imprensa/iii-cupula-do-

brics-sanya-14-de-abril-de-2011. 
Acesso em: 25 mar. 2022. 

“Visão Ampla, 
Prosperidade 

Compartilhada” 

IV Cúpula 
Nova Délhi/ 
Índia/2012 

(43) “[...] crescente capacidade de pesquisa e 
desenvolvimento e inovação em nossos 
países. Incentivamos esse processo tanto em 
áreas prioritárias como alimentos, produtos 
farmacêuticos, saúde e energia, quanto em 
pesquisa básica nos campos interdisciplinares 
emergentes de nanotecnologia, biotecnologia, 
ciência de materiais avançados etc. 
Incentivamos o fluxo de conhecimentos 
entre nossas instituições por meio de 
projetos conjuntos, seminários e 
intercâmbio de jovens cientistas”. (BRASIL, 
2012, grifo nosso). 

Disponível em: 
https://www.gov.br/mre/pt-

br/canais_atendimento/imprensa/
notas-a-imprensa/iv-cupula-do-

brics-nova-delhi-28-e-29-de-
marco-de-2012. 

Acesso em: 25 mar. 2022. 
“BRICS Parceria 
para a Estabilidade 
Global, Segurança e 

Prosperidade” 

V Cúpula Durban/ 
África do Sul/2013 

(17) [...] “Reafirmamos também a importância 
de reforçar a capacidade da Conferência das 
Nações Unidas sobre Comércio e 
Desenvolvimento – UNCTAD de cumprir 
seus programas de construção de consenso, 
diálogo sobre políticas, pesquisa, cooperação 
técnica e capacitação, de modo a estar mais 
bem equipada para executar o seu mandato 
sobre desenvolvimento. (BRASIL, 2013, grifo 
nosso). 

Disponível em: 
https://www.gov.br/mre/pt-

br/canais_atendimento/imprensa/
notas-a-imprensa/v-cupula-do-
brics-durban-27-de-marco-de-

2013-brics-e-africa-parceria-para-
o-desenvolvimento-integracao-e-
industrializacao-declaracao-de-e-

thekwini. Acesso em: 30 mar. 
2022. 

“BRICS e África: 
Parceria para 

Desenvolvimento, 
Integração e 

Industrialização”. 

VI Cúpula Fortaleza/ 
Brasil /2014 

(56) “[...] Reconhecemos a importância 
estratégica da educação para o 
desenvolvimento sustentável e o crescimento 
econômico inclusivo. Reafirmamos nosso 
compromisso em acelerar o progresso na 
consecução dos objetivos Educação para Todos 
e dos Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio relacionados à educação até 2015 e 
salientamos que a agenda de desenvolvimento 
após 2015 deve basear-se nesses objetivos, de 
modo a garantir educação equitativa, 
inclusiva e de qualidade e aprendizado ao 
longo da vida para todos. Estamos dispostos a 
reforçar a cooperação intra-BRICS na área e 
saudamos a reunião de Ministros da Educação 
realizada em Paris, em novembro de 2013. 
Tencionamos continuar a cooperar com as 
organizações internacionais relevantes. 
Encorajamos a iniciativa de estabelecer a Rede 
Universitária do BRICS. (BRASIL, 2014b, 
grifo nosso). 

Disponível em: 
https://www.gov.br/mre/pt-

br/canais_atendimento/imprensa/
notas-a-imprensa/vi-cupula-brics-

declaracao-de-fortaleza-15-de-
julho-de-2014. 

Acesso em: 30 mar. 2022. 

“Crescimento 
Inclusivo: Soluções 

Sustentáveis” 

https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/iii-cupula-do-brics-sanya-14-de-abril-de-2011
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/iii-cupula-do-brics-sanya-14-de-abril-de-2011
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/iii-cupula-do-brics-sanya-14-de-abril-de-2011
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/iii-cupula-do-brics-sanya-14-de-abril-de-2011
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/iv-cupula-do-brics-nova-delhi-28-e-29-de-marco-de-2012
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/iv-cupula-do-brics-nova-delhi-28-e-29-de-marco-de-2012
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/iv-cupula-do-brics-nova-delhi-28-e-29-de-marco-de-2012
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/iv-cupula-do-brics-nova-delhi-28-e-29-de-marco-de-2012
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/iv-cupula-do-brics-nova-delhi-28-e-29-de-marco-de-2012
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/v-cupula-do-brics-durban-27-de-marco-de-2013-brics-e-africa-parceria-para-o-desenvolvimento-integracao-e-industrializacao-declaracao-de-e-thekwini
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/v-cupula-do-brics-durban-27-de-marco-de-2013-brics-e-africa-parceria-para-o-desenvolvimento-integracao-e-industrializacao-declaracao-de-e-thekwini
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/v-cupula-do-brics-durban-27-de-marco-de-2013-brics-e-africa-parceria-para-o-desenvolvimento-integracao-e-industrializacao-declaracao-de-e-thekwini
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/v-cupula-do-brics-durban-27-de-marco-de-2013-brics-e-africa-parceria-para-o-desenvolvimento-integracao-e-industrializacao-declaracao-de-e-thekwini
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/v-cupula-do-brics-durban-27-de-marco-de-2013-brics-e-africa-parceria-para-o-desenvolvimento-integracao-e-industrializacao-declaracao-de-e-thekwini
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/v-cupula-do-brics-durban-27-de-marco-de-2013-brics-e-africa-parceria-para-o-desenvolvimento-integracao-e-industrializacao-declaracao-de-e-thekwini
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/v-cupula-do-brics-durban-27-de-marco-de-2013-brics-e-africa-parceria-para-o-desenvolvimento-integracao-e-industrializacao-declaracao-de-e-thekwini
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/v-cupula-do-brics-durban-27-de-marco-de-2013-brics-e-africa-parceria-para-o-desenvolvimento-integracao-e-industrializacao-declaracao-de-e-thekwini
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/vi-cupula-brics-declaracao-de-fortaleza-15-de-julho-de-2014
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/vi-cupula-brics-declaracao-de-fortaleza-15-de-julho-de-2014
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/vi-cupula-brics-declaracao-de-fortaleza-15-de-julho-de-2014
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/vi-cupula-brics-declaracao-de-fortaleza-15-de-julho-de-2014
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/vi-cupula-brics-declaracao-de-fortaleza-15-de-julho-de-2014
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Edição/País/ano 
Recortes da Pauta: Foco educação Acesso 

Tema 

VII Cúpula 
Ufá/ Rússia/2015 

(63) “[...] Notamos a direta interdependência 
entre o investimento em educação, o 
desenvolvimento de capital humano e a 
melhora do desempenho econômico. 
Reafirmamos a necessidade de educação 
igualmente acessível, de alta qualidade e 
duradoura para todos, em linha com a Agenda 
para o Desenvolvimento Pós-2015. Apoiamos 
os esforços para assegurar educação inclusiva, 
equitativa e de qualidade. Encorajamos a 
mobilidade de estudantes entre países do 
BRICS. Encorajamos que se explorem as 
possibilidades de aquisição de habilidades pela 
implementação de melhores práticas 
internacionais, inclusive por meio de 
programas relevantes da WorldSkills. 
Realçamos a importância primária da 
educação superior e da pesquisa e clamamos 
pelo intercâmbio de experiências no 
reconhecimento de graus e diplomas 
universitários. Conclamamos que se trabalhe 
em direção à cooperação entre as autoridades 
do BRICS para o credenciamento e o 
reconhecimento. Apoiamos as iniciativas 
independentes para estabelecer a Rede 
Universitária dos BRICS e a Liga 
Universitária do BRICS” (BRASIL, 2015c, 
grifo nosso). 

Disponível em: 
https://www.gov.br/mre/pt-

br/canais_atendimento/imprensa/
notas-a-imprensa/vii-cupula-do-

brics-declaracao-de-ufa-ufa-
russia-9-de-julho-de-2015. 
Acesso em: 30 mar. 2022. 

“Parceria BRICS – 
Um Fator Pujante de 

Desenvolvimento 
Global” 

VIII Cúpula Goa/ 
Índia/2016 

(45) “[...] Acolhemos com satisfação os 
relatórios do BRICS Think Tanks Council e 
do BRICS Academic Forum, que surgiram 
como plataformas valiosas para nossos 
especialistas trocarem pontos de vista. 
Acreditamos que o desenvolvimento 
institucional do BRICS é fundamental para 
nossa visão compartilhada de transformar a 
arquitetura financeira global em uma baseada 
nos princípios de justiça e equidade” (BRASIL, 
2016b, grifo nosso). 

Disponível em: 
https://www.gov.br/mre/pt-

br/canais_atendimento/imprensa/
notas-a-imprensa/viii-cupula-do-

brics-goa-india-15-e-16-de-
outubro-de-2016-declaracao-e-

plano-de-acao-de-goa. 
Acesso em: 30 mar. 2022 

“Construindo 
Soluções 

Responsivas, 
Inclusivas e 
Coletivas”. 

IX Cúpula Xiamen/ 
China/2017 

(62) “[...] Ressaltamos a importância da educação 
para promover o desenvolvimento econômico e 
social sustentável e para fortalecer a parceria do 
BRICS e louvamos o progresso da nossa 
cooperação educacional. Reiteramos o nosso 
apoio à Liga de Universidades do BRICS e à 
Rede de Universidades do BRICS na função de 
condutores da cooperação educacional e de 
pesquisa e saudamos os esforços para promover a 
cooperação entre think tanks e os intercâmbios de 
jovens, inclusive por meio da organização de 
acampamentos de verão e da oferta de mais 
oportunidades de bolsas de estudo. Concordamos 
em compartilhar experiências e práticas na 
realização dos objetivos de desenvolvimento 
sustentável relacionados à educação” 
(BRASIL, 2017b, grifo nosso). 

Disponível em: 
https://www.gov.br/mre/pt-

br/canais_atendimento/imprensa/
notas-a-imprensa/nona-cupula-
do-brics-declaracao-de-xiamen-
xiamen-china-4-de-setembro-de-
2017. Acesso em: 31 mar. 2022. 

“BRICS: Parceria 
mais Forte para um 

Futuro mais 
Brilhante” 

https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/vii-cupula-do-brics-declaracao-de-ufa-ufa-russia-9-de-julho-de-2015
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/vii-cupula-do-brics-declaracao-de-ufa-ufa-russia-9-de-julho-de-2015
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/vii-cupula-do-brics-declaracao-de-ufa-ufa-russia-9-de-julho-de-2015
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/vii-cupula-do-brics-declaracao-de-ufa-ufa-russia-9-de-julho-de-2015
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/vii-cupula-do-brics-declaracao-de-ufa-ufa-russia-9-de-julho-de-2015
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/viii-cupula-do-brics-goa-india-15-e-16-de-outubro-de-2016-declaracao-e-plano-de-acao-de-goa
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/viii-cupula-do-brics-goa-india-15-e-16-de-outubro-de-2016-declaracao-e-plano-de-acao-de-goa
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/viii-cupula-do-brics-goa-india-15-e-16-de-outubro-de-2016-declaracao-e-plano-de-acao-de-goa
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/viii-cupula-do-brics-goa-india-15-e-16-de-outubro-de-2016-declaracao-e-plano-de-acao-de-goa
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/viii-cupula-do-brics-goa-india-15-e-16-de-outubro-de-2016-declaracao-e-plano-de-acao-de-goa
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/viii-cupula-do-brics-goa-india-15-e-16-de-outubro-de-2016-declaracao-e-plano-de-acao-de-goa
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/nona-cupula-do-brics-declaracao-de-xiamen-xiamen-china-4-de-setembro-de-2017
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/nona-cupula-do-brics-declaracao-de-xiamen-xiamen-china-4-de-setembro-de-2017
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/nona-cupula-do-brics-declaracao-de-xiamen-xiamen-china-4-de-setembro-de-2017
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/nona-cupula-do-brics-declaracao-de-xiamen-xiamen-china-4-de-setembro-de-2017
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/nona-cupula-do-brics-declaracao-de-xiamen-xiamen-china-4-de-setembro-de-2017
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/nona-cupula-do-brics-declaracao-de-xiamen-xiamen-china-4-de-setembro-de-2017
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Edição/País/ano 
Recortes da Pauta: Foco educação Acesso 

Tema 

X Cúpula 
Johannesburg/África 

do Sul/2018 

(58) “[...] Reconhecemos a importância da 
cooperação científica, técnica, de inovação e 
empreendedorismo do BRICS para o 
desenvolvimento sustentável e para aumentar o 
crescimento inclusivo. Saudamos o 
desenvolvimento dinâmico da cooperação do 
BRICS em ciência, tecnologia e inovação e 
atribuímos especial importância ao avanço de 
nosso trabalho conjunto nessa área. Afirmamos 
o valor da implementação de projetos 
científicos coordenados do BRICS com o 
objetivo de promover o potencial de ciência, 
tecnologia e inovação do BRICS como uma 
contribuição para nossos esforços combinados 
para enfrentar os desafios da Quarta Revolução 
Industrial” (BRASIL, 2018d, grifo nosso). 

Disponível em: 
https://www.gov.br/mre/pt-

br/canais_atendimento/imprensa/
notas-a-imprensa/x-cupula-dos-

brics-declaracao-de-joanesburgo-
27-de-julho-de-2018-ingles. 
Acesso em: 31 mar. 2022. 

“BRICS na África: 
Colaboração para o 

Crescimento 
Inclusivo e a 
Prosperidade 

Compartilhada na 4ª 
Revolução Industrial” 

XI Cúpula Brasília/ 
Brasil/2019 

(69) “[...] Reafirmamos a importância dos 
intercâmbios interpessoais do BRICS no 
aprimoramento da compreensão mútua, da 
amizade e da cooperação entre nossos povos e 
expressamos satisfação pela realização de 
várias reuniões e atividades nos campos da 
cultura, governança, artes, esportes, mídias, 
filmes, juventude e intercâmbio acadêmico 
(BRASIL, 2019, grifo nosso). 

Disponível em: 
https://www.gov.br/mre/pt-

br/canais_atendimento/imprensa/
notas-a-

imprensa/2019/declaracao-de-
brasilia-11-cupula-do-brics. 
Acesso em: 31 mar. 2022. 

“BRICS: crescimento 
econômico para um 
futuro inovador”. 

XII Cúpula Moscou/ 
Rússia/2020 

“[...] Enfatizamos o papel crucial da educação 
para aprimorar o capital humano, para a 
requalificação e aperfeiçoamento das pessoas 
na retomada pós-pandemia da COVID-19, 
alcançando o desenvolvimento sustentável e 
permitindo um crescimento econômico 
inclusivo. Intensificar a cooperação, 
principalmente no campo do ensino e 
treinamento técnico e profissional e do ensino 
superior, por meio de intercâmbios de 
melhores práticas, de conhecimento e 
experiência, inclusive em tecnologias digitais 
para a aprendizagem a distância e híbrida, 
que se tornaram ferramentas necessárias para a 
oferta de educação de alta qualidade, de forma 
acessível e continuada” (BRASIL, 2020c, grifo 
nosso).  

Disponível em: 
https://www.gov.br/mre/pt-

br/canais_atendimento/imprensa/
notas-a-

imprensa/2020/declaracao-de-
moscou-da-xii-cupula-do-brics. 

Acesso em: 31 mar. 2022. 
“Parceria do BRICS 
para a Estabilidade 
Global, Segurança 
Compartilhada e 

XIII Cúpula Nova 
Delhi/ Índia/2021 

(72) “[...] Saudamos os resultados das reuniões 
do Conselho de ‘Think Tank’ do BRICS 
(BTTC, na sigla em inglês) e do Fórum 
Acadêmico do BRICS, reconhecendo o 
progresso feito no sentido de fortalecer o 
diálogo e o intercâmbio entre nossas 
comunidades acadêmicas, para promover 
pesquisas voltadas para o futuro, a análise 
de políticas e o compartilhamento de 
conhecimento. Saudamos os resultados do 
Fórum Civil do BRICS e tomamos nota de suas 
recomendações” (BRASIL, 2021b, grifo 
nosso). 

Disponível em: 
https://www.gov.br/mre/pt-

br/canais_atendimento/imprensa/
notas-a-imprensa/xiii-cupula-

brics-declaracao-de-nova-delhi. 
Acesso em: 09 jun. 2021. 

“BRICS 15: 
Cooperação Intra-

BRICS para a 
Continuidade, a 

Consolidação e o 
Consenso” 

https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/x-cupula-dos-brics-declaracao-de-joanesburgo-27-de-julho-de-2018-ingles
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/x-cupula-dos-brics-declaracao-de-joanesburgo-27-de-julho-de-2018-ingles
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/x-cupula-dos-brics-declaracao-de-joanesburgo-27-de-julho-de-2018-ingles
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/x-cupula-dos-brics-declaracao-de-joanesburgo-27-de-julho-de-2018-ingles
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/x-cupula-dos-brics-declaracao-de-joanesburgo-27-de-julho-de-2018-ingles
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/2019/declaracao-de-brasilia-11-cupula-do-brics
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/2019/declaracao-de-brasilia-11-cupula-do-brics
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/2019/declaracao-de-brasilia-11-cupula-do-brics
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/2019/declaracao-de-brasilia-11-cupula-do-brics
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/2019/declaracao-de-brasilia-11-cupula-do-brics
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/2020/declaracao-de-moscou-da-xii-cupula-do-brics
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/2020/declaracao-de-moscou-da-xii-cupula-do-brics
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/2020/declaracao-de-moscou-da-xii-cupula-do-brics
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/2020/declaracao-de-moscou-da-xii-cupula-do-brics
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/2020/declaracao-de-moscou-da-xii-cupula-do-brics
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/xiii-cupula-brics-declaracao-de-nova-delhi
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/xiii-cupula-brics-declaracao-de-nova-delhi
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/xiii-cupula-brics-declaracao-de-nova-delhi
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/xiii-cupula-brics-declaracao-de-nova-delhi
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Edição/País/ano 
Recortes da Pauta: Foco educação Acesso 

Tema 

XIV Cúpula Pequim/ 
China/2022 

(62) “[...] Reafirmamos a importância dos 
intercâmbios interpessoais do BRICS no 
reforço da compreensão mútua, da amizade e 
da cooperação entre nossas nações e povos. 
Notamos com satisfação o progresso feito neste 
pilar sob a presidência da China em 2022, 
inclusive nas áreas de governança, cultura, 
educação, esportes, artes, filmes, mídia, 
intercâmbio juvenil e acadêmico, e esperamos 
por mais intercâmbios e cooperação nessas 
áreas” (BRASIL, 2022, grifo nosso). 

Disponível em: 
https://www.gov.br/mre/pt-

br/canais_atendimento/imprensa/
notas-a-imprensa/declaracao-de-
pequim-da-xiv-cupula-do-brics. 

Acesso em: 09 jun. 2022. 

“Promover a 
parceria BRICS de 

Alta Qualidade, 
inaugurar uma Nova 

Era para o 
Desenvolvimento 

Global” 
Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 

González de Gómez (2002) esclarece que o dispositivo de informação são os lugares 

materiais ou imateriais nos quais se inscrevem (necessariamente) os textos, em suas diferentes 

formas. Neste caso, a partir dos dispositivos acessíveis, realizou-se a Análise de Conteúdo (AC) 

proposta por Bardin (2011), que consiste em um conjunto de técnicas de análise das 

comunicações por meio de procedimentos sistemáticos e objetivos para descrição do conteúdo 

das mensagens. 

Na área de Ciências da Informação, Lima e Manini (2017) também recorrem a Bardin 

para análises qualitativas, reforçando o uso do conjunto de técnicas de análise de comunicações. 

Para Bardin (2011), esta estratégia consiste em três etapas: A pré-análise; exploração do 

material; tratamento dos resultados obtidos e interpretação. A análise se restringiu às 

Declarações de Cúpula e ao Memorando de criação da BRICS NU. Para a etapa de pré-análise 

e para classificação das informações foi considerado o contexto da educação superior diante do 

objetivo legitimado com a criação da Rede de Universidades do BRICS. 

Na segunda etapa, dedicada à exploração do material realizou-se o agrupamento das 

informações de acordo com suas afinidades, realizado pela categoria “educação” no que se 

refere à acessibilidade, equidade, cooperação científica, tecnológica e acadêmica, 

internacionalização e qualidade. Em atenção à última etapa, buscou-se a interpretação e 

compreensão dos assuntos revisados ao longo do processo de modo inferencial ao contexto em 

que os termos são empregados nos documentos. Assim, o Quadro 12 sintetiza as etapas de 

unitarização, categorização e descrição sobre a educação nas Declarações Oficiais das Cúpulas 

no BRICS. 

  

https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/declaracao-de-pequim-da-xiv-cupula-do-brics
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/declaracao-de-pequim-da-xiv-cupula-do-brics
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/declaracao-de-pequim-da-xiv-cupula-do-brics
https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas-a-imprensa/declaracao-de-pequim-da-xiv-cupula-do-brics
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3.1.3 Etapa III 

 

O objetivo específico da etapa III consiste em identificar tipologias, indicadores e 

metodologias de mecanismos avaliativos e, a partir delas, compor um instrumento para 

avaliação da política de informação nas instituições brasileiras de ensino superior que 

integram a Rede de Universidades do BRICS. 

A busca por instrumentos de avaliação foi determinada pela área de aplicação deste 

estudo, ou seja, dedicou-se esforços na seara da Educação, Ciência da Informação e Políticas 

Públicas. Dos referenciais de avaliação adotados (critérios, indicadores e parâmetros), os dois 

primeiros instrumentos de avaliação analisados — (a) Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior (SINAES) e (b) instrumento de avaliação da CAPES — têm objetivos 

semelhantes e são preconizados como avaliação diagnóstica com foco na qualidade da educação 

em nível superior. Vale ressaltar que os instrumentos são desdobramentos de normas 

regulamentadoras direcionadas à educação superior brasileira a serem adotadas nas instituições 

públicas e privadas. 

Já o terceiro instrumento, (c) a Métrica Brasileira DGABr foi estudado pela 

aproximação à área de CI, bem como os dois últimos, (d) Guia Prático de Avaliação de 

Políticas Públicas Ex Ante e (e) Guia Prático de Avaliação de Políticas Públicas Ex Ante, 

dedicados à avaliação de políticas públicas. Cabe destacar, que não foi localizado um 

instrumento de avaliação de políticas da informação especificamente. 

Os instrumentos referidos anteriormente serão apresentados a seguir, conforme as 

alíneas a, b, c, d e e: 

 

a) Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) 

 

Criado pela Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, o SINAES analisa as instituições, 

os cursos e o desempenho dos estudantes com base em eixos voltados ao ensino, à pesquisa, à 

extensão, à responsabilidade social, à gestão da instituição, ao corpo docente e às instalações 

físicas dos educandários (BRASIL, 2004). 

A Nota Técnica nº 16/2017 do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP) esclarece os novos instrumentos de avaliação institucional externa, 

presencial e a distância, e de cursos de graduação, presenciais e a distância. Para cada ato 

regulatório, os resultados da avaliação constituirão o referencial básico dos processos, sejam 

atos institucionais e/ou atos de cursos (BRASIL, 2017a). 
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Em ambos os processos de avaliação, as métricas não se diferem e seguem a premissa 

aditiva, ou seja, quanto mais atendimento aos critérios de análise, melhor o conceito atribuído 

na avaliação, como pode ser observado no Quadro 13. 

 

Quadro 13 – Conceito para Avaliação de Cursos Presencial e a Distância 
IAIE/IACG 

Conceito Legenda Significado 

1 Insatisfatório Ausência crítica do objeto de avaliação ou de evidência dos 
atributos descritos no conceito 2 

2 Parcialmente 
Satisfatório 

Ausência de evidências dos atributos descritos no conceito 3 

3 Satisfatório Evidências para os atributos apresentados nos descritores do 
conceito 3 

4 Bom Evidências para os atributos apresentados nos critérios de análise 
do conceito 3 e do(s) critério(s) aditivo(s) do conceito 4 

5 Muito Bom Evidências para os atributos apresentados nos critérios de análise 
do conceito 3 e do(s) critério(s) aditivo(s) dos conceitos 4 e 5 

Fonte: Brasil (2017a). 
 

b)  Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES 

 

A Portaria nº 122, de 5 de agosto de 2021, da CAPES consolida os parâmetros e os 

procedimentos gerais de Avaliação Quadrienal de Permanência da Pós-Graduação stricto sensu 

no Brasil (BRASIL, 2021a). A Portaria nº 69, de 29 de março de 2022, não revoga o documento 

anterior, mas altera as normas pertinentes à Comissão de Avaliação (BRASIL, 2022a), 

especificamente. 

 

c) DGABr 

 

A Métrica Brasileira DGABr é um dos produtos da tese de doutorado da Dr.ª Patrícia 

Nascimento Silva, orientada pela Prof.ª Dr.ª Marta Macedo Kerr Pinheiro, cuja primeira versão 

foi disponibilizada em 2018. Trata-se de um sistema desenvolvido para avaliar o potencial de 

reuso dos dados governamentais abertos (DGA), disponibilizados no Brasil, com base nas 

políticas de dados abertos brasileiras e em experiências internacionais sobre a avaliação de 

dados abertos e dados governamentais abertos. 

 

d)  Guia Prático de Avaliação de Políticas Públicas Ex Ante 
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O fundamento de análise ex ante disseminado no Guia Prático contribui para o 

aprimoramento da formulação e concepção das Políticas Públicas no Governo Federal, pois 

orienta a tomada de decisão sob a alternativa efetiva, eficaz e eficiente. Trata-se de um trabalho 

coletivo entre a Casa Civil, o Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União 

(CGU), o Ministério da Fazenda (MF), o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 

Gestão (MP) e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) publicado em 2018. 

 

e) Guia Prático de Avaliação de Políticas Públicas Ex post 

 

Assim como o Guia Prático de Avaliação de Políticas Públicas Ex Ante, o Ex Post 

também foi desenvolvido em um trabalho conjunto entre a Casa Civil, o Ministério da 

Transparência e Controladoria-Geral da União (CGU), o Ministério da Fazenda (MF), o 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MP) e o Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (Ipea) que apresenta o referencial metodológico sobre o processo de 

monitoramento e avaliação das políticas públicas no Governo Federal Brasileiro, permitindo 

padronização para as rotinas de monitoramento e avaliação de políticas públicas. 

O Quadro 14 resume as características dos instrumentos analisados de acordo com a 

tipologia, as dimensões e as métricas. No que se refere à tipologia, os cinco instrumentos 

apresentam abordagem similar. Quanto às métricas, três deles (SINAES, CAPES e DGABR) 

utilizam escala Likert. O Guia Prático de Avaliação de Políticas Públicas Ex Ante (BRASIL, 

2018 a) utiliza o modelo de metas SMART.  

As Metas SMART são definidas com base em cinco critérios: S (Específica), M 

(Mensurável), A (Atingível), R (Relevante) e T (Temporal). Por sua vez, o Guia Prático de 

Avaliação de Políticas Públicas Ex post (BRASIL, 2018 b) usa a análise envoltória de dados 

(DEA) e a análise de fronteira estocástica (SFA).  

As medidas foram obtidas, então, por essas duas técnicas (DEA e SFA), que podem 

mitigar a assimetria de informação e favorecer o comparativo entre os desempenhos das 

políticas públicas em diferentes setores. 
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Quadro 14 – Instrumentos analisados de acordo com a tipologia, as dimensões e as métricas 

Proponente Instrumento de Avaliação 
Tipologia 

Dimensões Métrica (Abordagem, natureza, 
objetivo e procedimento) 

INEP/SINAES 

Nota Técnica nº 
16/2017/CGACGIES/DAES 

Qualitativa; Aplicada; 
Exploratória e Descritiva; 

Documental e por 
levantamento. 

* Organização didático-
pedagógico, corpo docente e 

infraestrutura 
(1) Insatisfatório 
(2) Parcialmente Satisfatório 
(3) Satisfatório 
(4) Bom 
(5) Muito bom 

*Atos de reconhecimento e 
renovação de 

reconhecimento 

**Atos de credenciamento e 
recredenciamento 

**Planejamento e avaliação 
institucional, desenvolvimento 

institucional, políticas 
acadêmicas, políticas de gestão 

e infraestrutura 

CAPES 
Portaria nº 69, de 9 de março 

de 2022 

Qualitativa e Quantitativa; 
Aplicada; Exploratória e 
Descritiva; Documental e 

Estudo de Caso. 

Programa, formação e impacto. 

(MB) Muito Bom 
(B) Bom 
(R) Regular 
(F) Fraco 
(I) Insuficiente 
(NA) Não Aplicável 

Silva e Keer 
Pinheiro (2018) 

DGABr 

Qualitativa; Quantitativa; 
Exploratória e Descritiva; 

Documental e por 
levantamento. 

Perspectivas em Dados Abertos, 
Legal Técnica, Gerencial e 

Reuso. 

Nível 0 (Inexistente) 
Nível 1 (Em construção) 
Nível 2 (Não executado) 
Nível 3 (Executado 
parcialmente) 
Nível 4 (Resultados 
Existentes) 
Nível 5 (Resultados 
Avançados) 

Brasil (2018a) 
Guia Prático de Avaliação 
de Políticas Públicas Ex 

Qualitativa; Exploratória e 
Descritiva; Documental e 

Economicidade, eficiência, 
eficácia e efetividade nos 

Modelo SMART (Specific, 
Measurable, Attainable, 
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Fonte: Elaborado pela autora (2022).

Ante por levantamento e 
entrevistas. 

insumos, atividades, produtos, 
resultados e impactos. 

Relevant e Time-Based). 

Brasil (2018b) 
Guia Prático de Avaliação 

de Políticas Públicas Ex post 

Qualitativa; Quantitativa; 
Exploratória e Descritiva; 
Documental, Inspeção e 

Observação. 

Economicidade, eficiência, 
eficácia e efetividade nos 

insumos, Processos, Produtos, 
Resultado e Impacto 

Análise Envoltória de Dados 
(DEA) e na Análise de 
Fronteira Estocástica (SFA).  
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3.1.4 Etapa IV 

 

A Etapa IV apresenta o percurso para elaborar um instrumento para avaliação da 

política de informação nas instituições brasileiras de ensino superior que integram a Rede 

de Universidades do BRICS. 

De acordo com Macedo (2017), o processo avaliativo implica em medir, descrever e 

interpretar com transparência os elementos que sustentam as avaliações: seus objetivos, 

critérios, indicadores, metodologias e usos, pois as práticas de avaliação respondem a diferentes 

princípios e interesses. 

Para tanto, valeu-se dos instrumentos de avaliação da CAPES, INEP/SINAES, e da 

Autoavaliação dos Programas de Pós-Graduação das instituições de ensino superior 

selecionadas e integrantes do BRICS como também dos relatórios do Fórum Acadêmico do 

BRICS, da Agenda 2030, do Plano Nacional de Educação Brasileiro com o objetivo de subsidiar 

a construção de uma matriz de avaliação e monitoramento que levem em consideração a 

diversidade de práticas e contextos em cada país-membro do BRICS, especialmente, do Brasil. 

Para entendimento da matriz lógica do instrumento de avaliação das políticas de 

informação na Rede de Universidade BRICS envolvida em sua concepção, foram estruturadas 

seções determinadas como dimensões (objetos gerais de avaliação), indicadores (dentro de cada 

dimensão ou eixo indica-se um objeto de análise específico), conceitos (valores numéricos que 

representam um nível crescente de qualidade – de 0 a 4) e critérios de análise (conjunto de 

atributos de informação que caracteriza a qualidade do objeto de análise, associado a um 

conceito), conforme demonstrado na Figura 19. 

 

Figura 19 – Concepção do Instrumento de Avaliação 
 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2022). 
 

3.1.4.1 Das dimensões do instrumento de avaliação do instrumento de avaliação da PI na 

BRICS NU 

 

A lógica da matriz é referenciada por dimensões que podem orientar e qualificar o 

Instrumento 
de Avaliação 

Dimensões Indicadores Conceitos Critérios de 
análise 
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processo avaliativo das universidades em rede. As dimensões foram estabelecidas em 

consonância com as ações para o desenvolvimento nacional do Plano Nacional de Educação 

(PNE), com a cooperação internacional na área de educação entre os países-membros do BRICS 

presentes nas Declarações de Cúpula (rever Quadro 12), bem como, na publicação da UNESCO 

em 2014, intitulada BRICS: Construir a educação para o futuro – prioridades para o 

desenvolvimento nacional e a cooperação internacional, como destacado no Quadro 16. 

 

Quadro 15 – Recomendações da UNESCO 
Recomendações UNESCO 

1 Compartilhar conhecimento sobre administração e mecanismos para o 
financiamento da educação; 

3 Cooperar para melhorar a qualidade das estatísticas educacionais; 

4 Gerenciar a expansão do ensino superior através do compartilhamento de 
experiências; 

5 Facilitar a mobilidade estudantil e de profissionais da educação, principalmente 
entre os BRICS; 

7 Conceber e implementar marcos nacionais de qualificações e padronizações 
para habilidades (validação de diplomas); 

10 
Criar um ponto central para compartilhamento de informação e dados a 
respeito da cooperação para o desenvolvimento na educação, evitando 
sobreposição de trabalho; 

Fonte: Adaptado de UNESCO (2014). 
 

Ao se considerar a diversidade e os desafios na educação, os países BRICS possuem 

oportunidades para compartilhar conhecimento e apreender uns com os outros, por meio de 

iniciativas comuns. Dentre as recomendações apresentadas no Quadro 15, os países podem se 

movimentar, tanto em âmbito de governo nacional quanto regional, para fortalecer os sistemas 

educacionais e se beneficiarem com a melhoria do ensino superior no que tange à qualidade e 

igualdade. 

Quando se pensa em comparar experiência e cooperar para melhorar a qualidade dos 

dados educacionais, o foco não deve centrar-se nas desigualdades nos níveis educacionais de 

cada país, e, sim, no estabelecimento de sistemas nacionais de avaliação, no embasamento e na 

utilização de informações para embasar políticas/reformas públicas. Identificar oportunidades 

para melhorar o nível de organização de dados comparáveis torna-se essencial para o diálogo 

dos atores sociais da BRICS NU sobra a educação. 

No que se refere à expansão do ensino superior, cabe observar as possibilidades para 
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que seja acessível aos grupos marginalizados e de baixa renda, bem como entender os 

benefícios e riscos da educação mediada por tecnologia, fato que os cinco países apresentam e 

que têm contribuições importantes para o movimento da educação. 

Outro ponto importante considerado na definição das dimensões do instrumento de 

pesquisa refere-se ao alinhamento das propostas de cooperação educacional do BRICS com o 

Marco de Ação para Educação 2030 da UNESCO. Borges (2011) observa que as políticas de 

equidade visam melhorar o acesso e garantir a qualidade em articulação ao mundo produtivo, 

tornando-se, portanto, uma estratégia singular para o desenvolvimento sustentável e o 

crescimento econômico inclusivo. 

Especificamente, enfatiza-se o objetivo 4 dos 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), que preconiza “assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade e 

promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos”. Decorrente dele, 

relacionam-se os objetivos específicos pertinentes ao tema deste estudo, no Quadro 16. 

 

Quadro 16 – Objetivos secundários oriundos do Objetivo 4 dos ODS até 2030 

4.b 

Aumentar, substancialmente, o contingente de professores qualificados, 
inclusive por meio da cooperação internacional para a formação de 
professores, nos países em desenvolvimento, especialmente os países de 
menor desenvolvimento relativo e pequenos estados insulares em 
desenvolvimento 

4.3 
Assegurar a igualdade de acesso para todos os homens e mulheres à 
educação técnica, profissional e superior de qualidade, a preços acessíveis, 
incluindo universidade 

4.5 

Eliminar as disparidades de gênero na educação e garantir a igualdade 
de acesso a todos os níveis de educação e formação profissional para os mais 
vulneráveis, incluindo as pessoas com deficiência, povos indígenas e as 
crianças em situação de vulnerabilidade 

Fonte: Adaptado de UNESCO (2014). 
 

No contexto nacional, recorreu-se ao Plano Nacional de Educação (PNE 2014–2024) 

aprovado pela Lei nº 13.005/2014 (BRASIL, 2014a), especialmente no que se refere às 

Diretrizes e Metas do PNE, que estão destacadas no Quadro 17, que aborda as diretrizes de 

2014 a 2024 e no Quadro 18, que traz as metas de 2014 a 2024, respectivamente, a seguir. 

O PNE é um instrumento de planejamento que orienta a execução e o aprimoramento 

de políticas públicas do setor no Brasil. As ações previstas devem conduzir aos propósitos 

expressos no Art. 214 da Constituição, quais sejam: erradicação do analfabetismo; 
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universalização do atendimento escolar; melhoria da qualidade do ensino; formação para o 

trabalho; promoção humanística, científica e tecnológica do país; e estabelecimento de meta de 

aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto interno bruto.  

Dentre as diretrizes do PNE, considerou-se para fins deste estudo, aquelas em destaque 

no Quadro 17. 

 

Quadro 17 – Diretrizes PNE (2014-2024) 
Diretrizes PNE 

III 
Superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 
cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV Melhoria da qualidade da educação; 
VII Promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do país; 

VII 
Estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação 
como proporção do Produto Interno Bruto (PIB), que assegure atendimento às 
necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; 

IX Valorização dos(as) profissionais da educação; 
Fonte: Adaptado de Brasil (2014a, grifo nosso). 

 

Sobre as metas do PNE, observa-se maior aderência ao foco deste estudo as metas 12, 

13 e 14, pois referem-se ao acesso, à qualidade e à qualificação docentes, conforme descrição 

no Quadro 18. 

 

Quadro 18 – Metas do Plano Nacional de Educação (PNE 2014–2024) 
Meta Tema Descritivo da meta 

META 
12 

Acesso à educação 
superior 

Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior 
para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 
33% (trinta e três por cento) da população de 18 
(dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a 
qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 
40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no 
segmento público. 

META 
13 

Qualidade da educação 
superior/Titulação do 

corpo docente 

Elevar a qualidade da educação superior e ampliar 
a proporção de mestres e doutores do corpo docente 
em efetivo exercício no conjunto do sistema de 
educação superior para 75% (setenta e cinco por 
cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta e cinco 
por cento) doutores. 

META 
14 

Acesso à pós-graduação 
stricto sensu/Ampliação 
do número de titulados 

Elevar gradualmente o número de matrículas na 
pós-graduação de modo a atingir a titulação anual de 
60.000 (sessenta mil) mestres e 25.000 (vinte e cinco 
mil) doutores. 

Fonte: Adaptado de Brasil (2014a, grifo nosso). 
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As instâncias: (a) Ministério da Educação (MEC); (b) Comissões de Educação da 

Câmara dos Deputados e Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal; (c) 

Conselho Nacional de Educação (CNE); (d) Fórum Nacional de Educação, pretendem verificar 

o cumprimento das metas do PNE. Trata-se, portanto, de objeto de monitoramento contínuo e 

de avaliações periódicas, a fim de assegurar a implementação das estratégias, e 

consequentemente, a revisão do percentual de investimento público em educação com base na 

meta cumprida. 

As metas do PNE foram desdobradas em estratégias, como especificadas no artigo 8, 

da Lei nº 13.005/2014: 

 

[...] I - assegurem a articulação das políticas educacionais com as demais políticas 
sociais, particularmente as culturais; II − considerem as necessidades específicas das 
populações do campo e das comunidades indígenas e quilombolas, asseguradas a 
equidade educacional e a diversidade cultural; III − garantam o atendimento das 
necessidades específicas na educação especial, assegurado o sistema educacional 
inclusivo em todos os níveis, etapas e modalidades; IV − promovam a articulação 
interfederativa na implementação das políticas educacionais. (BRASIL, 2014a). 

 

Entre as estratégias ancoradas às metas selecionadas, por julgamento, selecionou-se 

aquelas cujo teor mais se aproxima das dimensões, indicadores e objetivos credenciados no 

modelo de avaliação proposto neste trabalho. Dessa forma, no Quadro 19 é apresentada a 

seleção de estratégias para as Metas 12, 13 e 14. 

 

Quadro 19 – Seleção das estratégias do PNE em relação às Metas 12, 13 e 14 
Metas Estratégias 

12 

12.9. Ampliar a participação proporcional de grupos historicamente 
desfavorecidos na educação superior, inclusive mediante a adoção de políticas 
afirmativas, na forma da lei; 
12.10. Assegurar condições de acessibilidade nas instituições de educação 
superior, na forma da legislação; 

12.12. Consolidar e ampliar programas e ações de incentivo à mobilidade 
estudantil e docente em cursos de graduação e pós-graduação, em âmbito 
nacional e internacional, tendo em vista o enriquecimento da formação de nível 
superior; 

13 

13.5. Elevar o padrão de qualidade das universidades, direcionando sua 
atividade, de modo que realizem, efetivamente, pesquisa institucionalizada, 
articulada a programas de pós-graduação stricto sensu; 

13.7. Fomentar a formação de consórcios entre instituições públicas de 
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Metas Estratégias 
educação superior, com vistas a potencializar a atuação regional, inclusive por 
meio de plano de desenvolvimento institucional integrado, assegurando maior 
visibilidade nacional e internacional às atividades de ensino, pesquisa e extensão; 

14 

14.1. Expandir o financiamento da pós-graduação stricto sensu por meio das 
agências oficiais de fomento; 

14.5. Implementar ações para reduzir as desigualdades étnico-raciais e 
regionais e para favorecer o acesso das populações do campo e das comunidades 
indígenas e quilombolas a programas de mestrado e doutorado; 

14.9. Consolidar programas, projetos e ações que objetivem a 
internacionalização da pesquisa e da pós-graduação brasileiras, incentivando 
a atuação em rede e o fortalecimento de grupos de pesquisa; 

14.10. Promover o intercâmbio científico e tecnológico, nacional e 
internacional, entre as instituições de ensino, pesquisa e extensão; 
14.12. Ampliar o investimento na formação de doutores de modo a atingir a 
proporção de quatro doutores por mil habitantes; 

14.13. Aumentar qualitativa e quantitativamente o desempenho científico e 
tecnológico do país e a competitividade internacional da pesquisa brasileira, 
ampliando a cooperação científica com empresas, instituições de educação 
superior (IES) e demais instituições científicas e tecnológicas (ICTs); 

Fonte: Adaptado de (BRASIL, 2014a). 
 

Desse modo, para cada termo, reconhecido como dimensão ou eixo, descreve-se o 

entendimento teórico aplicado ao contexto das redes universitárias, cujo objetivo é promover a 

cooperação no domínio da educação superior. A partir de análise de conteúdo estabeleceu-se, 

segundo os critérios de Bardin (2011), as dimensões prioritárias para este estudo, uma vez que 

combinam com as aspirações dos países BRICS, da mesma maneira em que estão evidenciadas 

no relatório da UNESCO (2014) e no Plano Nacional de Educação Brasileiro (2014–2024). 

Diante do exposto, foram estabelecidas as dimensões do instrumento de avaliação 

expressas na Figura 20. 
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Figura 20 – Dimensões do Modelo de Avaliação 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2022). 

 

A dimensão acessibilidade se relaciona à formação dos recursos humanos por meio 

de bolsas de estudos ou disponibilização de vagas para os estudos em países conveniados. 

Na dimensão equidade, menciona-se as políticas de informação dedicadas às 

minorias, vítimas de discriminação, para o acesso à educação superior de modo equânime. 

Sobre acesso e equidade, os BRICS têm tentado reduzir as disparidades por meio de 

diferentes programas adequados e inclusivos em todos os níveis educacionais. Para Ristoff 

(2016), a ideia de uma nação inclusiva, implica trazer para o centro da arena das ações grupos 

sociais: os pobres, negros, os indígenas, a população que vive em áreas remotas do país etc.  

Jacob e Holsinger (2008) defendem que a igualdade de oportunidades significa que 

todos devem ter a mesma oportunidade de prosperar, independentemente das variações, as 

circunstâncias em que nasceram. Uma nação, por outro lado, só pode se tornar emancipadora 

se, aos indivíduos e aos grupos sociais, é ofertada educação de qualidade, pois só assim terão 

acesso ao instrumental que lhes permita gerar as suas próprias oportunidades na vida e colocar 

suas energias criativas a serviço do desenvolvimento do país. 

Felicetti e Morosini (2009) endossam que questões como sexo, raça, condições 

socioeconômicas ou deficiências não podem ser fatores que venham a se tornar obstáculos para 

o acesso, para a participação, ou para os resultados obtidos no Ensino Superior, portanto, acesso 

e equidade são coexistentes (BERTOLIN, 2009) e estão na esteira da discussão na UNESCO 

(1998, 2009), especialmente com relação às ideias de Responsabilidade Social das 

universidades, o entendimento da educação como um bem público, e a determinação de 

trabalhar em prol da criação de oportunidades de acesso com equidade e qualidade. 
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Sobre a dimensão cooperação, recorreu-se à Agência Brasileira de Cooperação 

(BRASIL, 2020b), para entender as modalidades de cooperação, sendo elas: cooperação técnica 

(CT), cooperação científica e tecnológica (CC&T), cooperação educacional ou acadêmica (CA) 

e cooperação financeira (CF), entendendo todas essas como pilares que sustentam a cooperação 

internacional. 

Neste estudo concentrou-se na cooperação técnica (CT), que se refere ao 

desenvolvimento de capacidades, entendida como identificação, mobilização e expansão de 

conhecimentos e de competências disponíveis no país parceiro, com vistas à conquista da 

autonomia local para o desenho e a implementação de soluções endógenas, bem como na 

cooperação científica e tecnológica (CC&T), por operar com o intercâmbio de informação e 

de documentação científica e tecnológica e fomento à pesquisa científica (BRASIL, 2020b). 

Em consonância com as Metas 13 e 14 do Plano Nacional de Educação Brasileiro 

(PNE), a cooperação educacional ou acadêmica (CA) também foi estabelecida como 

dimensão, uma vez que, a melhoria na qualificação do corpo docente em efetivo exercício nas 

instituições que compõem o sistema de educação superior brasileiro, especialmente por meio 

da titulação em cursos de mestrado e doutorado, que se refere ao objetivo da Meta 13 do PNE. 

Já a Meta 14, prevê a elevação gradual do número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, 

de modo a atingir a titulação anual de 60 mil mestres e 25 mil doutores ao final da vigência do 

PNE em 2024. 

A dimensão internacionalização foi delineada pelo viés tradicional de mobilidade 

acadêmica (MOROSINI, 2017) cuja possibilidade está atrelada às diferentes formas de 

cooperação imbricadas numa noção positiva de qualidade (SANTOS; ALMEIDA FILHO, 

2012). Refere-se às iniciativas de discentes, docentes e egressos das instituições domésticas 

estabelecerem trocas com as instituições estrangeiras, enviando e recebendo pessoas, 

fomentando o trabalho em parceria com interação e dinamismo exigidos pela ciência (CAPES, 

2021). 

Na dimensão qualidade, apesar do desafio polissêmico do termo, valeu-se das 

contribuições de Souza (2017), uma vez que exploram o conceito qualidade no contexto de 

educação superior. De acordo com o autor, etimologicamente, qualidade pode ser definida 

como um atributo capaz de distinguir, marcar, determinar a natureza de dado objeto, porém 

considerou que não se pode atribuir um valor absoluto à qualidade no campo educacional. 

No entanto, traz possibilidades para a definição do conceito na educação superior, 

dentre elas, apropriando-se da qualidade como fenômeno excepcional ou equivalente à noção 
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de isomorfismo (MOROSINI, 2017), com a adequação da educação superior. Neste estudo, o 

termo qualidade está diretamente relacionado aos rankings acadêmicos internacionais, situação 

que exige dos países com menor tradição acadêmica, investimento significativo em 

infraestrutura, capital humano para que o foco sejam pesquisas com envolvimento de 

pesquisadores renomados, preferencialmente, oriundo de universidades de classe mundial 

(KHOMYAKOV; DWYER; WELLER, 2020). 

Apesar de não serem determinantes para a qualidade percebida pela sociedade, os 

rankings acadêmicos internacionais foram incorporados por diferentes setores e atores sociais 

que recorrem aos pressupostos fundantes de suas metodologias como parâmetros para as 

políticas institucionais e de informação (THIENGO; BIANCHETTI, 2019), argumento 

realçado na decisão estratégica que compõe a dimensão qualidade do modelo proposto, afinal, 

até porque as universidade estão em movimento e buscam melhor integração na academia 

global, ainda que, por vezes, se transformam pela identidade de instituições mais fortalecidas 

para a corrida pela excelência (KHOMYAKOV; DWYER; WELLER, 2020). 

Diante do exposto e, uma vez identificadas as dimensões, foram definidos os 

indicadores (JANNUZZI, 2009; QUEIROZ, 2009; CASSIOLATO E GUERESI, 2010), e os 

meios de verificação (RIBEIRO, 1999; GONZÁLEZ DE GÓMEZ; 2012). 

 

3.1.4.2 Dos objetivos e indicadores do instrumento de avaliação da PI na BRICS NU 

 

Intencionalmente, para elaboração dos indicadores, se propôs a seguir os apontamentos 

de Siedenberg (2003), respeitando características elementares de um bom indicador — ser 

simples, dinâmico, sensível, holístico, confiável, participativo e capaz de combinar aspectos 

gerais com a especificidade de cada IES em relação à BRICS NU. 

Para Cassiolato e Gueresi (2010), o indicador é um recurso metodológico que informa 

empiricamente sobre a evolução do aspecto observado, de modo quantitativo ou qualitativo. 

Trata-se de uma construção que possibilita a averiguação do sentido e da intensidade do 

movimento de uma variável (ou conjunto de variáveis) relevante para o enfrentamento de 

avaliação significativa, utilizado para organizar e captar as informações dos elementos que 

compõem o objeto da observação. 

Souza (2017) complementa que o indicador refere-se a medidas, de ordem quantitativa 

ou qualitativa, dotadas de significado particular e utilizadas para organizar e captar as 

informações relevantes dos elementos que compõem o objeto da observação. De acordo com 
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Cassiolato e Gueresi (2010, p. 21), “É um recurso metodológico que informa empiricamente 

sobre a evolução do aspecto observado”. 

Numa concepção de um catálogo de requisitos desejáveis às políticas informacionais 

implícitas e explícitas na Rede de Universidades do BRICS, foram listadas as dimensões, os 

objetivos e os indicadores, com base em Cassiolato e Gueresi (2010), para cada dimensão ou 

eixo, conforme critério de avaliação apontado no Quadro 20. 

 

Quadro 20 – Dimensões x Objetivos x Indicadores 
Dimensões Objetivos Indicadores 

Acessibilidade 

1. Ofertar mecanismos para o 
financiamento da educação para 

aumentar as possibilidades de acesso 
ao ensino superior 

Nº de vagas ofertadas 
x 

Nº de vagas ocupadas por 
financiamento (público ou 

privado) 

Equidade 

2. Garantir a igualdade de acesso à 
educação superior stricto sensu para as 
classes mais vulneráveis, incluindo as 

pessoas com deficiência, povos 
indígenas e mulheres. 

Nº de vagas ofertadas 
x 

Nº de vagas ocupadas pelas 
classes vulneráveis 

Cooperação 
(Acadêmica, 
Científica e 

Tecnológica e 
Técnica) 

2. Realizar formação continuada do 
docente e/ou formadores (pública ou 
privada) da BRICS NU e/ou externa 

% de professores 
contemplados em formação 

3. Ofertar projetos de mestrado ou 
doutorado com dupla certificação 

internacional entre as IES da BRICS 
NU 

Nº de projetos de mestrado 
e/ou doutorado ofertados 

X 
Nº de professores/ 

formadores contemplados 

4. Realizar projetos de pesquisa em 
cooperação bilateral ou multilateral 

entre as IES da BRICS NU 

% de acordos formalizados 
com projetos de pesquisa 

(em andamento ou 
finalizados) 

5. Elaborar produtos técnicos 
envolvendo a organização e a 

transferência de conhecimento para a 
sociedade 

% de produção técnica 
disponibilizada em 

multicanais de tecnologia e 
comunicação 

Internacionalização 
6. Facilitar a mobilidade acadêmica de 
discente e de profissionais da educação 

entre os países BRICS 

Nº de vagas ofertadas  
x 

Nº de vagas ocupadas  

Qualidade 
7. Melhorar os dados educacionais por 

meio da classificação das IES da 
BRICS NU em rankings internacionais  

% de IES integrantes da 
BRICS NU destacadas nos 

rankings internacionais  
Fonte: Elaborado pela autora (2022). 
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Ao indicador ratifica-se requisitos de validade e confiabilidade (pertinência e 

adequação para aferir o desempenho); mensurabilidade (passível de aferição periódica) e 

economicidade (obtido a um custo razoável), além das premissas básicas referentes à relevância 

e utilidade do indicador (CASSIOLATO; GUERESI, 2010). 

Os indicadores sugeridos são classificados como indicadores simples e descritivos de 

acordo com Macedo (2017). Isso porque os indicadores descritivos não são carregados de valor, 

representam dados de uma determinada (única) dimensão social, por isso, também, se 

caracterizam como simples. Outro fator significativo, refere-se à eficácia de um indicador. O 

indicador pode ser mensurado a partir de um conjunto de características, como as destacadas 

no Quadro 21. 

 

Quadro 21 – Características do indicador 
Características do indicador 

1 Finalidade 
O indicador deve estar diretamente ligado aos objetivos 
da política (pública) sob avaliação; 

2 
Disponibilidade de 
dados 

Um indicador não é de grande valia se for obtido somente 
uma vez; 

3 
Sensibilidade em 
relação à atuação do 
governo 

O indicador deve refletir as alterações ocorridas na 
política pública de forma direta; 

4 
Confiabilidade e 
credibilidade 

Relaciona-se à condição de consistência da coleta de 
dados por indivíduos diferentes, ao passo que a 
credibilidade se refere à sua aplicabilidade; 

5 Comparabilidade 
Deve-se gerar a possibilidade de comparação dos dados 
e informações relacionadas ao indicador ao longo do 
tempo; 

6 Validade 
O indicador deve ser considerado relevante e 
suficientemente compreendido pelos envolvidos em sua 
gestão e análise. 

Fonte: Adaptado de Macedo (2017). 
 

Observa-se convergência no apontamento das características dos indicadores, sendo 

que a partir da finalidade seja possível mensurá-los de modo confiável e passível de 

comparação, com atenção ao custo da operação em sua aplicação. Dessa maneira, acredita-se 

que os indicadores propostos reúnem as características apontadas como atributos importantes 

na caracterização dos indicadores em um instrumento (CASSIOLATO; GUERESI, 2010; 

MACEDO, 2017). 
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3.1.4.3 Os conceitos e critérios do instrumento de avaliação do instrumento de avaliação da 

PI na BRICS NU 

 

Para a composição dos conceitos, seguiu-se o que se pratica em boa parte dos 

instrumentos de avaliação no contexto da educação superior. Correspondente à escala de Likert 

(RIBEIRO, 1999), os conceitos foram estabelecidos em escala numérica de 0 a 4, sendo o 

Conceito 0 como inexistente, o Conceito 1 quando insuficiente, o Conceito 2, como 

parcialmente suficiente, o Conceito 3, em caso de suficiente, e, por fim, o Conceito 4, muito 

eficiente, uma vez que apresenta todos os parâmetros analisados correspondentes à política de 

informação, conforme exposto na Figura 21. 

 

Figura 21 – Composição crescente de conceitos 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de Ribeiro (1999). 
 

Os critérios de análise correspondem aos itens específicos sobre a condição de 

evidências, ou seja, das ações de informação propriamente ditas, evidenciadas nos dispositivos 

de informação, conforme sugere González de Gómez (2012). Diante do exposto, descreve-se 

os critérios de análise, a escala e os termos utilizados no conceito, como apresentado no Quadro 

22. 

  

Conceito 0 
Inexistente 

Conceito 1 
Insuficiente

Conceito 2 
Parcialmente

suficiente

Conceito 3 
Suficiente

Conceito 4 
Muito 
Suficiente
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Quadro 22 – Conceitos e critérios de análise 
Conceito Descrição 

0 Inexistente 
Não apresenta o dispositivo de informação, ou seja, não existe a 
política de informação pertinente ao objeto de avaliação; 

1 Insuficiente A política de informação não atende ao objeto de avaliação; 

2 
Parcialmente 

suficiente 

A política de informação atende ao objeto de informação no 
dispositivo de informação, porém não apresenta as evidências ou 
ações de informação; 

3 Suficiente 
A política de informação apresenta o objeto de análise no 
dispositivo de informação e apresenta as evidências 
comprobatórias; 

4 
Muito 

suficiente 

A política de informação apresenta o objeto de análise no 
dispositivo de informação, expõe as evidências comprobatórias 
e promove a comunicação com a sociedade por meio dos 
artefatos de informação. 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 
 

Ademais, a intencionalidade na redação dos critérios está na relação entre os elementos 

das dimensões contempladas nos dispositivos de informação e na qualidade de atributos 

associados e evidenciados nas ações de informação sob a premissa aditiva. 

No Quadro 23 é possível visualizar as características do instrumento e os autores que 

fundamentam a elaboração dos itens.  

 

Quadro 23 – Características do Instrumento 
Concepção do Instrumento Autores 

Dimensões – Objetivos gerais de 
avaliação 

Descritivas 
Jannuzzi (2009); Bardin 
(2011) 

Indicadores – Objetos de análise 
específicos 

De eficácia, descritivos e 
simples 

Cassiolato e Gueresi 
(2010); Jannuzzi (2009); 
Queiroz (2009) 

Conceitos – Valores numéricos 
que caracterizam eficácia 

Escala Likert Ribeiro (1999) 

Critérios de Análises – Conjunto 
de atributos de informação 
(evidências) sob premissa aditiva 

Evidências (dispositivos, 
ações e artefatos de 
informação)  

González de Gómez 
(2012) 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 
 

Por fim, o instrumento foi composto por cinco dimensões descritivas — acessibilidade, 

equidade, cooperação, internacionalização e qualidade —, sete objetivos e indicadores, que, se 

levantados com assertividade podem auxiliar os gestores no mapeamento das ações de 

informação que geram resultado significativo para a IES em rede de cooperação. 
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3.1.5 Etapa V 

 

A etapa V, tem como objetivo validar o instrumento proposto para avaliação da 

política de informação nas instituições brasileiras de ensino superior que integram a Rede 

de Universidades do BRICS. 

Nessa etapa, buscou-se avaliar a capacidade do instrumento em medir o fenômeno 

estudado, ou seja, avaliar a política de informação na BRICS NU, inicialmente pela validação 

de conteúdo do instrumento proposto. Segundo Alexandre e Coluci (2011), a validade de 

conteúdo é essencial no desenvolvimento de novas medidas porque, representa a origem de 

mecanismos que podem associar conceitos abstratos com indicadores observáveis e 

mensuráveis. Para as autoras, trata-se da avaliação de cada elemento do instrumento de medida 

diante da relevância e representatividade com o propósito particular da avaliação. 

Os procedimentos recomendados por Alexandre e Coluci (2011) para realizar a 

validade de conteúdo durante os processos de construção e de adaptação dos instrumentos de 

medida foram pontualmente considerados neste estudo, sobretudo, pela particularidade de a 

avaliação ser realizada somente por comitês de especialistas, condição antes ratificada por Lynn 

(1986). 

Ainda que não seja consenso científico sobre o número e a qualificação desses 

especialistas, Lynn (1986) recomenda o mínimo de cinco e o máximo de dez pessoas 

participantes desse processo, levando-se em consideração as características do instrumento, a 

formação, a qualificação e a disponibilidade dos profissionais necessários; a validade de 

conteúdo compreende a avaliação realizada por um comitê de especialistas. Hernandez-Nieto 

(2002) propõe que os avaliadores dos itens/questões sejam três ou cinco experts de reconhecido 

saber (teórico e prático) na área específica. 

A avaliação do conteúdo foi realizada em duas etapas, a primeira envolve o 

desenvolvimento do instrumento e, posteriormente, a avaliação desse também por meio da 

análise por especialistas. Dessa forma, para desenvolvimento do instrumento considerou-se três 

fases: (a) identificação dos domínios, tratados neste estudo como dimensões — acessibilidade, 

equidade, cooperação, internacionalização e qualidade; (b) formação dos itens, definidos em 

escala acumulativa, sendo cinco variáveis, perfazendo o total de 40 itens em cinco dimensões, 

concluindo, portanto, a terceira fase; (c) de construção do instrumento, conforme descreve o 

estudo de Alexandre e Coluci (2011). Lynn (1986) reforça a importância da observação desses 

passos a fim de melhorar a qualidade do instrumento. 
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Em relação à seleção do comitê de especialistas, tratados aqui como juízes, foi 

considerado o conhecimento metodológico sobre a construção de questionários e escalas, 

experiência docente, qualificação acadêmica (doutores) e disponibilidade (LYNN, 1986). Os 

sujeitos de pesquisa do Grupo I, composto por cinco doutores de diferentes áreas do 

conhecimento, atuam na educação superior há mais de 20 anos, seja na docência e/ou 

desempenhando funções de gestão nas IES em que estão afiliados, como demonstrado no 

Quadro 24. 

 

Quadro 24 – Comitê de Especialistas – Grupo I 
Sujeitos Titulação IES 

JI Doutor(a) em Administração UnB 

JII Doutor(a) em Administração UnB 

JIII Doutor(a) em Ciência da Informação UFSC 

JIV Doutor(a) em Ciências da Saúde UNIMONTES 

JV Doutor(a) em Educação UNIMONTES 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 
 

Conforme orientações de Berk (1990) sobre o esclarecimento aos juízes especialistas 

sobre o processo de avaliação, para este grupo, foi realizado o contato telefônico, logo foi 

endereçado no e-mail institucional o convite para participação dessa etapa, com apresentação 

geral da proposta incluindo o objetivo do estudo, orientações específicas pertinentes ao 

instrumento, bem como, o Termo de Livre Consentimento e, em anexo, o arquivo em Excel 

para avaliação individual e independente. 

Coube ao comitê de juízes (Grupo I) ajuizar o instrumento com base em pilares 

representativos e inerentes à proposta de validação, no que se refere à clareza da linguagem dos 

itens, sendo oferecido aos mesmos espaços para novas propostas de redação e/ou sugestões para 

melhorar o item ou fazer comentários, como sugerem Alexandre e Coluci (2011). Em relação à 

clareza, avaliaram a redação dos itens, observando sua compreensibilidade e se expressavam 

adequadamente o que se esperava medir, assim como a pertinência, considerando a relevância 

dos itens e se estes refletiam os conceitos envolvidos e, se estavam adequados para atingir os 

objetivos propostos. 

O Grupo II, apresentado a seguir no Quadro 25, foi constituído por doutores da Ciência 

da Informação, seguindo as recomendações de Hernandez-Nieto (2002), especialmente, pela 
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qualificação no campo da CI. Os sujeitos de pesquisa deste grupo estão vinculados 

(permanentes ou colaboradores) do Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação da 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), com exceção do orientador desta pesquisa. A 

partir dos dados extraídos do site institucional da referida Universidade/Programa, o e-mail foi 

endereçado ao grupo, com o convite para participação dessa etapa, com apresentação geral da 

proposta, orientações pertinentes ao instrumento juntamente com o link do Google Forms e o 

Termo de Livre Consentimento. 

 

Quadro 25 – Comitê de Especialistas – Grupo II 
 Juízes  Titulação IES 

JI Doutor(a) em Engenharia de Produção UFSC 

JII Doutor(a) em Ciência da Informação UnB 

JIII Doutor(a) em Ciência da Informação UFSC 

JIV Doutor(a) em Modelagem Matemática e Computacional  CEFET-MG 

JV Doutor(a) em Ciência da Informação UFSC 

JVI Doutor(a) em Ciência da Informação UFSC 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 
 

Este comitê, composto por seis especialistas, analisou o instrumento sobre sua 

concordância ou não dos itens apresentados concernentes à clareza e pertinência. Para ambos 

os comitês, adotou-se o Coeficiente de Validade de Conteúdo (CVC), proposto por Hernandez-

Nieto em 2002. O CVC foi criado com o objetivo de responder, de forma mais adequada e por 

se tratar de uma escala ordinal, às necessidades deste tipo de validade quanto à clareza e 

pertinência, apresentadas em uma escala do tipo Likert (graduada de 1 a 5 pontos). Assim, para 

o referido autor, o CVC mede a porcentagem de juízes que estão em concordância sobre 

determinados aspectos dos itens bem como da abrangência total do instrumento com o uso de 

escala tipo Likert. 
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4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Apresentar 

 

4.1 INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA DE INFORMAÇÃO NA REDE 

DE UNIVERSIDADES DO BRICS 

 

Todas as etapas de elaboração do instrumento foram, detalhadamente, descritas na 

seção anterior, no percurso metodológico, em especial na Etapa IV. Nesse sentido, no Quadro 

26 expõe-se a proposição completa do Instrumento de avaliação das políticas de informação da 

Rede de Universidades do BRICS. 

Defende-se que o modelo de avaliação formulado neste estudo contempla as 

características necessárias para fundamentar o processo avaliativo e propiciar aos atores sociais: 

(a) reitores e gestores das IES – a compreensão das condições da IES, no que se refere ao 

monitoramento das ações de informação alinhadas aos objetivos da BRICS NU e sua atuação 

em âmbito internacional; (b) comunidade científica (pesquisadores, docentes, discentes) – a 

qualificação dos alcances do intercâmbio de informações e conhecimento e fortalecimento da 

ciência entre as IES (nacionais e internacionais), e a identificação das oportunidades para 

atuação nos grupos de trabalho; (c) governo – observação dos insumos para (re)avaliação dos 

recursos destinados ao projeto com base nos objetivos pretendidos ou mesmo a reformulação 

destes, bem como, do próprio processo de inserção na rede; e (d) sociedade civil – a ciência 

sobre a participação e contribuição das universidades públicas diante dos objetivos da BRICS 

NU. Chama-se a atenção para a necessidade de os atores sociais conscientizarem-se sobre o 

poder transformador da informação, para que, a partir daí, seja facilitado ao ser humano a 

transformação da informação em conhecimento e, consequentemente, em ação na sociedade, 

como preconiza Araújo (2001). 

Espera-se que as instituições de ensino utilizem o instrumento para uma autoavaliação 

e monitoramento da participação em rede, em especial, sobre os propósitos firmados em 2016, 

quando acordaram a cooperação pela BRICS NU: criar novos programas de pós-graduação, 

desenvolver atividades de ensino e pesquisa em língua inglesa com utilização de tecnologias de 

informação em modalidades presenciais e a distância, elaborar material didático e pedagógico, 

promover intercâmbio docente e discente de forma a estimular a parceria entres as IES 

(BRASIL, 2015a).
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Quadro 26 – Instrumento de avaliação da política de informação na BRICS NU 

Dimensões Objetivos Indicadores Conceitos Critérios 

Acessibilidade 

1. Compartilhar  
conhecimento 

sobre 
administração e 

mecanismos para o 
financiamento da 

educação para 
aumentar as 

possibilidades de 
acesso 

Nº de vagas ofertadas         
x                            

Nº de vagas ocupadas 
por financiamento 

(publico ou privado) 

0 Não há o dispositivo de informação pertinente ao objeto de avaliação. 

1 
A política de informação descrita no  dispositivo de informação em 
análise não menciona os mecanismos de estímulo e atratividade e não 
viabiliza financiamento para o acesso à educação superior. 

2 
Não há ações de informação pertinentes ao objeto de avaliação 
mencionado na política de informação que comprovem a viabilidade 
de acesso à educação superior. 

3 

A política de informação descrita no  dispositivo de informação em 
análise menciona  os mecanismos de estímulo e atratividade e  
viabiliza fomentos (públicos e privados) para o acesso à educação 
superior. 

4 

A política de informação descrita no  dispositivo de informação em 
análise menciona diferentes mecanismos de estímulo, atratividade e 
viabilidade, apresenta evidências quantitativas das ações de 
informação e apropriação por todos os segmentos da comunidade 
acadêmica.  

Equidade 

2. Garantir a 
igualdade de 

acesso a educação 
superior stricto 
sensu para as 
classes mais 
vulneráveis, 
incluindo as 
pessoas com 

deficiência, povos 

Nº  de vagas ofertadas        
x                            

Nº de vagas ocupadas 
pelas classes mais 

vulneráveis 

0 Não há o dispositivo de informação pertinente ao objeto de avaliação. 

1 
A política de informação descrita no  dispositivo de informação em 
análise não contempla com distinção as classes mais vulneráveis. 

2 
Não há ações de informação pertinentes ao objeto de avaliação 
mencionado na política de informação conforme dispositivo de 
informação em análise. 

3 
A política de informação descrita no  dispositivo de informação em 
análise faz deferência às classes mais vulneráveis e apresenta 
evidências quantitativas das ações de informação.  
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indígenas e 
mulheres. 

4 

A política de informação descrita no  dispositivo de informação em 
análise faz deferência às classes mais vulneráveis. Apresenta 
evidências quantitativas e qualitativas das ações de informação e 
estimula a adesão por meio de ampla comunicação em todos os 
segmentos da comunidade acadêmica.  

Cooperação 
(Acadêmica, 
Cooperação 
Científica e 

Tecnológica e 
Técnica)                  

2. Realizar 
formação 

continuada do 
docente e/ou 
formadores 
(pública ou 
privada) da 

BRICSNU e/ou 
externa 

% de professores 
contemplados nas 

formação                   

0 Não há o dispositivo de informação pertinente ao objeto de avaliação. 

1 
A política de informação descrita no  dispositivo de informação em 
análise não contempla a formação continuado do docente ou formador. 

2 

A política de informação descrita no  dispositivo de informação em 
análise contempla a formação continuada apenas do docente da 
BRICSNU, sem vincular outros benefícios à comunidade acadêmica 
fora da rede. 

3 

A política de informação descrita no  dispositivo de informação em 
análise contempla a oferta de cursos rápidos de extensão para docentes 
da BRICSNU bem como para docentes externos à rede fomentando o 
desenvolvimento acadêmico. 

4 

A política de informação descrita no  dispositivo de informação em 
análise contempla a formação continuada para docentes da BRICSNU 
bem como para docentes externos à rede, com oferta de cursos de 
extensão de língua estrangeira e outros, módulos e programas, 
treinamentos online, fomentando o desenvolvimento acadêmico  e a 
promoção de ações inovadoras na prática docente. 

3. Ofertar projetos 
de mestrado ou 
doutorado com 

dupla certificação 
internacional entre 
as IES da Rede de 
Universidades do 

Nº de projetos de 
mestrado e/ou doutorado 

ofertados                   
x                         

Nº de 
professores/formadores 

0 Não há o dispositivo de informação pertinente ao objeto de avaliação. 

1 
Apesar de previsto na política de informação descrita no dispositivo de 
informação em análise, o(s) projeto(s) de mestrado e/ou doutorado não 
foi(ram) viabilizado(s). 

2 
A política de informação  descrita no dispositivo de informação em 
análise, não prevê a dupla certificação internacional. 
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BRICS contemplados 

3 

A política de informação descrita no  dispositivo de informação em 
análise prevê a dupla certificação internacional, a partir de diretrizes 
institucionais estabelecidas e amplamente comunicadas (em meio 
impresso ou digital) para o reconhecimento de equivalência de títulos. 

4 

A política de informação descrita no  dispositivo de informação em 
análise prevê a dupla certificação internacional, conforme diretrizes 
institucionais estabelecidas e amplamente comunicadas (em meio 
impresso ou digital) para o reconhecimento de equivalência de títulos 
articulando os objetivos da BRICSNU e a promoção de ações 
inovadoras. 

4. Projetos de 
pesquisa em 
cooperação 
bilateral ou 

multilateral entre 
as IES da Rede de 
Universidades do 

BRICS 

% de acordos 
formalizados com projetos 

de pesquisa (em 
andamento ou finalizados) 

0 Não há o dispositivo de informação pertinente ao objeto de avaliação. 

1 
Apesar de previsto na política de informação descrita no dispositivo de 
informação em análise, o(s) projeto(s) de pesquisa não foi(ram) 
viabilizado(s). 

2 
A política de informação descrita no dispositivo de informação em 
análise privilegia o acordo bilateral ao multilateral. 

3 

Existem evidências de projetos de pesquisa em andamento e/ou 
finalizado (s) independentes da modalidade de cooperação que 
articulam o alinhamento entre os objetivos da BRICSNU voltados os 
desenvolvimento acadêmico das IES em rede conforme preconiza a 
política de informação descrita no dispositivo de informação em 
análise. 

4 

Existem evidências das ações de informação dos projetos de pesquisa 
em andamento e/ou finalizado (s) independentes da modalidade de 
cooperação que articulam o alinhamento entre os objetivos da 
BRICSNU voltados os desenvolvimento acadêmico, econômico e 
social, considerando a melhoria  nas condições de vida da sociedade 
dos países BRICS conforme preconiza a política de informação descrita 
no dispositivo de informação em análise. 
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5. Elaborar 
produtos técnicos 

envolvendo a 
organização e a 
transferência de 

conhecimento para 
a sociedade 

% de produção técnica 
disponibilizada em 

multicanais de tecnologia 
e comunicação 

0 Não há o dispositivo de informação pertinente ao objeto de avaliação. 

1 

Apesar de previsto na política de informação descrita no dispositivo de 
informação em análise, os produtos técnicos envolvendo a organização 
e a transferência de conhecimento para a sociedade não foi(ram) 
viabilizado(s). 

2 
Não há ações de informação efetivas condizente à política de 
informação estabelecida no dispositivo de informação que comprovem 
a organização e a transferência de conhecimento para a sociedade. 

3 
Há ações de informação efetivas e condizentes à política de informação 
estabelecida no dispositivo de informação que comprovem a 
organização e a transferência de conhecimento para a sociedade. 

4 

Há ações de informação efetivas e condizentes à política de informação 
estabelecida no dispositivo de informação que comprovem a 
organização e a transferência de conhecimento para a sociedade. 
Apresentam diversidade em artefatos de informação em cumprimento 
ao objetivo proposto. 

Internacionalização      

6. Facilitar a 
mobilidade 

acadêmica de 
discente e 

profissionais da 
educação entre os 

países BRICS 

Nº de vagas ofertadas         
x                         

Nº de vagas ocupadas  

0 Não há o dispositivo de informação pertinente ao objeto de avaliação. 

1 

A política de informação descrita no  dispositivo de informação em 
análise não estimula e não atende às necessidades da comunidade 
acadêmica no que se refere à internacionalização por mobilidade entre 
pessoas e países do BRICS. 

2 

A política de informação descrita no  dispositivo de informação em 
análise atende às necessidades da comunidade acadêmica no que se 
refere à internacionalização por mobilidade entre pessoas e países do 
BRICS. 

3 

A política de informação descrita no  dispositivo de informação em 
análise estimula a adesão, incentiva por meio de fomento e atende às 
necessidades da comunidade acadêmica no que se refere à 
internacionalização por mobilidade entre pessoas e países do BRICS. 
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4 

A política de informação descrita no  dispositivo de informação em 
análise estimula a adesão, incentiva por meio de fomento, atende às 
necessidades da comunidade acadêmica no que se refere à mobilidade 
e promove espaços para socialização da experiência favorecendo o 
protagonismo do intercambista. 

Qualidade 

7. Melhorar os 
dados educacionais 

por meio da 
classificação das 
IES da Rede de 

Universidades do 
BRICS em 
rankings 

internacionais  

% de IES integrantes da 
BRICSNU destacadas nos 

rankings internacionais  

0 Não há o dispositivo de informação pertinente ao objeto de avaliação. 

1 
A política de informação descrita no  dispositivo de informação em 
análise não menciona o objeto de avaliação. 

2 
A política de informação descrita no  dispositivo de informação em 
análise não atende às demandas preconizadas pelos rankings 
internacionais de qualidade acadêmica. 

3 

A política de informação descrita no  dispositivo de informação em 
análise atende às demandas preconizadas pelos rankings internacionais 
de qualidade acadêmica e incentiva à coopetição entre as IES da 
BRICSNU. 

4 

Há ações de informação efetivas e condizentes à política de informação 
estabelecida no dispositivo de informação que atendem às demandas 
preconizadas pelos rankings internacionais de qualidade acadêmica e 
incentiva à coopetição entre as IES da BRICSNU e estimula com 
benefícios estudantis a melhoria dos dados educacionais conquistados. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2023).
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4.2 COEFICIENTE DE VALIDADE DE CONTEÚDO DO INSTRUMENTO DE 

AVALIAÇÃO DA POLÍTICA DE INFORMAÇÃO NA REDE DE UNIVERSIDADES 

DO BRICS 

 

Como explicado anteriormente, a quinta etapa consiste em validar o instrumento de 

avaliação da política de informação na BRICS NU. Para tanto, o comitê de especialistas, 

considerados, portanto, sujeitos de pesquisa, avaliaram os itens do modelo de avaliação 

proposto sob importantes pilares: a clareza da linguagem e a pertinência prática do item 

(ALEXANDRE; COLUCI, 2011). A clareza de linguagem diz respeito a quanto cada item é 

compreensível e expressa adequadamente o que se espera medir, com o uso da escala de cinco 

pontos, em que 1 corresponde a não há clareza e 5 a há muita clareza. O critério de pertinência 

prática se refere à compreensão de cada item e, se este é apropriado para atingir os objetivos 

propostos. Sendo assim, utilizar a questão dicotômica, sim ou não. 

Nessa etapa, o coeficiente de validade de conteúdo (CVC), que mensura o grau de 

concordância de respostas dos juízes para cada item, foi analisado em relação aos critérios de 

clareza de linguagem e pertinência prática. Para cada item, é recomendado apresentar um valor 

de CVC ≥ 0,8; caso contrário, é necessário reformular o item ou retirá-lo já que este valor sugere 

que os juízes não estão de acordo em relação ao item (HERNÁNDEZ-NIETO, 2002). A fórmula 

utilizada consta na Tabela 3. 

 

Tabela 3 – Fórmula do CVC 
Fórmula do CVC 

1 
MX = ∑X / J 

Média de cada item: soma dos valores obtidos na escala de Likert (x) para os diferentes juízes dividida pelo 
número de juízes (J) 

2 
CVCi = Mx / Vmáx 

CVC do item: média do item pelo número máximo que o item poderia alcançar 

3 
CVCc = CVCi – (1/J)J 

CVCc: CVC do item subtraído da constante (Pei) da fórmula 

4 
CVCt = Mcvci – M (1/J)J 

CVC total: média do CVC do item subtraído da média da constante 
Nota. CVCi – Coeficiente de validade de conteúdo de cada item; CVCc – Coeficiente de validade de conteúdo de cada item 
subtraído da constante; Pei – Constante de fórmula; CVCt – Coeficiente de validade de conteúdo total do critério. 

Fonte: Alexandre e Coluci (2011, p. 42). 
 

As análises foram conduzidas no Microsoft Office Excel. Os resultados do CVCt para 

os critérios de clareza de linguagem e pertinência prática foram satisfatórios, todos os itens 

apresentaram um valor de CVCt = 0,91 para o Grupo I. Como reforço da informação 

apresentada anteriormente na metodologia, o Grupo I foi composto por cinco juízes, doutores 
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em diferentes áreas do conhecimento, que contribuíram com o desenvolvimento deste estudo. 

As indicações de melhorias no texto foram realizadas para que as variáveis apresentadas no 

instrumento estivessem mais claras aos atores sociais. 

Vale ressaltar que essa técnica é recomendada por Pasquali (1999), Hernández-Nieto 

(2002), Balbinotti, Benetti e Terra (2006), por mensurar estatisticamente o nível de 

concordância entre os juízes ao determinar se o instrumento é capaz de representar um 

comportamento e verificar se a representatividade dos itens expressa adequadamente o 

conteúdo a ser avaliado. Sobre a pertinência do item avaliada pela questão dicotômica, os juízes 

consideraram os itens apropriados, ou seja, todos os especialistas responderam “sim” 

concordando com a pertinência dos itens apresentados ao objetivo deste estudo. 

 

4.3 A PERCEPÇÃO DO COMITÊ ESPECIALISTA SOBRE A AVALIAÇÃO DAS 

POLÍTICAS DE INFORMAÇÃO NA BRICS NU 

 

Para os integrantes do comitê de especialistas prevalece a afirmação de que a avaliação 

da política de informação é essencial para fomentar a melhoria de sua eficácia com foco na 

geração de valor para o processo de tomada de decisão na BRICS NU, parecer bem aproximado 

do que defende Freire (2008). Para o autor, a política de informação deve ser um instrumento 

regulador entre a sociedade e os avanços científicos e tecnológicos, que contribuem para a 

melhoria do nível educacional, cultural e política, elementos básicos para o exercício da 

cidadania. 

Apenas para recapitular, no comitê de especialistas do Grupo II, estão vinculados 

docentes (permanentes ou colaboradores) do Programa de Pós-Graduação em Ciência da 

Informação da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Para este grupo, outras quatro 

questões foram direcionadas a fim de se conhecer a percepção deles sobre as políticas 

informacionais, bem como sua relevância dedicada à BRICS NU. 

Antes, porém, considerou-se interessante, identificar se algum dos juízes avaliadores 

tinha experiência em avaliações externas às IES. Dos integrantes do comitê de especialistas, 

apenas um deles se declarou avaliador do INEP, integrante do Banco de Avaliadores do Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior (BASis), como mostra o Quadro 27. 

O BASis é composto por docentes da educação, selecionados pelo INEP, para realizar 

avaliações externas de instituições de educação superior e dos cursos de graduação. Sob 

critérios como ser docente do ensino superior e estar vinculado à alguma IES, possuir titulação 
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stricto sensu, ter reputação ilibada, estar livre de pendências junto às autoridades tributárias e 

previdenciárias, e, além disso, esses docentes precisam declarar também sua disponibilidade 

para realizar as avaliações. 

 

Quadro 27 – Comitê de Especialistas – BASIs 
Juízes Titulação IES BASIs 

JI Doutor(a) em Engenharia de Produção UFSC Não 

JII Doutor(a) em Ciência da Informação UNB Não 

JIII Doutor(a) em Ciência da Informação UFSC Não 

JIV Doutor(a) em Modelagem Matemática e Computacional  CEFET-MG Não 

JV Doutor(a) em Ciência da Informação UFSC Sim 

JVI Doutor(a) em Ciência da Informação UFSC Não 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 
 

A intenção de identificar os juízes especialistas que fazem parte do BASIs, era verificar 

quão familiaridade poderiam ter com instrumentos dessa natureza — desde a lógica cumulativa 

para as evidências até a finalidade da avaliação. O modelo proposto foi inspirado por 

mecanismos aplicados pelo MEC, conforme apresentação na seção 3. A busca por essa 

informação era complementar, ou seja, buscou-se apoio às referências de avaliadores do BASIs 

pela capacitação contínua, pelo entendimento da avaliação como processo formativo, e, como 

dito antes, pela estrutura cumulativa do próprio instrumento. O ponto positivo é que, tanto o 

avaliador integrado ao BASIs quanto os demais avaliadores não pertencentes ao banco 

compreenderam o instrumento. 

Na segunda seção, os juízes especialistas apresentaram o quanto eles concordam ou 

discordam das assertivas sobre as políticas de informação na Rede de Universidades do BRICS 

estruturadas em escala de Likert (RIBEIRO, 1999). As questões versam sobre o acesso e a 

equidade dos estudantes e profissionais da educação superior, o estímulo à cooperação 

acadêmica e o benefício na promoção do desenvolvimento acadêmico, social e econômico dos 

países envolvidos, sobre a qualidade em termos avaliativos dos rankings acadêmicos 

internacionais. 

Sobre a avaliação de políticas de informação na Rede de Universidades do BRICS, no 

que se refere à acessibilidade, apresenta-se que, 50% dos respondentes concordam, 33% 

concordam totalmente que elas (as políticas informacionais) favorecem o acesso dos estudantes 
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e dos profissionais da educação superior e, os demais 17% “não concordam e nem discordam” 

da assertiva, como revela o Gráfico 3. 

 

Gráfico 3 – Acessibilidade 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2023) 

 

A meta 14 do PNE (2014-2024) visa elevar o número de matrículas na pós-graduação 

de modo a atingir a titulação de mestres e doutores. De acordo com o Sistema de Informações 

Georreferenciadas (GeoCAPES), em 2021, foram disponibilizadas 47 mil bolsas para 

doutorado, 42.139 mil bolsas para mestrado e 4.133 bolsas para pós-doutorado (CAPES, 2021). 

A região Sudeste se apresenta como a mais favorecida em detrimento das regiões 

Centro-oeste e Norte, como pode ser percebido no Gráfico 3. Consequentemente, a maioria dos 

títulos de mestrado e de doutorado foi concedida por instituições localizadas nas regiões 

Sudeste e Sul. 

De acordo com o Relatório do 4º Ciclo de Monitoramento das Metas do Plano 

Nacional de Educação, em 2020, destacam-se os estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais e Rio 

Grande do Sul que apresentaram os maiores números de títulos de mestrado e doutorado 

concedidos no país. As instituições públicas continuam responsáveis pela formação da maior 

parte dos mestres (79,8% do total) e dos doutores (85,3%) no País (BRASIL, 2022d). 

33%

17%

50%

Favorecem o acesso dos estudantes e profissionais da 
educação superior

Concordo totalmente

Não concordo nem discordo

Concordo
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Gráfico 4 – Número de bolsas de mestrado e doutorado por região brasileira (2021) 

Fonte: CAPES (2021). 
 

Ainda que se constate os argumentos de Khomyakov, Dwyer e Weller (2020) sobre os 

cortes dos recursos às universidades brasileiras e aos órgãos de fomento à pesquisa, ambas as 

metas foram alcançadas como previstas no PNE (2014–2024). Entretanto, não foi possível 

identificar, especificamente, o quantitativo destinado à BRICS NU, ainda que algumas das IES 

participantes da rede estejam contempladas com financiamentos para programas stricto senso, 

conforme dados da Capes (2020). 

Sobre a assertiva “as políticas de informação fomentam a equidade entre os estudantes 

e profissionais da educação superior”, os respondentes se dividem igualmente, entre 50% como 

aqueles que concordam totalmente e outros 50% que concordam, sendo, portanto, uma noção 

comum sobre a temática. 

A equidade está no centro dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

visando especificamente “eliminar as disparidades de gênero e garantir acesso igualitário a 

todos os níveis de educação e treinamento vocacional para pessoas vulneráveis, incluindo 

pessoas com deficiência, povos indígenas e crianças em situações vulneráveis”. 

As desigualdades por sexo indicam vantagem para as mulheres quando se refere à 

titulação de mestrado e, para os homens, para doutorado. As desigualdades de escolaridade 

docente por cor/raça são mais acentuadas quando se encontram na composição da força de 

trabalho dos docentes em efetivo exercício na educação superior, com maior número de homens 

e de brancos em relação aos demais grupos populacionais (BRASIL, 2022d). 
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Quando inquiridos sobre a mobilidade acadêmica de estudantes e profissionais da 

educação superior ser incentivada pelas políticas informacionais, 50% dos respondentes 

“concordam”, 33% “concordam totalmente” e 17% “não concordam e nem discordam” dessa 

afirmação, como exposto no Gráfico 5, a seguir. 

Todos os cinco países dos BRICS enfatizam os programas de intercâmbio em 

instituições de ensino superior, sendo, portanto, um dos pontos mais fortes do acordo 

estabelecido — intercâmbio estudantil. No entanto, somente a China apresenta um intenso 

intercâmbio de estudantes internacionais (KHOMYAKOV, 2018), porém, sem privilégio aos 

países-membros do agrupamento. 

 

Gráfico 5 – Incentivo à Mobilidade 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2023). 

 

 

A intenção é que os países BRICS atuem de maneira colaborativa em apoio à 

promoção de intercâmbio de estudantes, encorajando universidades estrangeiras ao 

estabelecimento de campi em seu território, bem como na adoção de estratégias para se 

tornarem mais atraentes para os acadêmicos estrangeiros (MOREIRA; RANINCHESKI, 2019). 

Acrescenta-se que, no Ensino Superior, o programa de intercâmbio estudantil Erasmus e o 

Instituto Universitário Europeu ajudaram a construir a Europa. De maneira análoga, o avanço 

da BRICS NU pode contribuir positivamente para os processos de reconhecimento interno e 

externo do BRICS, para a compreensão, para as transformações institucionais, para o diálogo e 

para a paz mundial (DWYER, 2017). 
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Nas assertivas, apresentadas no Gráfico 6, percebe-se o mesmo resultado quando 

observado o número de respondentes e a variável escolhida para manifestar sua concordância 

sobre as afirmativas a respeito das políticas informacionais. Isso quer dizer que, 50% dos 

respondentes “Concordam Totalmente” ou “Concordam” que as políticas de informação: (a) 

estimulam a cooperação acadêmica entre as IES integrantes a BRICS NU; (b) promovem o 

desenvolvimento acadêmico, social e econômico dos países envolvidos e (c) asseguram a 

qualidade em termos avaliativos dos rankings internacionais acadêmicos. 

 

Gráfico 6 – Percepção das políticas informacionais 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 

Quando a temática se volta para a cooperação acadêmica, a ideia principal do projeto, 

segundo Kovalev e Shcherbakova (2019), é formar uma nova geração de profissionais que 

diferem qualitativamente dos outros em termos de suas habilidades de pensamento crítico, alta 

qualificações e capacidade de encontrar soluções fora do padrão para vários problemas 

econômicos e problemas sociais. 

O modelo de cooperação em rede de universidades permite ganhos significativos às 

instituições envolvidas, em acordos bilaterais ou multilaterais. Como exemplo desse sistema, 

afigura-se a parceria entre a UFSC e a University Of Delhi da Índia para efetivar o Programa 

Institucional de Internacionalização. Para Khomyakov, Dwyer e Weller (2020), o 

desenvolvimento de processos de cooperação na esfera educacional levará à superação da 

lacuna tecnológica com os países líderes e terá impacto no desenvolvimento da esfera social e 

na melhoria da competitividade global do BRICS. 
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No entanto, afirmam que a colaboração entres os países do bloco não tem sido muito 

intensa no que se refere à pesquisa e ciência. “O número de copublicações entre os 

pesquisadores de qualquer grupo de pares dos cinco países não excede 3% do número total de 

publicações de uma nação específica do BRICS” (KHOMYAKOV, DWYER, WELLER, 

2020). 

Príncipe (2020) caracterizou a produção científica dos pesquisadores integrantes dos 

países BRICS – Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul, no período de 2011 a 2019, nas 

áreas de Química, Ciência dos Materiais, Engenharia e Física. Segundo a autora, o conjunto de 

países integrantes do BRICS publicou um total de 3.944.225 artigos em revistas científicas 

indexadas na base Web of Science. A China lidera a produção de artigos com a publicação de 

2.599.200 (66%) artigos em revistas indexadas na WoS. Os demais países somam 35% da 

produção científica, sendo a Índia responsável por 14% dos artigos, seguida pelo Brasil, com 

10% da produção geral. A Rússia e a África do Sul representam apenas 8% e 3%, 

respectivamente. Do total de artigos, apenas 27% estão disponíveis totalmente em acesso 

aberto. 

As universidades dos países BRICS interagem mais com universidades de países não 

membros do BRICS do que com aquelas dentro da associação, ponderam Kovalev e 

Shcherbakova (2019). Outra dificuldade encontrada, diz respeito aos programas de dupla 

titulação entre as universidades dos países-membro, especificamente, o documento de 

certificação propriamente dito, que ainda não foi desenvolvido. Kovalev e Shcherbakova (2019) 

afirmam que à medida que os alunos concluíssem os novos programas receberiam dois 

diplomas separados de universidades parceiras do BRICS NU. 

Este fato reduz significativamente a atratividade do projeto para potenciais alunos 

interessados na BRICS NU. Dada a importância da formação de pessoal e do desenvolvimento 

de laços entre diferentes universidades dos países do BRICS, os projetos conjuntos no campo 

da educação precisam de medidas práticas, uma vez que evidenciam um dos principais objetivos 

da cooperação em rede, a oferta de programas de mestrado e doutorado com dupla certificação. 

Para Khomyakov, Dwyer, Weller (2020), o estabelecimento de uma rede requer 

esforços para além das esferas organizacionais, faz-se necessário o entendimento mútuo do que 

cada integrante parceiro espera do trabalho conjunto e, de modo, prático, o que cada país pode 

oferecer em prol da cooperação mútua. 

Nesse sentido, o desenvolvimento acadêmico, social e econômico dos países-membros 

do BRICS é amplamente discutido nos Fóruns Acadêmicos do BRICS. O encontro acontece 



118 

 

anualmente nas reuniões de Cúpula dos países BRICS. O Fórum tem como objetivo aprofundar 

a colaboração na área de pesquisas, reforçar as redes entre comunidades acadêmicas dos cinco 

países e fornecer aos líderes do BRICS resultados de pesquisas empíricas que abordam temas 

como financiamento do desenvolvimento, comércio, investimento, cooperação em ciência, 

tecnologia e inovação, energia, agricultura e combate a crimes transnacionais, sendo, portanto, 

mais um espaço promotor de políticas informacionais. 

Por fim, também no Gráfico 6, se observa a percepção dos avaliadores sobre os 

rankings acadêmicos internacionais. O indicador do prestígio do ensino superior no bloco dos 

países do BRICS é o Quacquarelli Symonds (QS), em que as universidades chinesas ocupam 

as cinco primeiras posições locais, seguidos por Índia e Rússia com quatro cada. 

Especificamente, o Brasil, aparece no ranking da QS em 2023, representado por duas 

instituições, a saber: a Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e a Universidade Federal 

do Rio de Janeiro (UFRJ), ambas participam da BRICS NU. 

Apesar dos investimentos, Khomyakov, Dwyer e Weller (2020) ponderam que o 

resultado dos países BRICS no ranking mundial de universidades ainda não impressiona. O 

estudo de David e Motala (2017) apresenta o desempenho do BRICS nos rankings 

universitários — The Times Higher Education World University Ranking (THEWUR), 

Academic Ranking of World Universities (ARWU), Quacquarelli Symonds (QS) e University 

Ranking by Academic Performance (URAP) — e as tentativas de construir universidades de 

classe mundial. 

Dentre os países BRICS, a China e a Rússia se destacam pela robustez e investimentos 

dos projetos dedicados aos cursos de excelência. Na outra ponta, estão o Brasil e a Índia 

concorrendo entre si, na disputa tanto em qualidade quanto em quantidade dos estudantes 

formados em ciência e engenharias, revela Carnoy (2016). Para Salmi (2011), o ranking 

universitário global tem aumentado a competição no ensino superior, e, consequentemente, 

influencia as universidades a adotarem estratégias que tenham mais valor diante dos 

imperativos da dinâmica do “jogo”. 

Para Kovalev e Shcherbakova (2019), os países-membros do BRICS devem criar seu 

próprio programa educacional, sendo este de alta qualidade e eficácia para formar profissionais 

que podem elevar o prestígio internacional das universidades dos países-membros e torná-las 

mais competitiva no cenário internacional. 

Ainda que tenha havido predominância entre os avaliadores sobre a percepção da 

política de informação da BRICS NU, chama-se à atenção para a necessidade de os atores 
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sociais conscientizarem-se sobre o poder transformador da informação, para que, a partir daí, 

seja facilitada a transformação da informação em conhecimento e, consequentemente, em ação 

na sociedade, como preconiza Araújo (2001). 

As percepções apresentadas podem estar respaldadas pelas premissas observadas, 

tanto nas recomendações da ONU quanto nas metas do PNE brasileiro e, também, pela própria 

vivência dos participantes. Os juízes pesquisados possuem doutorado, atuam na educação e, 

possuem criticidade apurada (inerente à profissão) e acompanham essas tratativas, de modo 

especial, no ensino superior público. 

As políticas de informação em um regime de informação, como na BRICS NU, 

consideram a relação entre a política e a informação em âmbito observacional, pois, a elas, 

podem-se incluir políticas tácitas e indiretas quanto as explícitas e públicas, já que se permite 

articular, por vezes, as políticas de comunicação, cultura e informação (GONZÁLEZ DE 

GÓMEZ, 2002). 

Ainda que dispersas, as políticas de informação da BRICS NU assentam-se sobre 

interesses e metas políticas e burocráticas. No entanto, Freire (2008) alerta que as políticas de 

informação carecem de articulação entre as esferas cultural, educacional e de comunicação, que 

se entrelaçam com as relações socioeconômicas. As ações de informação advindas do contexto 

da BRICS NU, integrarão o domínio de orientações estratégicas, que, em consequência, podem 

subsidiar o plano deliberativo e prospectivo ao qual se inserem a política e a gestão da ciência 

e da tecnologia. 

Para Khomyakov, Dwyer, Weller (2020, p. 140), “a BRICS NU oferece exemplos, 

ainda em forma embrionária, de como os projetos podem ser implementados. Os passos iniciais 

foram dados e ainda há muito a ser feito”. Diante desse comentário, percebe-se no instrumento 

a possibilidade de colaboração para o fortalecimento dos projetos educacionais conjuntos, na 

medida em que cada IES brasileira participante da rede reconheça sua capacidade e identifique 

as oportunidades de cooperação horizontal Sul-Sul. 

Por fim, aos juízes especialistas foi solicitado um parecer entre “sim ou não” sobre o 

atendimento do instrumento para avaliar a política de informação na Rede de Universidades do 

BRICS, cujo resultado pode ser observado no Quadro 28. 

 

Quadro 28 – Comitê de Especialistas – Parecer Final 

Juízes Titulação IES Parecer 

JI Doutor(a) em Engenharia de Produção UFSC Sim 
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JII Doutor(a) em Ciência da Informação  Sim 

JIII Doutor(a) em Ciência da Informação UFSC Sim 

JIV 
Doutor(a) em Modelagem Matemática e 

Computacional  
CEFET-MG Sim 

JV Doutor(a) em Ciência da Informação UFSC Não 

JVI Doutor(a) em Ciência da Informação UFSC Sim 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 
 

A fim de quantificar o nível de concordância entre os juízes especialistas durante o 

processo de avaliação da validade de conteúdo de um instrumento, utilizou-se o método de 

concordância interobservadores (HULLEY, 2003), compreendido na seguinte regra: 

 

% concordância 
Nº de participantes que concordam 

X 100 
Nº total de participantes 

 

Assim sendo, no que concerne ao instrumento referenciado, o segundo comitê de 

especialistas também o validou, conforme demonstra o Gráfico 7. Registrou-se o percentual de 

83,34% do total de participantes que declaram estar de acordo que o instrumento sugerido 

atende ao objetivo de avaliar as políticas informacionais na Rede de Universidades do BRICS 

(HULLEY, 2003). 

 

Gráfico 7 – Parecer do Comitê de Especialistas – Grupo II 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

Sim
83%

Não
17%

Parecer de Aprovação ao Instrumento

Sim Não
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Um dos integrantes do comitê de especialistas (grupo II), ponderou que era necessário 

ter conhecimento sobre as políticas de informação para validação do instrumento, portanto, não 

concordou. No entanto, a despeito do parecer, considerou a importância das políticas de 

informação para promoção das políticas públicas dedicadas à educação superior em rede, 

especialmente, dedicadas à BRICS NU. 

De modo complementar, valeu-se do teste para avaliação para a política de informação 

sugerido por Davenport (1998) que direciona ao nível de concordância entre os atores sociais. 

Neste caso, adequado à Rede de Universidades do BRICS, conforme segue: 

(a) Há o interesse ativo em definir categorias e entidades informacionais. A BRICS 

NU é uma manifestação do interesse em promover “uma educação equitativa, inclusiva e de 

qualidade e aprendizado ao longo da vida para todos” como garantia do desenvolvimento 

sustentável e o crescimento econômico dos países-membros do BRICS (BRASIL, 2014). Ao 

longo dos anos, mediante os documentos oriundos dos ciclos de reuniões de Cúpula e dos 

Fóruns Acadêmicos, observa-se o comprometimento para consolidar o papel da BRICS NU.  

(b) Reúne-se em equipe para discutir as necessidades corporativas de informação. O 

Comitê de Coordenação Nacional (NCC), o Conselho de Administração Internacional (IGB) e 

os Grupos Temáticos Internacionais (ITG), os representantes políticos presentes nas reuniões 

de Cúpula, os representantes das Universidades, que reunidos anualmente, discutem as 

necessidades prioritárias, e, aos poucos, conduzem às alternativas no contexto da rede. 

(c) As entidades informacionais estão definidas com clareza, e as outras necessidades 

de informação estão a cargo de indivíduos, unidades de negócios ou funções. Neste item, apesar 

de os objetivos da rede estarem amplamente difundidos, faz necessário estabelecer um ponto 

central para compartilhamento das informações sobre a cooperação para o desenvolvimento na 

educação, sendo essa ação, uma recomendação da ONU. Essa iniciativa poderá subsidiar as 

equipes do NCC e IBG para identificar as áreas de cooperação de modo a evitar a sobreposição 

de trabalhos. 

Ainda que dispersas, as políticas de informação da BRICS NU assentam-se sobre 

interesses e metas políticas e burocráticas. Nesse sentido, Freire (2008) alerta que as políticas 

de informação carecem de articulação entre as esferas cultural, educacional e de comunicação, 

que se entrelaçam com as relações socioeconômicas. Portanto, a colaboração entre os países 

requer uma estrutura de coordenação, considerando a necessidade de recursos humanos, 

financeiros e institucionais. 
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(d) Os administradores da informação assumem conscientemente papéis políticos 

(como distribuidores, agentes, divulgadores) para promover objetivos estratégicos. Os atores 

sociais, sejam eles de qualquer instância, reconhecem seu papel político enquanto agente de 

transformação e, também, como beneficiado em aprender. Estabelecer-se em rede de 

cooperação internacional, como a BRICS NU, pode ser o caminho para intensificar as 

discussões sobre educação superior nos fóruns internacionais com vistas a atrair maior apoio 

político e financeiro para a educação. 

(e) A política da informação pode ser discutida abertamente em fóruns e reuniões 

específicas. Ainda que nem todos os envolvidos percebam que o que fazem — formal ou 

informalmente — perpassa pela seara da política informacional, as possibilidades são discutidas 

em reuniões em diferentes contextos e públicos, sejam estes governamentais ou na própria IES 

participante da rede. As ações de informação advindas do contexto da BRICS NU, integrarão o 

domínio de orientações estratégicas, que, em consequência, podem subsidiar o plano 

deliberativo e prospectivo ao qual se inserem a política e a gestão da ciência e da tecnologia. 

Constata-se que as variáveis do teste para avaliação da política de informação 

apontadas por Davenport (1998) foram discutidas no presente estudo, cujo foco está na 

constituição da BRICS NU, suas possibilidades e desafios, inerentes à cooperação 

internacional. 

A BRICS NU é uma demonstração dos países BRICS sobre o interesse em fazer 

prosperar a educação nos países Sul-Sul. Há, portanto, o entusiasmo dos atores sociais pela sua 

permanência e resultados em favor dos países em rede de cooperação, como expressa Dwyer 

(2019) sobre o futuro da BRICS NU: [...] “o avanço do BRICS NU poderia dar uma 

contribuição positiva aos processos de reconhecimento interno e externo do BRICS, ao 

entendimento, às transformações institucionais, ao diálogo e à paz mundial”. 

Cabe, portanto, entender o processo de construção e avaliação das políticas de 

informação e se atentar para as racionalidades limitadas inerentes ao processo. Para Senra 

(2002), por melhor que seja a política, sempre haverá o risco de que, ao fim, ela não consiga 

promover um equilíbrio estável e durável, como seria desejável, donde, precisará ter 

flexibilidade e dinamismo para ajustar-se a situações cambiantes. 

Desse modo, entende-se a importância de monitorar e (re)avaliar o processo e os 

efeitos decorrentes da cooperação em rede. E é neste contexto que se reforça a validade desta 

proposta, bem como da sua relevância frente à necessidade das IES, no que se refere a um 

mecanismo que, se aplicado devidamente, pode ser norteador das estratégias no processo de 
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tomada de decisão. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Compreender o quanto a política de informação pode fomentar uma política pública 

em educação possibilitou contornos próprios e inerentes à responsabilidade social da Ciência 

da Informação, especialmente por se tratar de uma política de informação específica, ou seja, 

uma política de informação dedicada às instituições brasileiras participantes da Rede de 

Universidades do BRICS. 

Nesse caso, a política de informação específica à BRICS NU auxiliará os processos 

decisórios e de gestão das IES participantes da rede em busca de melhoria dos resultados 

educacionais no que se refere à acessibilidade, equidade, cooperação acadêmica, mobilidade e 

qualidade, pois favorece o autoconhecimento sobre o papel da IES desempenhado em rede de 

cooperação. 

Uma vez que a política de informação estimula, regula a geração, o uso, o 

armazenamento e a comunicação da informação, os gestores do segmento educacional, 

políticos, associados — os atores sociais — poderão se orientar, a partir deste instrumento, para 

mapear e avaliar as ações de informação de cada IES separadamente ou em grupo, provenientes 

de políticas descritas em dispositivos de informação, que, por vezes, são incipientes aos 

objetivos da BRICS NU. 

Para tanto, os objetivos específicos mapeados neste estudo foram executados e 

contribuíram efetivamente para o cumprimento do objetivo geral referente ao instrumento de 

avaliação da política de informação para as instituições brasileiras integrantes da Rede de 

Universidades do BRICS. 

Para cada um dos objetivos específicos, delineou-se uma estratégia correspondente 

conforme esclarecido na matriz metodológica da pesquisa (Quadro 4). O primeiro objetivo foi 

contemplado por meio de revisão sistemática de literatura para embasar a discussão sobre a 

política de informação. Como autores basilares, menciona-se González de Gómez (2002), 

Braman (2004, 2011) e Kerr Pinheiro (2015), cujas contribuições teóricas norteou a 

fundamentação deste estudo. 

Sobre o segundo objetivo, foi possível caracterizar a Rede de Universidades do 

BRICS, realçando as IES brasileiras que integram o projeto da rede de cooperação 

internacional. Por não ter sede fixa e operar em escala intercontinental, a Rede apresenta 

fragilidades que dificultam o sistema de coordenação e, por vezes, torna o processo de tomada 

de decisão mais longo e pouco efetivo. 
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O terceiro e quarto objetivos se complementam e dizem respeito às tipologias, 

metodologias e indicadores. Para tanto, recorreu-se a instrumentos dos setores de Ciência da 

Informação, Comunicação, Educação e Políticas Públicas. Os instrumentos: (a) Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), (b) instrumento de avaliação da 

CAPES, e (c) a Métrica Brasileira DGABr, foram estudados pela aproximação à área de CI, 

bem como os dois últimos, (d) Guia Prático de Avaliação de Políticas Públicas Ex Ante, e (e) 

Guia Prático de Avaliação de Políticas Públicas Ex Ante, dedicados à avaliação de políticas 

públicas foram analisados. 

Os instrumentos se semelham no que tange ao contexto normativo e processual em 

que são aplicados. O processo avaliativo, em cada instância, se molda conforme seus objetivos, 

por meio de indicadores, metas e métricas que visam ao desenvolvimento de uma cultura de 

avaliação. Cada um dos instrumentos avaliados serviu como base para elaboração do 

instrumento. 

Por fim, o quinto objetivo trata sobre a validação do instrumento proposto. A postura 

crítica desenvolvida dentro de espaço acadêmico permite a isenção e o rigor científico. Para 

essa finalidade, organizou-se dois comitês de especialistas, considerados juízes, ajustados à 

recomendação de Hernandez-Nieto (2002). 

Para o primeiro grupo de especialistas dedicados às etapas de construção do 

instrumento, aplicou-se o coeficiente de validade de conteúdo (CVC), que mensura o grau de 

concordância de respostas dos juízes, e para cada item em relação aos critérios de clareza de 

linguagem e pertinência prática registrou-se o valor de CVCt = 0,91. Os valores estão em 

consonância com o que preconizam os autores Pasquali (1999), Hernández-Nieto (2002) e 

Balbinotti, Benetti e Terra (2006). Isso significa que o conteúdo do instrumento foi validado, 

como observância aos processos de construção e adaptação dos instrumentos de medida, 

respeitando os atributos de validade, confiabilidade, praticabilidade, sensibilidade e 

responsividade. 

No segundo grupo de juízes especialistas, registrou-se a concordância de 83,34% do 

total de participantes ao declararem estar de acordo que o instrumento proposto. É importante 

destacar que um dos especialistas entendem e concordam com a relevância das políticas de 

informação no contexto da BRICS NU, no entanto, alegou desconhecer essas tratativas, fato 

que o impossibilitou de emitir um parecer favorável ao instrumento. 

Dessa forma, foram registradas contribuições efetivas no âmbito da CI no que tange à 

avaliação das políticas de informação. Pelo viés acadêmico, menciona-se o aporte, percebido 
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como inédito, do modelo de avaliação concebido, confirmando sua contribuição acadêmica e 

social. 

A partir do modelo de avaliação, as IES participantes da Rede poderão articular suas 

informações para (re)avaliar a concepção, atuação e propósitos iniciais dos dispositivos e se 

posicionar frente ao Estado e às nações em rede para desenvolvimento de novas frentes de 

trabalho mais ajustadas e pertinentes às necessidades atuais. Avaliar, na concepção dos autores 

estudados, tem o propósito de guiar os tomadores de decisão, orientá-los quanto à continuidade, 

necessidade de correção ou suspensão de programas dado às questões de efetividade e eficiência 

do programa em si, conceito estreito à lógica apresentada neste estudo. 

Muito embora, tenha-se a percepção da melhoria contínua a partir da avaliação e 

monitoramento, voltar a lupa para as IES e considerar premissas como: A política de 

informação na Rede de Universidade do BRICS é eficiente quanto ao acesso, equidade e 

mobilidade dos estudantes e profissionais da educação superior? A política de informação na 

Rede de Universidade do BRICS é eficaz sobre a qualidade em termos avaliativos dos rankings 

internacionais acadêmicos? A política de informação na Rede de Universidade do BRICS 

estimula a cooperação e as IES se beneficiam dela na promoção do desenvolvimento 

acadêmico, social e econômico dos países de origem?; não é uma tarefa rotineira, requer a 

identificação em conjunto com os objetivos organizacionais a fim de prover políticas mais 

universais, de qualidade e eficientes, mediante os indicadores e resultados associados ao 

programa, neste caso, a BRICS NU. 

Espera-se com este estudo suportar embasamento, enquanto informação, englobar o 

processo de formação de política pública capaz de influenciar ou, pelo menos, subvencionar o 

sistema de tomada de decisão dos atores sociais. Quem sabe, em um breve cenário, a Rede de 

Universidades do BRICS, seja concebida como uma política pública de educação que preze por 

resultados qualitativos e quantitativos, que abarquem as dimensões ponderadas na Agenda 

2030. 

A utilização da avaliação como instrumento de persuasão mobiliza o apoio dos 

tomadores de decisão sobre as mudanças necessárias uma vez que seu uso incide sobre as redes 

de profissionais, comunidades políticas, formadores de opinião (atores sociais), no sentido de 

formar uma ação ou provocar na agenda governamental um posicionamento coaduno às 

políticas informacionais que legitimem a BRICS NU como um regime de informação capaz de 

aquilatar o nível e progresso em desenvolvimento alcançados pelas IES brasileiras, 

monitorando, assim, a contribuição institucional. 
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Para fins gerenciais, estruturou-se o fluxo de informação no campo de atuação das 

políticas de informação da BRICS NU, com base nas teorias de Davenport (1998). Acentua-se, 

dado o escopo de atuação das IES em rede, a necessidade básica de planejar o uso, o 

armazenamento e a comunicação da informação, uma vez ciente que a produção da informação 

é inerente à atividade educacional. Como sugestão, indica-se às IES brasileiras, adotarem o 

fluxo sugerido (Figura 10), em que a etapa de comunicação se inicie no site institucional, 

contemplando o histórico das informações decorrentes de sua participação na rede BRICS. A 

partir desse acesso, estimula-se o direcionamento à jornada específica em cada projeto. 

Defende-se, por fim, que este estudo possibilitará ao Educação Superior, o 

entendimento do fluxo informacional com derivações à sua capacidade interna, a contar da 

avaliação do instrumento regulador das políticas informacionais. Não só para as instituições 

brasileiras integrantes da BRICS NU, como servirá de parâmetro também para outras IES em 

regime de cooperação universitária internacional que buscam se modelar, refinar seus processos 

informacionais em regimes próprios de informação, à luz da acessibilidade, equidade, 

cooperação acadêmica, mobilidade e qualidade no ensino superior em rede interuniversidades. 

Como limitações deste estudo, marca-se a dispersão das informações sobre a BRICS 

NU e a falta de adesão das IES estabelecidas em rede. 

No entanto, ressalta-se o ineditismo dessa tese pois, não foram recuperados registros 

de estudos que reunissem a recente Rede de Universidades do BRICS às políticas de informação 

no contexto da CI, oportunidade ímpar para efetivar este estudo e preencher uma lacuna 

acadêmica sobre o assunto. 

A BRICS NU é um tema de pesquisa bastante amplo, que pode ser abordado sob 

diferentes perspectivas. Para pesquisas futuras sugere-se avaliar o impacto da participação das 

universidades brasileiras na BRICS NU a partir da aplicação do modelo proposto. 

Complementando sobre as perspectivas e desafios para a continuidade da cooperação 

acadêmica entre os países Brasil, Rússia, índia, China e África do Sul. Este estudo é apenas o 

começo de uma longa jornada na esteira das políticas de informação nas universidades em rede 

de cooperação, sejam elas, públicas ou privadas. 
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